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1- ATA DA 177• SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senbor Presidente da República 
- N• 262/91 (n• 529/91, na origem), restituindo autó· 

grafo de projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Oficio do Sr. I• Secretário da Cllmara dos De· 

pulados 
- N• 269/91, encaminhando ao Senado autógrafo do 

_Projeto de Lei da Câmara n• 233/89 (n• 4.570/89, naquela 
Casa), que regulamentao art. 143, §§ 1•e2•da Constituição 
Federal, que dispõem sobre a prestação de serviço alterna­
tivo ao Serviço Militar Obrigatório. 

1.2.3 - Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 
República 
~ N9 1.083/91, encâminhãndo esclarecimentos presta­

dos sobre os quesitos .constantes do Requerimento·n<:> 521~ 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. , 

-NO? 1.100/91, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo MinistériO da Ação So_cial, sobre os quesitos co-ns­
tantes do Requerimento n~ 537/91, de autoria do Senador 
Moisés Abrão. · -

1.2.4- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 340/511, de autoria do 

Senador Márcio Lacerda, que cria as áreas de Iivr~ co~ér­
cio de Guajará-Mirim, de Cáceres e de Bi'asífía, e dá outras 
providências. -

1.2.5- Requerimentos 
- N9 708/91, de autoria do Senador Mauro Benevides, 

solicitando licença para afastar-se dos tral:!alhos da Casa, 
a partir de 10 de outubro, pelo prazo de 72 horas. Apro­
vad9. 

- N'" 709/91, de autoria do Senador Lourival Baptista, 
solicitando que seja -considerado como de liCença autori­
zada, o período compreendido entre 9 e 15 de outubro 
do corrente mês. Aprovado. 

- N' 710/91, de autoria do Senador Fernando Henri· 
que Cardoso, solicitafldo autorização para ausentar-se do 
País no período compreendido entre os dias 10 e 13 de 
outubro. Aprovado. 

- N9 711/91, de autoria dos Senadores Mauro Bene­
vide's e Rachid Saldanha Derzi, solicitando que nã.o sejãm 
realizadas sessões do Senado nos' dias 14 e 15 deste mês,' 
nem haja expediente em sua Secretaria, no dia 14 à tarde, 
e no dia 15. Aprovado. 

- N' 712/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 74/91 (n' 4. 771/90, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a tranSformação do Centro de Educação Tec­
nológica da Bahia em Cent~o Federal de EducaçãoTecno· 
lógica da Bahia e dá outras providências. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR COUTINHO JORGE- Orçamento da 

União para 1992. . _ 
. SENADOR ALBANO FRANCO~ Homénagem ao 

escritor sergipailo Jackson de Figueiredo, na pass.âgem do 
ceritêiiãrio de seu nascimento. - · 

SENADOR IRAM SAitAIVA -·Ecologia e a 
Rfo-92. 

SENADOR PEDRO SIMON- Comentários sobre 
arligo da "Coluna do Castello", veiculada no Jornal do 
Brasil, de hoje, intitulado Grupo de trabalho ·quer enqua· 
drar o ylebiscito. 

.. SE_NADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­
MemoliaJ das executivas dos empregados do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal a respeito do último 
movimento gre0sta. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPIOD DO SI!NADO PEDBRAL 

PASSOS i'ORTO 
DireiOr-Oeral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dire10r ~tivo 

DIÁIUO DO COJIORIISSO NACIONAL 
~ 1Cb ..._.Joiõdade da Meoa elo Scuclo Federal 

ASSINA'ruRAS CARLQ'; HOMERO VIEIRA NINA 
Dire1or Adaiaidrativo 
WIZCARLOS DB BASroS 
Diretor ladllllrial 

Semestral ··-··-············-·-·----·--·-·-------·- <:4 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COU11NHO<MADRUOA 
Dirc:10r Adj .. to 

SENADOR MAURÍCIO CORREA - Çriação do 
Bloco Parlamentar de Defesa da Soberania Nacional que 
visa a defesa de monopólios estatais em virtude das emen­
das constitucion_áis proposfas pelo Governo Federal. 

1.2.7- RequerimentOs 
- N9 713/91, de autoria do Senador Júlio Campos, 

solicitando traoscriç_ão nOs -Anais do Senado Federal, do 
artigo do Sr. Tasso Gadzanis, Presidente do Co_n_selho Na­
cional da ABA V, publicado no Suplemento de TurismO 
do jornal O Estado de S. Paulo, deJ~rça-feir:a, dia 8-10-91. 

- N' 714/91, de autoria do Senador Humberto Luce· 
na, solicitando do Sr. Secretário Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República e do SL Secretário da_Açlnlinis­
tração, informações que menciona. 

- N' 715/91, de autoria do Senador Francisco Rolfem­
berg, solicitando que seja considerado col)lq lice_nç_a autori­
zada, os dias 10 e 11 de outubro do corrente mê$ .. Aprovado .. 

- N'i> 716/91, de autoria do Senador._Aibano Franco, 
solicitãndo que seja considerado _CQDlQ_U_ç:e:v,ça_ autorizada, 
os dias 10 e 11 de outubro do corre~te mês. Aprovado. 

1.2.8- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 341191, de autoria 

do Sertador Márcio Lacerda, que altera a Lei n~' 8.197, 
de 27 de junho de 1991, no que tange aos pagamentos 
devidos pela Fazenda Pública. . - - - : ___ -

-Projeto-de Lei do Senado n' 342/91, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que revoga o art. 49 da Lei 
n' 5.682, de 21 de julho de 1971, Lei Orgânica dos Partidos 
Polítjcos, e dá outras· providências. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 
- DesignaÇão da Com_iSsãO "iD.Cuinbida de emitir pare­

cer sobre a Proposta da Emenda à Constituição n' 16/91, 
que dá nova redação ao caput do art. 64 da ConstitUição 
Federal, instituindo a alternância no iQciso- de-"trami~ação_ 
de projetos de origem extet::_na, lida eni sessão anterior. -

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n' 171189 - Comple­

mentar, que define- nos termos do inciso I do art. 161 
da Constituição Fed~ral, o valor adicionado para fins de 
cálculo da participação dos muriicípiõs na 'receita do Impos­
to sobre operações relativas à CirCulação de Mercadorias 
e sobre prestação de serviços de Transportes Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação. Votação adiada para· 

T~n~em 2.200 "'emplara. 

o dia 8-11-91, nos termos do Requerim~ento n'-'717/91, após 
usar da palavra o Sr. Fernando HenriqUe cardoso. 

- Requerimento n~ 679/91, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, solicitando, nos termos regimentais, 
seja formada uma Comissão Externa, composta de cinco 
Senadores, para tratar junto aos Presidentes do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal, no sentido de autori­
zarem a reposiçãO das horas de greve em horas extras 
de trabalho. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 
Esperidião Amin e Epitácio Cafeteira. 

1.3.1 - Comuriicação da Presidência 
-Designação de membros da comissão que acaba de 

ser aprovada. 

1.3.2,- Qrdem do Dia (f!Ontinuação) 

~ -Projeto de Lei da Cãmara n' 23/91 (n' 4.978/85, na 
Casa_ de origem)_, que dispõe sobre o seguro obrigatório 
de danos pessoais causados por embarcações ou por sua 
~rga e dá outras providências. DicusSão ãdiada para o 
d1a 7-1!-91 nos termos do Requerimento n' 718/91. 

-Projeto de Resolução n' 76/91, que altera o disposto 
no art.}' da Resolução n' 38/91, do Senado Federal. Apro­
vado. A Comissão Diretora para a "redação final. 

~ 1.3.3 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Requerimento n' 712/91, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 76/91. 
Aprovada nos termos do Requerimento nÇ> 719/91. À pro­
mulgação. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a reâlizar-se ho­

je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia" que -
designa. 

1.3.5 - Discursos após a Ordem do Dia 

~ SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Aspectos preliminares do "Emendão". 

SENADOR ESPERIDJÃO AMIN - Relembrando 
posição assumida pela Bancada do PDS a respeito do cha-' 
mado "Emendãon. Reajuste ã.busivo dos preços de gêneros 
de primeira necessidade. 
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SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Cen· 
tenárlo de nascimento do escritor sergipano Jackson de 
Figueiredo Martins. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Carta de elei­
tor mostrando insatisfação na comunidade dos servidores 
públicos civis. Intenção do Governo de abolir direitOs ad­
quiridos como a aposentadoria por tempo de serviço e 
a estabilidade. 

SENADOR NELSON WEDEKJN -Mensagem da 
CNBB expressando o --sentimento e a opinião -da Igreja 
quanto à implantação da pena de morte no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problemá-· 
tica educacional brasileira. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 178• SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO 

DE 1991 

2.1-ABERTURA 
2.2·'- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 343/91, de autoria do 
, Senador Élcio AI~a!~S, que dá nova r~dação ao parágrafo 

único do art. 213 do Cõdigo Penal, na parte referente 
à pena. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N~ 720/91,. de autoria do Senador Raimundo Lira, 
comunicando que estará ausente do País e dos trabalhos 
da Casa, no período de 11 a 20 do corrente mês. Aprovado. 

- N"' 721191, de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n' 36/91 (n' 514191, na Casa de origem), que cria o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente- CONANDA, e dá outras providências. 

2.2.3 - Comun"iCação da Presidência 

Deferimento 8.d referendum da Comissão Diretora-dOs 
Requerimentos n" 701 e 702, de 1991. · 

. 2.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n"'667!91, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
do artigo de autoria do Dr. Barbosa Lima Sobrini;Io, intitu­
lado HUma questão de incompatibilidade", publicado no 
Jornal do BrasU, edição de 22.de setembro de 1991. Apro­
vado. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 36!91, em regime_de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 721/91, lfdo no 
Expediente. Aprovado com destaque, nos termos do substi­
tutivo da CAS, ficando prejudica~os o projeto e __ t? sp.bsti­
tutivo de plenário, após parecer da comissão coni_petente. 
A Comissão Diretora para redigír o -vencido para o turno 
suplementar. 

- - Redã.ção ·do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
36/91. Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

2.3.2 - Discursos .após a Ordem do Dia 
SENADOR ODACIR SOARES- Programa Nacio­

nal de Desestatização. Privatização da Usiminas. 

SENADOR PEDRO SIMON - Emendão. Medida 
Provisória n"' 299. Atualização dá tabela do Imposto de 
Renda na fonte. 

2.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

2.4·-''ENCERRAMENTO 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N•' 728 a 735191 
- N•' 165, 534, lí58 e 664/91 (Republicação). 
''4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
. --6::... COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMÂ· 

NENTES 

Ata da 177~ Sessão,- em 9 de outubro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Lucídio Portella 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS,ACHAM-SE PRESEN· 
TES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Almii-G3briei - AluiziO Bezerra 
·- Amazonino Mendes- Beni V eras- Carlos Patrocínio 
-Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Caryalho.....: Coutinho 
Jorge - Difceu Carneiro :..._-DiValdo Suruãgy ~" Eáuardo 
Suplicy- Elcio Álvares- Esperidião Amin- Epitáéió.Cafe­
teira - Francisco Rollemberg - Garibalde Alves - Gui­
lherme Palmeira-- Henrique Almeida -Humberto Lucena 

- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior- João Fraitça­
João Rocha- José Eduardo ~ José..Fogaça- José Paulo 
Bisol- José Richa- Júlio Campos -Júnia Marise- Jutahy 
Magalhães - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Luddio Portella --Magno Bacelar --Márcio Lacerda -
MaT;co Maciel- Marluce Pinto- Mauricio Corrêa- Mauro 
Benevides- Meira Fill;'lo- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
-"'Nelson Wedekin ......: Odacir Soares ....,. Oziel Carneiro -
Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
·-Ronaldo Aragão- Ronan Tito =Ruy Bacelar- Telmo 
Vieira.- Valmir Campelo- Wílson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção -de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Seàefãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
N• 262/91 (n' 529/91, na origem), de 7 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei do Congress_oo n~' 24, de 1991,_ que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento fiscal da 
União crédito suplementar até o limite de Cr$33.(XXr.ooo,oo, 
para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformoU :na Lei n"' 8.240, de 7 de outubro 
de 1991). . .. 

Ofício do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados: 
N~' 269, de 9 de outubro do corrente-ano, encaminhando 

ao Senado autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n• 233, 
de 1989 (n' 4.570/89, naquela Casa), que regulamenta o art. 
143, §§ 1• e 2• da Constituição Federal, que dispõem sobre 
a prestação de serviço alternativo ao Serviço Militar Obriga­
tório, sancionado pelo Presidente da República e transfor­
mado na Lei n' 8.239, de 4 de outubro de 1991. 

A viso do Secretário-Geral da Presidência da República: 
N' 1.083/91- Encaminhando esclarecimentos prestados 

por aquela Secretaria, !:iObre os quesitos constantes do Reque­
rimento n"' 521, de 1991, de autoria do Sehador Eduardo Su­
plicy. 

As informações_ foram anexadas ao· Requerimento. Foi 
encaminhada cópia ao requerente. O Requerimento vai ao 
Arquivo. 

A viso do Secretário·Geral da Presidência da República: 
N"' 1.100/91- Encaminhando esclarecimentos prestados 

pelo Minislério da Ação Social, sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n9 537, de 1991, de autoria do Senador 
Moisés Abrão. 

As informações foram anexadas ao requerimento. Foi 
encaminhada cópia ao -requerente. O requerimento vai ao 
arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- o· Expe­
diente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 340, DE 1991 

Cria as áreas de livre comércio de Guajará-Mirim, de 
Cáceres e de Bra.Sil~ia, e dá -OutraS prOVidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São criadas nos Municípios de Guajará-Mirim, 

-Cáceres e Brasiléia, nos Estados de Rondônia, Mato Grosso 
e Acre, respectivamente, áreas de livre comércio de impor­
tação e exportação, sob regime fiscal especial, com a finaldiade 
de promover o desenvolvimento daquelas regiões e de incre­
mentar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo 
a política de integração latino-americana. 

Art. 29 O Poder Executivo fará demarcar, na margem 
direita do Rio Mamoré, uma área contínua com a superfície 
de 82,50km2

, envolvendo, inclusive, o perímef~o urbano da 
cidade de Guajará-Mirim, onde será instalada a Area de Livre 
Comércio ·de Guajará-Mirim (ALCGM), incluindo locais pró­
prios para entrepostamento de mercadorias a serem naciona-
lizadas ou reexportadas. . 

parágrafo único. A Área de livre COMércio de Cáceres 
(ALCC) e a de Brasiléia (ALCB) coincidem com as árees 
totais e limites dos respectivo municípios e-1i1Ciuem os seus 
perímetros urbános e os locais próprios autorizados para entre­
postamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reex­
portadas. 

Art. 39 As mercadorias estrangeiras· ou nacionais envia: 
das âs áreas de livre comércio referidas nesta Lei serão obriga­
toriamente destinadas à empresa autorizada a operar nessas 
áreas. • 

-Art. 49 A entrada de mercadorias estrangeiras nas áreas 
de livre comércio criadas por esta Lei far-se-á com a suspensão 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, que será convertida em isenção, quando as merca-
dorias forem destinadas a: · 

I- consumo e venda interna nã.S referidas áreas; 
11- beneficiamento, nos r~spectivos tfàrttõriós das 

áreas, quando se tratar de pescado, recursos mineraiS e maté­
rias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agricultura e piscicultura; 
IV- instalação e operação de turismo e serviços de qual­

quer natureza; 
V- estocagem para comercialização no mercado exter-

no; 
VI- atividades de construção e reparos navais; e 
VII- quando se tratar de bagagem acompanhada de via­

jantes, observados os limite;.~ fixados pelo Poder Executivo, 
por "intermédio do Departamento da Receita Federal. 

§ 19 As demais mercadorias estrangeiras,_ iriclusive as_ 
utilizadas como partes, peças ou insumos de produtos indus­
trializados nas áreas de livre comérCiO, de que trata esta Lei, 
gozarão de suspensão dos tributos referidos neste artigo, mas 
estarão sujeitas à tributação no momento de suaJnternação. 

§ 29 Não se aplica o regiine- fiscal previsto neste artigo' 
a: 

a) armas e munições de qualquer natureza; 
b) automóveis de passageiros; 
c) bens finais de informática; 
d) bebidas alcoólicas; 
e) perfumes; 
f) fumo e seus derivados. 
Art. 5"' A compra de mercadorias estrangeira armaze­

nadas nas áreaS criadas p~r esta lei por empresas estabeleCidas 
em qualqUer outro ponto do território naCional é considerada, 
para efeitos administrativos e fiscais, como importação nor­
mal. 

Art. 61' A venda de mercadorias nacionais ou naciona­
lizadas, efetuada por empresas estabelecidas fora das áreas 
de livre comércio de que trata esta lei, para empresas ali 
sediadas, é equiparada à exportação. 

Art. 79 0- Poder Executivo regulamentará a aplicação 
de regimes aduaneiros -especi"ais para as mercadorias estran­
geiras destinadas às áreas de livre comércio criadas por esta 
I:-ei, bem como para as mercadorias delas procedentes. 

Art. 89 O Banco Central do Brasil normatizará os proce­
dimentos cambiais- âplicáveis às operaÇões das áreas de livre 
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comérciO de que trata esta Lei, criando mecanismos que favo­
reçam seu comércio exterior. -

Art. 9~> O-limite global para as importações, através 
das áreas de livre comércio criãdas por esta Lei, será eStabele­
cido, anualmente, pelo Poder Executivo, no -mesmo atõ_ em 
que o fizer para as demais áreas de livre comércio. 

Parágrafo único. ;Ccritério do PQder Executivo, pode­
rão ser excluídas do limte global as importações de produtos 
pelas referidas áreas __ destinados exclusivamante à reexpor­
tação, vedada a remessa das divisas correspondentes e obser­
vados, quando reexportados tais produtos, todos os procedi­
mentos legais aplicáveis às exportações brasileiras. 

Art. 10. O Departamento da Receita Federal exercerá 
a vigilância e a repre-ssão ao contrabando e ao descaminho 
nas áreas Ue livre comércio criadas por esta Lei, sem prejuízo 
da competência do Departamento de Polícia Federal. 

Parágrafo tínico. --O Poder Executivo deverá assegurar 
os recursos materiais e humanos necessários aos serviços de 
fiscalização e controle aduaneiro das referidas áreas. 

Art. 11. As isenções e benefícios das áreas de livre co­
mércio criadas por esta Lei serão mantidos durante 25 (vinte 

. ' e cmco 1 anos. -- ·-
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário e, em 

especial, a Lei n• 8.210, de 19 de julho de 1991. 

J.ustificação 
A Lei n• 8.210, ·de 19 de julho de 1991, criou a área 

de livre comércio de Gu3ja:rã-Mirim-, no-Estado de Rondônia. 
.. ·oe acordo com a exposição de motivos que justificou 

a referida lei, "o Município de Guajará-Mirim tein caracte­
rísticas adequadas ao estabelecimento de uma área de livre 
comércio que irá incrementar as prá-ticas comerciais modernas 
e outras atividades relacionadas, induzindo a instalação de 
uma infra-estrutura mercadológica, com vistas à inserção da 
.regiãO no contexto do ·comércio exterior brasileiro"._ Ressalta, 
ainda, que "a criação_ da área de livre comércio consõlidará 
um corredor de exportação e abastecimento do noroeste do 
Brasil", promovendo "o desenvolvimento das regiões frontei­
riças e increnientando as relações bilaterias com os países 
vizinhos". 

De fato, os mesmos iiiOtiVos superiores qUe norte-iam 
e autorizam a criação de uma área de livre coméiCiõ -effiGuaja­
rá-Mirim, Rondônia, jmitificam, também, o estabelecimento 
daquele regime especial nos municípioS de Cáceres, no Mato 
Grosso, e de Brasiléia, no Acre. 

Com efeito, a decisão do Governo brasileiro de criar 
a área de livre comérciO em Guajarâ-Mirim ap6ia-se1 funda-. 
mentalmente, na declaração conjunta firmada em La Paz, 
em 2 de agosto de 1988, pelos Presidentes do Brasil e da 
Bolívia. Referido documento prevê um Programa de Ação 
Conjunta pelo qual seriam contemplados, com o regime adua­
neiro especial em pauta1 não só o município de Guajará-Mirim 
como também o de Cáceres1 no Mato Grosso1 e o de Brasiléia, 
no Acre. Os objetivos, evidentemente, são comuns e traduzem 
a determinação dos dois governos em transformar aquelas 
regiões fronteiriças, promovendo o seu desenvolvimento e 
incrementando as relações bilaterais. Por isso a seleção desses 
municípios pa-ra a implantação dos planos-modelos binacionais 
de desenvolvimento integrado, elaborados no âmbito da Coo­
peração Fronteiriça da Comissão Mista Permanente de Coor­
denação Brasileiro-Boliviana. 

No caso de Brasiléia, a implantação da área de livre co­
mércio, de fato, representa um passo decisivo no desenvol­
vimento do noroeste brasileiro. Trata-se de área, verdeira­
mente, estratégica para o Brasil, cuja integração efetiva não 
pode mais tardar, sob pena de lesão dos superiores intereses 
do País. · 

Já a área de livre comércio de Cáceres, Sem dúvida, contri­
buirá em muito para o atingimento das metas de integração 
sul-americana. Com efeito, Cáceres possui o mais aoto porto 
navegável do sistema dos rios Paraná e Pai.'aguai, dando acesso 
fluvial a cinco países do Cone Sul, quais sejain: Brasil, Argen­
tina, Paraguai, Uruguai e Bolívia. CoD.tribuirá, também, deci­
sivamente, para o combate ao narcotráfico e ao tráfico de 
veículos roubados, já que o município se localiza num dos 
pontos-chaves que vêm sendo utilizados como rota pelos trafi­
cantes. O controle, a ser ex_ercido sobre a área de livre comér­
cio pelas autoridades federais que nela se instalarão, inibirá 
por certo, a presença e a ação daqueles peníiciosos delinqüen­
tes, tomando a faixa fronteiriça brasileira bem menos vulne­
rável ã ocorrência daqueles nefastos ilícitos penaís. 

Finalmente, é de lembrar-se que Cáceres está __ situa4_a 
na parte mais alta do Pantanal}Yiato-Grossense, região que 
vem despertando cada vez mats a atenção dos brasileiros e 
estrangeiros que, sensibilizados pela sua beleza natural, pela 
sua fauna e flora exuberantes, vêm engrossando o fluxo turís­
tico regional. A área de livre comércio, en~ão, será mais um 
atrativo turístico que contribuirá para o desenvolvimento do 
Estado, constituindo-se, ademais, em fator importante' D.a al­
mejada redução das disparidades entre as regiões do Brasil. 

São estas, entre tantas, as razões que justificam este pro­
jeto de lei, para cuja aprovação solicitamos o imprescindível 
apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.210, DE 1' DE JULHO DE.1991 

Cria a Área de L_il_rre Comércio de Guajará-Mirim, 
no Estado de Rondônia, e dá outras providências. 

········· ........................... ~ ......... ~ ....... ~ .............•... 
(À Comissiio de Assuntos Econômicos-de­

cisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
- lido será publicado e ~emetido ã comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N~ 708, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 43, inciso 11, do Regimento 
Interno, requeiro licença para afastar-me dos trabalhos da 
Casa, a partir de 10 de outubro, pelo prazo de 72 horas, 
a fim de participar, em Nova Iorque, da reunião da Câmara 
de Comércio Brasil-Estados Unidos. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, n9s termos 
do art. 43, item 11, do Regimento Interno. (Pausa.) 
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Sobre a mesa, requerimento que·serâ lido pelo Sr. 1~ 
Secre'tário. 

É lido e aprovado o seguiÕte 

REQUERIMENTO N• 709, DE 19!lr 

Requeiro seja considerado como de licença autorizada, 
nos termos do art. 43, 11, do Regimento Internodo Senado 
Federal, o período compreendido entre 9 e 15- de outubro 
deste ano, quando estarei, em Nova Iorque particiPàifdo, a 
convite, de homenagem às Personalidades do Ano, a ser pres­
tada pela Brazilian-American Çhamber o f Commerce, Inc. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1991. --Senador Lou­
rival Baptista. 

BRAZILIAN-AMERICAN CHAMBER 
OF COMMERCE, INC. 

President-Emeritus 
Vicente J. Bonnard 
President 
Celso V. Harison 
Honorary Presidents __ 
H.E. Carlos Augusto R. Santos Neves 
Henry Schneider, ESQ. · - ----- - ----

1' de setembro, 1991 
Exm" Sr. 
Senador Lourival BaptiSta 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70160 Brasfiia, DF 

Prezado Senador: 
Venho pela presente confirmar o convite feito quando 

estive em Brasília em setembro p.p. 
Teremos muitó prazer em contar com sua presença na 

ocasião do zzo jantar ariual eiii homenãgem âs duas Persona­
lidades do Ano, Roberto Civita, presidente dã Editora Abril 
S. A.- e Walter H. Weiner, presidente do Coilselho Diretor 
do Republic National Bank of New Iorque. 

A cerimônia será no dia 10 de outubro corrente, no Hotel 
Plaza, cidade de Nova Iorque. 

Contamos -com sua presenÇa para prestigiar o eVeD.to, 
como o Senador vem fazendo há muitos anos. 

Cordial abraço; -vicente J. Bonnard, Presidente, Comitê 
de Organização. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, item li, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. -- --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 710, OE 1991 

Para fins do disposto no art. 13, § I~,_ do Regimento 
Interno desta Casa, solicito· à.utõrização do Senado Federal 
para ausentar-me do País no período compreendido entre 
os dias 10 e 13 de outubro, quando estarei em Nova Iorque, 
participando de um encontro quinta-feira. - -

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. '-Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a liceitça solicitada, nos termos 
do art. 43, item li, do Regimento Interno. (Pausa.) _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 711, DE 1991 

·_ Nos termos do disposto no art. 154, parágrafo ún1co, 
b, do Regimento Interno, requeremos que não sejam realiza­
das Sessões do Senado nos-dias 14 e 15 deste mês, nem haja 
expediente em sua Secretaria, no dia 14 â tarde, e no dia 
15, devido à visita a Brasília de Sua Santidade o Papa João 
Paulo li. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides - Senador Rachid Saldanha Derzi · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será cum­
prida a deliberação do Plenário. 

Em razão, portanto, do requerimento aprovado, o expe­
diente no Senado~ na próxima segunda-feira, será das 9 horas 
às 14 horas e~ no dia seguinte, terça-feira, será considerado 
ponto facultativo, em razão da presença em Brasília de Sua 
Santidade o Papa João Paulo li. 

Portanto~ na terça-feira, ponto facultativo; e, na segunda­
feira, porque também não se realizará sessão~ o expediente 
do Senado será das 9 horas às 14 horas.(Pausa.) ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido Pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 712, DE 1991 
Requeremos urgência, noS ternios do disposto no art. 

-336, alínea _c_, do Regime~to Inte"nio, para O ProjdO de Lei 
da Câm·ara n' 74, de 1991 (n' 4.771190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre 
;l-transformação do Centro de Educação Tecnólógica da Bahia 
em Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia e dá 
outr_as providências. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. - Humberto 
L-ucenã, Líder do PMDB - Fernando Henrique Cardoso, 
PSDB - Marco Maciel, PFL - Eduardo M. Suplicy, PT 
:...._. Amãl:onino Mendes, PDC - Lourenberg Nunes Rocha, 
PTB - Maurício Corrêa, PDT - Senador Amazonino Men- _ 
des, Líder do PDC. - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
níerito lido será apreciado após a Ordem do Dia:. 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu do Presidente da Assembléia Legislativa de 
San José, Costa Rica~ expediente manifestando sua preocu­
pação com os recentes episódios ocorridos na República do 
Haiti, Que culminaram com a derrubada do Governo do Presi­
dente Jean Bertrand Aristide, e sugerindo uma ação interna­

-cional parlamentar de repúdio a tais fatos. 
O Expediente será encaminhado à Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há oradores 
inscritos._ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
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O SR. COUTINHO JORGE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUF, ENTREGUE A REVISÂO DO ORA­
DOR, SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi· 
dência que é ociipada pelo Sr. Dirceu Carheiio, r Secre­
tário. 

atraindo admiradores que se enfileiraram na mesma-crUzada 
qu: revitalizou o espiritualismo, baseado iias crenças da popu~ 
laçao, bem captadas pelo filósofo Farias Brito estudado e 
difundido por Jackson de Figueiredo. _ ' _ 

- _Além do esforço vitorioso do poeta, critico e pensador 
sergtpano, várias de suas ações tiveram desdOb-ramentoS poste­
riores à sua morte prematura, a- 4 de novembro de 1928 
aos 37 anos. Graças à ação de Jackson de Figueiredo o Bràsii 

O Sr. Alb~n~_ Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, passou a contar com um sistema catõlico de ensino, através 
nos termos do mc1so VII do art. 14 do Regimento Interno. das f~culdades de fil~ofia e das pontifícías universidades, 

q~e tem p~estado os mais relevantes serviços â cau~a da educa~ 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - CóiiCedo a çao e_ da cultura_ deste País, o que aproveito para destacar 

palavra ao nobre Senador Albano Franco, para uma comuni- num reconheciit:~ento ao mérito dessas organizações de ensino: 
cação, nos termos do incTSó VII do art. 14 do Regimento Ja_ckson de Figueiredo reuniu em livros, como afirmã.ÇõeS, 
Interno do Senado Federal. d b 1 d a reaçao o om senso, a-co una e fogo, pascal e a i11quh~taç_ão 

. OSR.ALBANOFRANCO-(PRN-SE-. Paraumacottm- mod~rna, ~outros, os seus escritos de jomais,-s_uas corife---::. 
n:cação._) --:- Sr. P_reside11;te, Sr•s e Srs. -SenàCiõres, Se_rgipe rênctas. deiXando para a posteridade o registro defiriitivo do 
e o Brasil vivem hoje um dta especial de seu calendáriO ífitelec· seu pe_nsamento e de sua pregação em favor do -Brasil católico, 
tual, com o centen~rio ?e_nascime':to do poeta, críticO e pensa- em favor da ordem, em favor da salvação do homem brasileiro. 
dor Jackson de Ftgueiredo Martms, um dos mais ilustres e Neste dia 9 de outubro, a evocação de Jackson de Figuei-
combatentes sergipanos. redo viv? e criador, não abafa a e_m9ção dos que recordam 

O meu pequeno Estado tem tido o privilégio de ser berço a tragédta de s~a. morte, ainda no vigor dos anos, e quando 
de notáveis figuras, Cl~.ja projeção nacional testemu"nha 0 papel prestava os_ mais Importantes serviços ao Brasil. 
que exerceram nas dtscussões e nas transformações culturais Hoje em Aracaju e em Salvador as entid3.des culturais 
do Brasil. . dos E~tados de Sergipe e Bahia estão promovendo as celebra-

Tobias Barreto, Süvio Romero, João Ribeiro M3.noel çõ_es mais justas; que tra"zem à ccilnemporaneidade a vida 
Bonfim, Felisbelo Freire, Gilberto Amado Laudeti~o-Freire e a ~bra de Jackson de Figtieire~o. As suas f9has Regiria 
Hermes Fontes, Maximino Maciel, Faust~ C~rdoso _AnibaÍ e Clea, o seu genro José Artur R10s, seu neto Alvaro, c_um~ 
~reire~ Sã6 ?lórias do meu Estado, que realiZaram' às suas prem o périplo do centenário, reatando os laços familiares 
ncas·blOgraftas no contato direto com a cultura nacional con- e fraternos com a terra que lhe deu a vida, e a terra que 
tribuindo extraordinariamente para a evolução mental dd País. lhe formou para a vida. 

J_~c-~_so~ de Figueiredo-pertence a esse naipe de grandes _Quero registrar, com pTazer, o e·sforço abnegado da Aca· 
figUras sergtpanas, honrando a tradição de inteligência e de dem1a de Letras da Bahia, em conjunto com a Academia 
cultura que tem feito de Sergipe, ao longo da sua história Sergip~na de Letras, com a Fundação Augusto Franco, de 
uma "pátria de filósofos", como dizem os alagoanos quand~ ~racaJu, contando com apoios de outras entidades, na premo­
se referem a Tobias e outros vultos sergipanos. çao do amplo programa ctelebrativo da efeméride, que agrego 

Nascido em Aracaju, no dia 9 de outubro de 1891 filho a este pronunciamento. 
do professor e farmacêutico Luiz de Figueiredo_M-ãrÍ:ins e Q~ero ainda destacar, pda importância do fatõ, a pre· 
de ~ona Regina Jorge de Figueiredo Martins,}a~kson d"e Fi--: sença do Governo de Sergipe nas comemorações doCente­
guetredo fez. os ~studos de humanidades no Atheneu Sergi· nário de Jackson de Figueiredo, principalmente-autOrizando 
pense e no GmásiO Alagoano, este último em Maceió, e bacha~ a organização de um plano diretor para a edição das obras 
relou-se pela Faculdade Livre de Direito, da Bahia, em 1913. completas do vulto sergipano. Sãcfexemplos como éSi_es, nüma 
Suaalmad~homemdeletrasjáanunciaraosprimeirosbrados, fase de crise·como a que o País àtravessa, -q-ue reforçam a 
com a pubhcação;em 1908, do livro de versos Bater de Asas crença numa saída inteligente, apropriada aos fóruns de cultu­
seguido de Zíngaros, em 1910, já na Bahi"a, também de versos' ra que n Brasil preserva, como um patrimônio gue Jlie- serve 
e. ainda o último-livro de poemas, em 1918, Cfespúsculo Intê::~ ~empre de ~efer~ncia. A cUltura é a vida de um povo. Por 
nor. 1st~ wes~o proteger a cultura é dar ao povo a sobrevivência 

Dedicando~se ao jornalismo, abraçou a crítica política históri~a, naquilo que representa a capacidade criadora, o 
e·de costumes, exercendo outras atividades como a de redator conhec1m.ento, o repertório que se transfere;-na Ca:Sa, na rua 
de debates da Câmara dos Deputados, no Rio de Janeiro. e nas escolas, às novas gerações, como uma riqueza partilhada, 
Em 1918 converte-se ao catolicisino e passa a realizai -a mais com a qual teremos a ·chave das portas do futuro. · 
radical e con:fple_ta obra doutrinária, assumindo a posição de O júbilo sergipano pelas comemorações do centenário 
defensor da IgreJa, tendo como próposito fundamental recris· d_e nascimento de Jackson de Figueiredo é também um júbilo 
tiniariizar e recatolicizar a infelectualidade bratileira afastada bras~leiro, e é isto o que move esfe pronunciamento perante 
dos caminhos da fé, pelas tendências materialista~ <!ue desde V. Ex•s que formam nesta Casa a representação política nado­
o século passado, com o positivismo e o cientificiSmo eram nal. 
difundidas em todo o Brasil. ' Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

· Escreveu centenas de artigos e fez conferências, sempre 
enfocando os temas centrais da Igreja, o nacion_alismo e a O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cam"ei'róJ- Concedo ·a 
crítica dura contra o-militarismo, contra 0 positivismo, contra palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 
outras formas de expressão em voga no Brasil. O SR. ffiAM SARAIVA (PDT - GO. Pronu.ncia o se-

. Fundou o Centro Dom Vital e a revistaA Ordem com guinte discurso.)_-Sr._President~,Srs. SénadoreS a Co-iife­
os quais formalizou a: perenidade de sua pregação doutri~ária, - rência das Naçóés Unidas sobre Meio Ambiente _e ÍJesenvol-
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vimento- a RI0-92--será um evento de grande importância 
para o fúturo de toda ã"Humanidã.de. De vetá ser uma oportu­
nidade ímpar de ampliar a cooperação intefuã.ciori31 para 6 
desenvolvimento e de reverter o atual processo de degradação 
da Natureza, desde que seja respéitada a Soberania dos Esta­
dos, tanto sobre os seus recursos naturais, quanto na determi­
nação de sua política ambiental. 

A Conferência de Estocolmo, que a precedeu, realizada 
em 1972, teve o grande mérito de fazer com que a questão 
ambiental alcançasse dimensão mundial, mostrando que existe 
uma relação entre o meio ambiente e- o desenvolvimento. 
Hoje, Sr. Presidente;-não há mais dúvida de que esta relação 
é, na verdade, um entrelaçamento profundo, que assoCia, 
indissoluvelmente, a problemática do desenvolvimento à eco~ 
logia. · ... _ - · 

O atUal modelo de desenvolvimento está falido. É exclu~ 
dente e não é auto-sustep.fável. É predatório; esg61:aO.dO ener~ 
gia e recursos materiais não~renoVáveis. Estamos, portanto~ 
numa encruzilhada, e impõe~se a adoção de um novõ modelo 
econômico, baseado no conceito de "desenVolvimerito Susten~ 
tável", que implica ·o estabeleciniento de uma noVa ordem 
econômica, social e ecológica em escala riiundial. A publicação 
do Relatório Brundland, em 1987, forneceu uma baliza inter­
riacional a esse con_ceito, ao afirmar essencialmente que a 
Humanidade tornará o d.esenvolviinento sustentável ao aten­
der às necessidades do presente sem cOmprometer a capaci­
dade das gerações futuras em atender suas próprias necessi­
dades. Impõe-se, portanto, a necessidade de se adotar um 
novo modelo de desenvolvimento-que permita -a preservação 
do meio ambiente, mas· que também assegure a melhoria da 
qualidade de vida das populações mais carentes de todo o 
mundo. -

Por enquanto, ·sr. Presidente, Srs. Senadore_§, "desenvol­
vimento sustentado" é apenas um conceito. EXiste, porém, 
hoje, um sólido consenso de que o problema do meió ambiente 
é uma tarefa global e que a reSponsabilidade principal pela 
deterioração ecológica do Planeta recai principalmente sobre 
os países desenvolvidos, ctija industrialização teve lugar com 
escasso respeito pela ecologia. -

Os países participantes da Primeira -Reunião de Cúpula 
Ibero-Americana, realizada em julho deste ano, na cidade 
de Guadalajat:a, consignaram em documento que "são esses 
países os que devem contemplar mudanças su..tistariçiais em 
seus padrões de produção e consumo e que devem compro­
mete-se claramente a proporcionar recursos finãnceitos adicio­
nais sobre bases.nãQ~cqm_erciais em apoio às nações em desen­
volvimento na tarefa de enfrentar os problemas ambientais". 

Os países mais prQsperos precisam, portanto, ser coloca­
dos frente às suas responsabilidades e precisam se copvencer 
de que os problemas ambientais estão. intimamente relacio~ 
nados à questão do desenvolvimento. Infelizmente, é fórçoso 
constatar que amplia-se, hoje, cada vez mais, o. fosso entre 
os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos. A realidade 
demonstra, por exemplo, que, enquanto os_pafses mais próspe­
ros avançam, os países da América Latina em geral, e o Brasil 
em partiCular, andam para trás. É e:Starrecedor constatar, Sr. 
Presidente, que temos hoje a mesma renda per capita e a 
mesma base produtiva que tínl:lamos em 1977. 

Os países desenvolvidos têm riqueza acumulada e dis­
põem de ~ecnologia, pois seu aceler~do progresso técnico­
científico· permite á descoberta e a utilização âe recursos alta­
mente produtivos que associam maiOr rentabilidade econô­
mica e proteção ambierital. Eles têm, portaiilo, muito maior 

flexibilidade de ação do que os países em desenvolvimento, 
atolados em dívidas. 

A existência ·dessas dívidas colossais tem como conse­
qüência urna situação absurda com relação à direção do fluxo 
de recursos do mundo, Sr. Presidente. São os países pobres 
e endiVidados que estão enviando recursos para financiar os 
países ricos, quando deveria ocorrer exatamente o contrário. 
Bilhões de dólares são remetidos anualmente em pagamento 
de uma dívida infinita, estrangulando toda e qualquer possibi­
lidade de desenvolvimento sustentado e levando esses países 
a ã.taca{cada vez mais o- meio- ambiente. 

--- Há ainda um agravante, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
A- tecnologia de ponta dos países do Primeiro Mundo não 
está ao alcance dos que dela mais precisam. Os mesmos países 
que exigem de seus parceiros menos desenvolvidos providên­
cias para a preservação do meio ambiente protegem, por meio 
de um eficiente sisteiJla de patentes, suas descoberta~s, e não 
aceitain a pretendida transferência -de tecnologia em base·não­
comercial, dificultando o acesso dos países pobres a conquistas 
importantíssimas para a preservação ambiental. 

É urgente lutarmos para reverter esse quadro, Srs. Sena­
dores. Os famintos e miseráveis do Terceiro Mundo não po­
dem continuar conÇenados à pobreza, ao desemprego, a uma 
vída ih digna, sem direito à saúde, à educação, ao indispensável 
saneamento básico. É urgente buscarmos, em conjunto com 
os demais países em desenvolvimento, uma solução política 
para nos livrarmos do insuportável peso da dívida externa 
e voltarmos a crescer. 

O Brasil bem pode avaliar o que esse peso significa. Os 
extorsivos juros internacionais sobre a nossa dívida externa 
impõem ao País um arrocho financeiro insuportável, que ani­
quila completamente a capacidade de investimento do Gover­
no. Por não haver recursos para investimentos em tecnologia 
e para financiamento de safras a juros mais baixos, a agricul­
tura brasileira, por exemplo, tem apresentado produção de 
alimentos insuficiente até para abastecer o mercado interno, 
o que é verdadeiro absurdo. De País exportador, o Brasil 
passou a ser obrigado a importar grãos e carne, gastando 
com alimentos suas já tão escassas divisas. 

Apesar de serem notórias as dificuldades enfrentadas pelo 
Brasil, os países mais ricos e os organismos internacionais 
vêm cobrando do Governo uma política eficaz de proteção 
ao meio ambiente. Teimam em não aceitar que a implemen~ 
taÇão de soluções ecológícas para os problemas brasileiros 
pode ser profundamente entravada pelos efeitos perversos 
da recessão e pelo quadro social cada vez mais desalentador 
que temos. Parecem não compreender que o arrocho mone­
tário decorrente da dívida externa tolhe praticamente todas 
aS ações governamentais e que setores_básicos_da economia 
se deteriOram, impondo ao povo sacrifícios insuportáveis. In­

- sistem em condicionar a concessão de empréstimos ao País 
à adoção de medidas de proteção do meio ambiente. O Go­
verno não tem dinheiro nem para investimentos, quanto mais 
para fiscalização! É mais do que evidente que a fiscalização 
das atividades nocivas ao meio ambiente se torna inviável, 
em quadro tão desolador.-

É inegável, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ gue sem cres­
cimento econômico real havera um uso predatóno dos nossos 
recursos naturais. Enquanto não- conseguirmos acabar com 
a tragédia da fome no Brasil, será até ri~ículo pensar que 
estaremos consegUindo nos desenvolver de forma ecologica­
mente sustentável. Sem satisfazer as necessidades alimentares 
da nossa população, a conciliação entre crescimento e preSer .. 
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vação, que se pretende embutir na noção de desenvolvimento 
sustentável, não ultrapassará os limites da retórica, _pois misé­
ria e fome são incompatíveis com a valorização da Natureza. 

Portanto;Sr. Presjdente, Srs. Senadores, somente a ace­
leração do desenvolvimento permitirá que se encontrem solu­
ções para os problemas ambientais brasileiros que tanta Pteo­
cupação causam ao mundo. 

Sabemos muito bem que nenhum terna ligado ao Brasil 
tem sido mais exposto à opinião pública estrangeira d~ __ que 
o da Amazônia. Para os organizadores da Rio-92, esse tema 
não faz parte da agenda das discussões. O Brasil~ porém, 
deve' ficar atento para que tal conferênCià-'riãó se -tranSfOrme 
numa armadilha em que seja proposta a internacionalização 
da Amazônica. - -

RiquísSima êni mine-rrus Oe todOs os tipos, a regiãO Ama­
zônia é alvo de formidável cobiça externa. Pesa __ sobre_ª porção 
mais rica do território brasileiro cOnstante ameaça. A pretexto 
de não depredar a natureza e de não poluir o meio ambiente, 
existe uma campanha internacional cont!a a sob~rani_a do _Bra­
sil e dos países amazônicos -sul-arilericanos. Precisamos ficar 
alertas para impedir que, sob a capa da defe_sa dos índios 
e do meio ambiente, seja tramado um atentado â soberania 
brasileira sobre o território amazónko . 

. É nosso direito desenvolver a Amazônia para dar traba-: 
lho, casa, comida e futuro a milhões de brasileiros que vivem 
n!lquela r~gi_ão, em co~dições ext.rem~mente pre_c'á~as. A ~e­
Cisao naciOnal a respeito da destmaçao econômtca da região 
Amazônica terá- que ser tomada soberanamente, mais dia, 
meilos dia. Não podemos nos esquecer de que os países ~esen­
volvidos também tiveram suas florestas e as SaCrificaram em 
prol de seu desenvolvimento ec_onôl;lliCo, e que esta será a 
única Saída para o BraSil; caso se perpetue a atual extorsão 
dos nossos credores internacionais. 

Sr. Presidente, Sfs. Senadores, é verdadeiramente curiO­
so notar como é enorme a-distância eritre o discurso prirTieiro­
mundista e a .súa prática: A própría realidade dos fatos- não -
nos deixa mentir. . 

Recentemente, os sete países mais ricOs, reuriidos em 
Londres, deram uma demonstração irreplicável de que as 
grandes potências não têm o tão propagado inte~esse em Cola­
borar para o equilíbrio ambiental no Brasil. Vivem cob_~ando 
do Governo brasileiro ações de proteção ao meio ambiente, 
mesmo sabendo muito bem que elas exigem recursos muito 
acima da capacidade nacional de investimento~ Porém, no 
momento em que poderiam ter demonstrado concretamente 
sua decisiva -contribuição para a implementação -do Programa 
Piloto de Proteção- das Florestas Ambientais, que lhes foi 
submetido â apreciação,_PT9mete;r3Jn_dar apenas-uin ãpo'io 
inicial de 50 milhões de dólares - mesmo sabendo que o 
Brasil precisa de 1,6 bilhão de dólares para implementá-lo. 
Não bastasse isso, entre a promessa e a liberação do dinheiro, 
sucedem-se os pedidos de maiores detalhes. · 

Dados como este têm de ser levados em conta quando 
todos os países estiverem reunidos;-por oCasiãO (lii Rio-92. 
Nos últimos meses, estão sendo org~nizada~r~_uni~es prepara­
tórias,:)arâ âefinir os principais tem-as àã-Co~rerénCia. Pressões 
de toda parte deixam nítida a divergência dos interesses dos 
países ricos e pobres. Enquanto os desenvolvidos querem que 
a Rio-92 dê destaque-aos assuntos de meio ambiente, as nações 
do Terceiro Mundo defendem, em primeiro lugar, as questões 
de desenvolvimento. · 

Concordo com o economista Ignacy Sachs, diretor do 
Centro de Estudos sobre o Brasil Contemporâneo da Maison 
des Sciences de l'Homme, em Paris, quando ele considera 
que o principal desafio da Rio-92 é o de "propor medidas 
concretas para avançar na trilha do desenvolvimento, com 

um tríplice· critério: maior eqüidade ·sOcial, ·prudência ecoló­
gica e eficiência econômica" .--Pâ:ra de, -.. é preciso parar de 
discutír se se quer mais desenvolvimento e menos meio am­
biente, ou mais proteção-à natureza e menos desenvolvimento. 
A ambição é avançar simultaneamente nas duas direções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos muito bem que 
em conferências como a Rio-92 não se produz grandes mudan­
ças sociais; entretanto, estou convencido de que nelas são 
lançadas as bases para as mudanças que se_ fazem cada vez 
mais urgentes.. 

Esperemos que a Rio-92 seja um marco iilicial do surgi­
mento de um novo tipo de sociedade, caracterizada por uma 
forma menos predatória de utilização dos re_cursos da Natureza 
e por mais justa distribuição dos frutos do progresso entre 
os seres humanos. 

Esperemos que, na Rio-92, a teoria se consolide em man­
damentos práticos, pois é totalmente impossível esperar-se 
que os menos desenvolvidos aceitem deixar _o meio ambiente 
p_~tegidos às custas çia fome, da miséria, do desemprego, 
do atraso. _ 

Esperemos, finalmente, que no próximo ano·, ao se encer­
rar a Conferência das Nações Unidas sobre_ Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, seja estabelecida uma 
nova ética Dó trato das questões maiores que envolvem a 
defesa da vida no planeta Terra, da vida dos animais e das 
plantas, sim, mas, principalmente, da vida de bilhões de pes­
soas que hoje sobrevivem em dramáticas-Condições nos países 
do Terceiro Mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. ~residente. (Muito Bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR- PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisã9 do C!ra_dor.) - S!· P_!.=esid~nte, 
Srs. SenadoreS, tenho o matar respeito por vános JOmahstas 
e um deles é, exatamente, Carlos Castello Branco que, na 
sua coluna de hoje, sob o título "Grupo de Trabalho quer 
enquadrar o plebiscito", analisa os estudos que uma comissão, 
tendo à frente o Senador José Richa, vem desenvolvendo, 
buscando os estudos sobre o parlamentarismo. 

Inicialmente, quero dizer do respeito profundo que tenho 
pelo jornalista Carlos Castello Branco. Não posso esquecer 

· que, como Deputado Estadual, na Assembléia Legislativa do 
Rio Gra-nde do Sul, por várias vezes pedimos a transcrição 
nos Anais daquela Casa da coluna de Carlos Castello Branco, 
por'l.ue, naquela hora em que poucos falavam, quando era 
difícd falar, Carlos CaStello Branco era um daqueles que falava 
sempre. 

Lembro-me quando transcrevíamos n~_s Anais daquela 
Casa estrofes de ''Os Lusíadas'', assim como das receitas que, 
no Estadão, substituíam as matérias que a censura impedia 
fossem publicadas. 

Pelo carinho, pelo respeito, pela admiração que tenho 
por Carlos Castello Branco, analiso daqui a sua coluna, cha­
mando a atenção para a importância com que ele trata o 
parlamentarismo e as formas através das quais vamo-s discu­
ti-lo. 

De sa_ída, diz Çarlos Castello Branco: 
GRUPO DE TRABALHO QUER 
ENQUADRAR O PLEBISCITO 

O giupo parlamentarista inierpàrtidário que se de­
dica ao estudo de emenda constitucional que possa 
congregar seus integrantes em tomo de uma proposta 
uniforme de- sistema de governo continua a se reuni~ 
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em Brasília, cada vez maiS consciente de que seu_ traba­
lho poderá antecipar sugestões que facilitem a rápida 
absorção-de uma crise instituciânal ou de governo que 
venha a eclodir em função -da crise crônica em que 
se debate o país. 

Sempre no Pressuposto-de que não trabalham para 
emergências, senadores e deputados daquele grupo in­
sistem em prbclamàr seu respeito ao mandato presi­
dencial e em preconizar que qualquer mudança deve 
vigir apenas a partii de 1995, isto' é~ -depois do governo 
Collor. TeU compromisso, que não é assim tão óbvio, 
não consegue excluir a hipótese de solução para emer­
gências para iqiietes que estão na firme certeza de 
que o Brasil evolui no bojo de uma crise que chegará 
a momentos paroxísticos. 

Ora, Sr. Presidente, quero crer que essa comissão faz 
questão absoluta - e repito - de dizer: "não trabalhamos 
no bojo de uma cris~". Aqueles que lutam pela implantação 
do parlamentarismo não estão preocupados com a crise em 
si e não aceitam que o parlamentarismo seja a fórmula, na 
sua adoção, para evitar a crise, ou superar a crise que aí 
está. Somos muito claros e temos dito muitas_ e muitas vezes 
que "olhamos para a frente e respeítamos __ o_m3ndato do Presi­
dente Collor". 

Mas, Sr. PreSidente, há uma parte do texto que me parece 
importante e sobre a qual, acreditamos, deve-se dar alguns 
esclarecimentos. 

Pouco importa que muitos se recusem a radõCifiar 
com tal hipótese. O fato é que ela existe e não pode 
deixar de influir no pensamento dos que elaboram pro­
jetos de muclanças _institucionais, como esse de introdu­
ção do parlamentarismo. O propósitO do grupo de tra­
balho em referência, sua intenção declarada, é oferecer 
à justiça eleitoral, para registro, a forma de parlamen­
tarismo que pretende implantar se o plebiscito indicar 
que esse é o caminho. Eles_ querem que o plebiscito 
se realize na base de projeto definido, de proposta 
concreta, para que o eleitor ao dar seu sim ou seu 
não saiba exatamente o que está fazendo. 

A intenção é Coireta, mas não sei se é legítima. 
A Constituição fãla na realização de plebiscito a 7 de 
setembro de 1993 para que o eleitorado diga se quer 
manter a República com o governo presidencial ou 
com o governo parlamentar, ou se prefere uma das 
duas alternativas, mas s.ob o governo monárquico. Não 
se alude a modelos de sistema, mas ao sistema, em 
princípio, ou à forma de governo, sem a esse últim() 
respeito indicar como se organizaria entre nós uma 
monarquia. A armação do modelo republicano Ou 
monárquico, presidencialista ou parlamentarista decor­
rerá de uma opção pie biscitária, mas não cabe ao eleitor 
dizer se quer, por exemplo, um parlamentarismo com 
um presidente eleito diretamente ou não. 

Isso seria missão do CongressO, o quãl, realizado 
o plebiscit~, passaria a votar uma revisão constitucional 
como se fosse uma constituinte, isto é, deliberando 
pelo voto da maioria absoluta. 

O q';le ~~rlos Casiéllo BrancO- quer dizer. é ·que o artigo 
da Constitu1çao que determina a realização do plebiscito fala 
a12enas em parlamentari~mo, monarquia e presidencialismo, 
nao estabelece como sena esse parlamentansmo: 

''Ato das Disposições ConStitúcionai:S"'Tfansitó­
rias." 

"Art. 2• No dia 7 de setembro de 1993 o eleito­
rado definirá, através de plebiscito, ã forma (reptiblica 
ou monarquia cons~itucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vi­
gorar no País." 

Diz Carlos Castello Branco: primeiro temos que fazer 
o plebiscito. Decidido pelo rarlamentarismo, o COngresso 
Nacional terá que dizer qua o parlamentarismo que quer; 
decidi~o por presidencialismo, qual o presidencialismo que 
quer. 

Queremos_dizer ao colunista Carlos Castello Branco que 
esse é o pensamento da Comissão e, evidentem·ente, que a 
coluna que escreve está absolutamente correta. O plebiscito 
será feito, e aí só se poderá escolher entre parlamentarismo, 
presidencialismo, monarqui~ ou república. 

A comissão debateu muito tempo o que fazer para prepa­
rar o Congresso para o plebiscito. O que-podíamos fazer? 
Uma emenda constitucional, uma lei complementar interpre­
tando o ait. 3<:>? O que fázermos p~ua nos preparar? Chegaritos 
exatamente à conclusão de Castello Branco em sua coluna: 
não podemos f3.zei-- nada. 

Levamos meses discutindo se votaríamos uma lei ou uma 
pseudo - emenda constituCional, onde- diríamOs: se ganhar 
o parlamentarismo, o parlamentarismo sêrá esse; se gal:thar 
o presidencialismo, o presidencialismo será esse. 

Depois, perguntamos: como v.amos votar uma emenda 
constitucional ou uma lei onde vamos interpretar o que fare­
mos se ganhar o plebiscito a o_u o b. 

Os senhores poderão perguntar: por que' essas dúvidas? 
Essas dúvídas existem porque há muita desconfiança; há uma 
parcela enorme do povo que não aceita votar no parlamen­
tarismo, se não dissermos que parlamentarismo queremos_. 
Há uma desconfiança iniensa; ·vamos votar parlamentarismo 
ou Governo de Assembléia? O Governo de Assembléia é 
aquele onde o COngresso Nacional pode dissolver o gabinete, 
mas o Presidente da República não pode diSsolver a assem­
bléia; goVerno de assembléia é aquele onde os poderes são 
dados pela assembléia; ela decide, mas o parlamento não 
tem nenhuma sanção. 

Como será eleito o Presidente da República? Será eleífá 
pelo voto popular ou pelo Congresso Nacional? Essas dúvidas 
existem. 

Tem razão Castello Branco quando diz que primeiro te­
mos que saber qual é o regime, para depois colocarmos na 
Constituição a forma como será exercido. Mas, em compen­
sação, consideramos importante que aqueles que estão ofere­
cendo a proposta do parlamentarismo digam qual é o seu 
modelo. Nesse ponto, Castello Branco comete um certo equí­
voco. Não queremos apresentar uma emenda quanto ao tipo 
de parlamentarismo que desejamos, e registrá-la, no Tribunal 
Superior Eleitoral, como emenda eleitoraL Não queremos 
buscar essa fórmula através da qual estamos apresentando 
um projeto pronto e acabado, porque sabemos, como diz 
o columsta, que isso não é viávef. O que queremos é colocar 
no pãpel da proposta desse grupo de que fazem parte o Dr. 
Richa, o Dr. Ulysses, o Dr. Fernando Henrique,() Dr. Pedro 
Simon e que tem o Dr. Amin;- esse grupo de Senadores e 
Deputados vai apresentar_ urna proposta dizendo como será 
o parlamentari.smo que eles estão defendendo. 

No parlamentarismo que defendemos consta o voto direto 
para Presidente da República e a possibilidade de dissolução 
do Parlamento. O parlamentarimso que defendemos é um 
parlamentarismo C~!fl a f_O-responsabilid~de do Ex~cutivo e 
do Legislativo. -o parlamentarismo qUe defendemos é o parla­
mentarismo onde o voto de desconfiança é um votõ'de descon-
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fiança construtivo. Para derrubar um gabinete é ilecessátió-­
maioriã para Constituir o outro gabinete. ~n_fiiri, ~á u!lli série 
de itens. O parlamentarismo que propomos defende o voto 
distrital para a eleição do Corigresso NaciOnal. Esses itens 
que vamos colocar no papel - e aí o cOlunista está- certo 
-é um compromissO que vãrh'oS aceitar de que, se no plebis­
cito de 1991 for aprovado o_ parlamentarimos, os J?eputados 
e Senadores que assinaram aquele compromisSo se cômpro­
metem com a Nação, no sentido de que alterarão a Consti­
tuição nos itens qUe apresentarem- à Nação. Repito, será feito 
um documento dizendo como será o parlamentarismo que 
se defende, se o plebisCito for aprovado e isso será colocado 
no papel. Assinarão senadores e deputados que se identificam 
com aquelas idéiãS que serão entregues à_Mesa do Ç~mgresso 
Nacional e registradas no Tribunal Superior Eleitoral. E de 
que vale o Tribunal Superior Eleitoral? Juridicamente, nada. 
Mas, moralmente, é o compromisso daqueles cidadãos quanto 
â apresentação da emenda; se passar o plebiscito, aQueles 
cidadãos a apresentarão no Congresso como emenda da adap-
tação da Constituição ao parlamentarisinO. -

Considero importante esse- esclarecimento pelo que re­
presenta a "Coluna do Castello". Tenho certeza que esse 
homem extraordinário fará a cOmplementação da coluna de 
hoje brevemente, explicando que não estamos querendo mu­
dar, alertar, colocar a -carreta- na frente dos bois. Primeiro 
é preciso saber se o parlamentarismo passa. Caso positiVo, 
apresentaremos a· emenda de adaptação da Constituição ao 
parlamentarism. o. Isso j_á sabemos. Repito ainda que a_ emenda 
que o Senador José _Richa está coordenando, e que vamos 
assinar, é a emenda que defenderemos em praça pública, 
no palanque, na televisão. A responsabilidade que temos é 
a de defendê-a. Por quê? Para que não fique a dúvida. 

Se passar a parlamentarismo, se o plebiscito der ganho 
de causa ao parlamentarismo, apresentaremos a emenda, e, 
de acordo com a emenda, o Primeiro-Ministro não precisará 
ser parlamentar. _ -

Se passar o parlamentarismo e a emenda não for apresen­
tada, pode-se pensar que o Primeiro-Minstro deve ser obriga­
toriamente parlamentar, que o Presidente da República será 
eleito pelo Congresso Nacional. em eleição indireta. 

Queremos aj:iréseritar-a-emenda, consignando no papel 
que ela é responsabilidade de quem a assina. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço o aparte~ 
de V. Ex• 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Seriádor Pedro Si­
mon, tenho feito ·utn ·c-erto esforÇo no sentidO- de .. difundir 
as idéias parlamentaristas. Para isso-, tenho aCeitO convite di 
várias faculdades e univerSidades no meu Estado. _É perma­
nente a dúvida, é permanente a indagação sobre o tipo de 
parlamentarismo, sobretudo a preocupação com a possibi­
lidade de um governo de assembléia, como bem diz V. E~ 
De modo que a decisão desse grupo, ao qual tenho a honra 
de pertencer, no sentido de que houvesse um comprome­
timento claro, franco, aberto, com certas regras fundamentais, 

. é básico. É uma maneira pela qual se tornará mais transparente 
a decisão popular. Já é mais fácil ao povo entender por que 
está opinando de um jeito e não de outro, e também porque 
vai obrigar aqueles que são signatários a construir Um sisteifna 
que realmente satisfaça à opinião popular, Eu também havia 
lido essa manhã o comentário de Castello Branco, e pelo 
respeito que ele me merece e pela amizade que tenho por 
ele, pensei até em telefonar para dizer-lhe o que V. Ex\ 

com muito· brilho_ esfâ dizendo nesta tarde aqui Tem toda-
razão V. Ex~ - -- -

O SR. PEDRO SIM'ON - ·Tainbéiií têniei Úm contato 
telefônico, mas ele não está em Brasüia. 

Qúanto à emenda, estamos colocando a questão com 
o maior carinho, com 9 m~ior respeito. Repare V. EX" que 
o Vi~-Presidente da ~~pública, Itamar Franco, aqui esteve 
conversando com um grupo de senadores. O Senador José 
Richa conversou com S. Ex! e falou sobre a sua emenda anteci­
pando o plebiscito": O Vice-Pf"esidenfe da República disse que 
era parlament~rista, que sempre foi parlamentarista, mas com 
relação à eme_J].da do Senador José Richa S. Ex~ acredita que 
se for aprovada, se o plebiscito, por ampla maioria, aprovar 
o parlamentarismo na data que se quer, no -aia 21 de abril 
do ano que vem, o Presidente pode ver-se forçado a antecipar 
a adoção do parlamentarismo por conta própria. Saiu Uma 
manchete nos jornais dizendo que o Vice-Presidente da Repú­
blica, Itamar Franco, teria.proposto _a anteCipação do plebis­
cito e que S. Ex• era favorável a diminuir o mandato do 
Presidente; no entanto. nada disso ocotieu. É isso que o S_ena­
dor Fernandq Henrique Cardoso está dizendo aqui. As coisas 
são realmente complexas. A apresentação da emenda é um 
fato inédito, creio que nunca aconteceu isso, antes, ao que 

-e_u sei, na história do parlamento brasileiro nunca aconteceu 
de um grupo de parlamentares colocar no papel a uma emenda 
constitucional, redigida, pronta, e a registrassem na Mesa 
do Congresso, no Superior Tribunal Eleitoral, dizendo que 
é esse o compromisso que eles querem assumir perante a 
Nação. 

Nós vamos para a praça pública defender essa 5menda. 
O art. 49 estabelece que o Superior Tribunal Eleitoral 

vai dar um espaço no râdio e na __ televisão para os_ que são 
contra e para ()S que são a favor. I'Jesse espaço, os ·que são 
a -favor vão dizer que -é isso -inesnio. Realriii:mte surge Umã 
confu_são porque isso -nunca aconteceu, _ ·-

Vamos apresentar '-!ma emenda e re,s:istrá-la,vamos que­
rer mudar a Constituíção antes do plebiscito? E claro que 
não. Ninguém: quer mudar a Constituição_ antes do plebiscito. 
Não nego que se discutiu o que fazer e como fazer para dizer 
o que queremos, que é isso-que o Sen30or Feiriãndo Henrique 
Cardoso terminou de dizer ... Vocês querem, mas na verdade, 
na verdade, não concordam em dissolver". 

--Duvido que vocês dissOlvam o Congresso. Cai o gabinete, 
sobe gabinete.- "Dissolver, vocês não vão aceitai"' dissolver. 
Duvido que a eleição para Presidente dà República seja direta. 
Levamos o tempo todo pedindo diretas jà~ diretas já. AgOfa 
que temos eleições diretas, vocês vão querer tirar do povo 
o direito de escolher o seu Presidente. Duvido que vocês 
adotem o voto distrital. Vocês ·não têm coragem de adotar 
o voto distrital.,. 

-Essas questões queremos colocá-Ias no papel. Vamos assi­
nar, vamos registrar, e, se for a{'rovada, aqueles que a assii:tam 
têm o compromisso de defende-la. 

O Sr. Es_peridião Amin- Permite-me V. Ex .. um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON -Pois não, Senador. 
O Sr. Es_peridião Amin- O que desejo aduzir ao pionun­

ciamento do nobre Senador Pedro Simon é basicamente divi­
dido em duas partes. A primeira, congratulando-me com V. 
Ex~ pela oportunidade do seu discurso, já que nós. que estamos 
trabalhandp nesse grupo sob a coordenação do Senador José 
Richa, e tainbém já subscrevemos a sua proposta de emenda 
à Constituição, precisamos deixar muito claro que esse traba~ 
lho, que começou em abril, não tem a nódoa nem do casuísmo 
nem da precipitação, em função de alguma circunstância poli-
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tica eventual. Por isso, o seu pronunciamento, Senador Pedro 
Simon, é muito oportuno. E um segundo aspecto, não apenas 
P:ara contestar respeitosamente, com o respeito qõ.e ó cOlunista 
Carlos Castello Branco de todos nós merece, o apreço que 
todos nós temos por ele, mas não apenas para contestá-lo, 
mas para contestar a quem quer que seja que .atribua a este 
esforço de redigir -o- modelo de parlamentatismo, redigir 
exaustivamente; já trabalhamos aqui sábado, já-trabalhos aqui 
em fins de semana; redigfr Uni modelo de parlamentarismo 
é uma iniciativa, Senador Pedro Simon, muito salutar, espe­
cialmente porque nós nunca tivemos a oportunidade de assistir 
a uma eleição com temas, com_ programas sendo debatidos 
de maneira priorifária-e- prepon.aerante sobre pessoas, sobre 
vícios e virtudes. Então, ao_ registrar, ao ·dar forma, pratica­
mente final, a uma idéia, esse ~po está, sem dúvida alguma, 
tomando uma iniciativa legítima. E é esta palavra que eu 
gostaria de contestar no artigo do eminente colunista Carlos 
Castelo Branco. Quando ele diz: ~~A intenção é correta, mas 
não sei se é legítima", eu gostaria de ponderar que, mais 
do que correta, a intenção é legíti.i:na. - --

O SR. PEDRO SIMON- Pode-se até discuti• se é coneta 
ou não. O que não se pode é discutir a legitimidade. 

O Sr. Esperidião Amio - A- correção é até- discutível, 
mas .a legitimidade não. Por quê? J~ ~m3:gino.U se- chegamo.s 
ao dta 7 de setembro-de 1993 e vamos d1scuttr nova Consti­
tuição, revisão constitucional e sistema de Governo como está 
previsto ilã Constituição? Então, mais do que tudo, é legítima 
a inicitiva. Por esta razão, quero congratular-me com V. Ex• 
por seu pronunciamento, poderando, repetindo pela última 
vez: não sei se ·.:!."iniciatiVa é rigorosamente correta e legal, 
mas que é legítima, quanto a isso nãó há dúvida alguma._ 

O SR. PEDRO SIMON - Ag•adeço o aparte do nob•e 
Senador Esperidião Amin, que, realmente, vem colaborar. 
S. EX", que tem participado, permanentemente, desse grupo 
de trabalho de deputados e senadores, tendo à frente o Sena­
do. José Richa. 

Digo mais, nós debatemos muito essa matéria. E houve 
sessões e mais seSsões em cima das quais não se sabia qual 
era a saída: emenda constitucional, projeto de lei. Qual a 
saída? 

Modéstia à parte, .foi daqui desta tribuna, quando nós 
apresentamos esta proposta de hoje como idéia. - Olha, 
eu tenho uma idéia .:...__ dizia eu - e-o :Senado_r José Richa 
inclusive estava assentado aqui, e eu digo: - Eu tenho uma 
idéia. A idéia é fãzer assim, assim e- assiril, e o senador José 
Richa disse:.,É- uma grande idéia, vou levá-la à Comissão", 
e a Comissão aceitoU. 

Quando o extraordinário colunista Ca~tello Branco· diz 
na sua coluna que o Tribunal poderá deixar de registrar a 
nossa proposta, ninguém.pediu para registrá-la. Ela está arqui­
vada no Tribunal Superior Eleitoral, porque lá nós a apresen­
tamos, como também vai entrar na Mesa do Senado _Federal, 
porque aqui nóS Vamos entregá-la. É claro que_ não vamos 
pedir, nem em pensamento nem em manifestação -que ela 
vá adiante, até porque o lugar para registrar uma emenda 
constitucinal é no Senado e na Câmara e não __ n:o Tribunal _ 
Superior Eleitoral. Agora, a maneira de registrar um docu­
mento público e político vai ser no Tribunal Superior Eleitoral. 

Onde ele diz que "o tal registro imaginado pelo grupo 
de trabalho pode ser impossível ou inepto, pois Os neocóns­
tituintes de 1993 poderão ignorar o projeto simplesmente por 
não estarem compelidos a aceitá-lo". 

Um momentinho! Nós, que estamos aqui, no ano de 1991, 
vamos assinar aquela responsabilidade. Nós, em 1993, estare-

mos aq_ui e vamos cumpir o compromisso que assumimos. 
Aí, ereto que há um equívoco. Os neoconstituintes de 1993 
somos nós. Nós, que estamos aqui hoje e que vamos assinar 
o compromisso com aquela proposta de como queremos o 
parlamentarismos, nós, em 1992, ou antes, se conseguirmos 
antecipar o plebiscito, cumpriremos a nossa palavra. Poderá 
alguém deixa• de cumpri•? Pode. O povo julgará. 

Diz; adiante, o colunista Castello Branco: 
"Não se deve esquecer que nisso tudo o Presidente 

Collor tem um papel a superar e uma influência a exer­
cer." 

Eu ,creiq que sim. Tanto n6S como vários depUtados e 
senadores, têm chamado a atenção da importância e-do signifi­
cado doS_en_h_or_Presidente_Collor, que já se m(lnifestou-publi­
camente favorável ao parlamentarismo. 

Sr. Presidente,_encerro, apenas t~anscrevendo.nos Anai~ 
do Senado Federal a pesquisa publicada pelo jornal Folba 
de S. Paulo, que não é apaixonado pelo parlamentarismo, 
e que dá os números. É unia-pesquisa Sérfa, -responsável, 
feita pelo Data Folha que tambem não é fanátíca pelo-pai'la­
mentarism9. 

..Quase a metade da população do país, 46%, é 
favorável ao sistema parlamentarista de Governo._ O 
atual regime, o presidencialismo, obteve apenas 34% 
-46 a 34%" 

Reparem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o regime 
parlamentarista já vem tendo a cobertura e a simpati~ por 
parte d<;~.s pesquisas de opiniãO pública, quando não se imcJOu 
né:nhuma campanha, e, a rigor, a maioria da população nem 
sabe direito o que é o regime parlamentarista .. 

Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente, e levo, ~ais 
uma vez, ao JOrnalista Carlos Castello Branco o nosso respe1to, 
O nosso caiinho, a nossa admiração, pela imPortância e pelo 
significado da sua coluna e pelo trabalho que ao longo do 
tempo ele vem prestando ao País e a nossa democracia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. 
o omdor é cumprimentado.) -

O SR. PRESIDENTE (Di•ceu Carneim) - ü requeri' 
menta de V. Ex• será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Di•ceu Cameim) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, cmno Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, recebi, há poucos dias, um memorial que me- foi 
en~inhado pelos empregados do Banca_do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal, a respeito do último movimento grevista, 
em defesa de~Suas justas i:eiVindicaçOes. · · - -

O seu texto parcial é O seguinte: 
"Os bancários em todo o país deflagaram a campa­

nha salarial deste ano lançando um desafio ao governo 
e aos banqueiros - a }ivre negociaçã9, sem a interfe­
rência da Justiça do T•abalho. 

Apresentamos uma proposta de pré-acordo à FE­
NABAN - Fedemção Nacional dos Bancos e às dire­
ções dos Bancos Federais, no sentido de viabilizar a 
livre negociação. Esta proposta foi orejeitada e as nego­
ciações_ passaram a ocorrer descentralizadamente com 
os diversos segmentos da categoria econômica. -

Antes da deflagração da greve nacional da cate­
goria chegou-se a um acordo no Banespa e no Banco­
Regional de BraSJ1ia que contemplou a reposição das 
perdas ocorridas nos últimos doze meses. 
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Por outro lado, as negociações pouco avançaram 
com o setor privado e, principalmente, com o setor 
público. No terceiro dia da greve nacional da categoria, 
a Fenaban firmoU acordo com os _bancários da rede 
privada também contemplando a reposição da inflação 
dos doze últimos meses. 

O discurso do governo em favor da livre nego­
ciação não paSSoú de uma falácia e a intranSigência 
demonstrada não deixou outra alternativa aos trabalha­
dores que, usando do direito de greve, paralisaram 
suas atividades a partir do dia 11 de setembro em defesa 
do princípio constitucloná.f da irredufibilídade dos salá-
rios. -

Apesar dos pesados prejuízo~ havidos em decor­
réncia da greve e da privação à população da utilização 
dos serviços bancários Oferecidos pela rede pública, 
o governo e suas empresas continuaram inflexíveis sem 
sequer admitir a reaberfura de negociações. 

No sétimo dia de greve a Procuradoria do trbalho, 
fazendo valer sua prerrogativa, instaurou dissídio cole­
tivo. Durante a instniÇâó dos mesmos, as tentativas 
de conciliação foram, mais uma vez.- frustradas pela 
intransigência das empresas. _ - _- -_ - -

O Tribunal Superior do Trabalho, chamado a opi­
nar, decidiu propor um índice de 100% de reajuste 
em parcelas, que não reporia sequer a metade das per­
das verificadas desde a última data-base da categoria. 

A greve prosseguiu da mesma maneira como foi 
deflagrada - ordeira e pacífica, ganhando mais ad~­
sões na categoria e com o firme propósito de reabrir 
as negociações e garantir os direitos inalienáveis dos 
que lutavam. _ ___ ___ _ _ _ __ __ _ 

O gOvernO permanecia iritraiis1gerite" com os ban­
cários do BB e da CEF, porém negociou o- mesmo 
acordo da rede privada com os bancários do Banco 
Meridional, outra instituição federal. 

A direção -da CEF partiu, na segunda-feira 30, 
para a retaliação truculenta sobre seu corpo funcional. 
Sob o argumento· de que estaria havendo violência e 
"baderna" por parte dos grevistas -acusação que refu­
tamos veementemente - a presidência da CEF demitiu 
ilegalmente 110 trabalhadores, pais de família, muitos 
com longos anos de serviços irrepreensfveis prestados 
à empresa. Foram 50 demissões em São P3ülo, 30 em 
Minas Gerais e- 30 erri Londrina!PR. 

Encontramos- e-ntici os demitidos, co-inpanheiros 
que estavam internados sob cuidados médicos, gestan­
tes, casais de empregados e inclusive funcionários que 
se posicionaram contrários ao movimento paredista, 
além de outros com estabilidade privisória. O- rol de 
demissões tem a marca da arbitranedade e do ressenti­
mento mesquinho. 

Mas as retaliações não param aí. Houve descomis­
sionamento de empregados que hipotecaram apoio e 
solidariedade aos grevistas, processo este que ainda 
está em curso-na empresa, contribuindo para terisionar 
ainda mais as relações internas. 

Permitimo-nos chamar a atenção de V. -Ex• para 
estes fatos que, no nosso entendimento, visam fi'3.gilizar 
estas empresas, criando condições para o desmonte 
destes patrimônios construídos ao longo de um século 
e meio por todos os trabalhadores deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Sen3dofes, o Tribunal Superior do 
Trabalho não considerou abusiva, tanto assim que chegou 
a propor um reajuste de 100%, em parcelas, para os ernpre-

gados do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, 
fato que levou os líderes do movimento grivista, de a~ordo 
com o memorial que acabo de ler, a acharem que o TST 
teria desprezado precedentes normativos seus, no julgamento 
de outras claúsulas. 

O que me traz à tribuna, conio Líder do PMDB e da 
Oposição, nesta Casa, é fazer um veemente apelo ao Sr. Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento, e, bem assim, 
especificamente, ao Presidente da Caixa Econômica Federal, 
no s_entido de que promovam, por todos os meios ao seu 
alcance, as providências indispensáveis no sen-tido de imediata 
readmissão desses empregados, em número de 110, que foram 
demitidos sumariamente pela Caixa Econõmka Federal, por 
haverem participado desse movimento grevista, tendo em vista 
que a greve é um direito não apenas legal, mas, sobretudo, 
constitucional. 

São empregados sindicalizados, que têm, portanto, o di­
reito de paralisarem as suas atividades, e desde que o Tribunal 
Superior do Trabalho, que é o órgão adequado para julgar 
o feito, não considerou o _movimento paradista abusivo, do 
ponto de vista jUrídico, não vejo como esseS empregados pos­
sam vir a ser demitidos. 

Certamente, ã Justiça, se acíonada, como jã deve estar 
sendo, fará com que esses empregados retornem às suas ativi­
dades. 

Por isso mesmo, é que faço este apelo, em nome de 
Liderança do PMDB, no Senado, ao Sr. Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento,ao Presid~nte da Caixa EconQ­
mica Federal, Sr. Álvaro Meitdonça, de que, realmente, reVe­
jam administrativamente, essas demissões, fazendo com que 
os empregados reton:_!_~m, o_ mais d~pt:"~ssa possível, às suas 
atiVidades. . _ 

Era o que o tinha a dizer," Sr. P.residente, (Muito bcÚn! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cârneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Sencldor Maurício Corrêa, para uma comuni­
Cação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ.\. (PDT - DF. Para uma 
comunicação_. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr~s 
e Srs. Senadores, alguns parlamentareS do Congresso organi­
zaram o BEM - Bloco da Economia Moderna, que visa 
exatamente à alteração constitucional, sobretudo no que tange 
aos monopólios e à defesa intransigente da modernização da 
economia, através da privatização das empresas estatais. 

Nós estamos organizando um bloco oposto, que pensa 
em· direção contrária. Queremos a manutenção de monopólio 
das telecomunicações, do petróleo, dos minérios e minerais 
nucleares. 

Leio, aqui; a nOssa proclamação, com a assinatura de 
11 senadores. Na Câmara dos Deputados já estão sendo feitas 
também as coletas de assiriaturas. - -

}Jrepara-se_o GOverno Federal, com a proposta de emen­
da à-ConStituição recém-encamifill3da ao_ Congresso Naciorial; 
para a tentativa de derrubada de um dos instrumentos mais 
sólidos de defesa da soberania brasileira: -a garantia do mono­
pólio do petróleo, das telecomunicações e dos minérios e mine­
rais nucleares. 

Com uma simples penada, pretende-se fazer cair por terra 
conquista das m~is significativas, relegand~-se ao esquecimen­
to ferrenhas e históricas lutas travadas ao longo dos anos 
.e às expensas de imensos sacrifícios,-Inas que resUltaram vito­
riosas por esmagadora maioria; após denodados embates ocor-
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ridos durante a Constituinte -c que culminaram por inseri-la 
definitivamente -penSava-se- na Constituição-de 5 de outu­
bro de 1988. 

A pretexto de adaptar a Carta Magna para a grande 
arrancada neolibcralista de que é carro-chefe o PreSidente 
da República, com a insólita argumentação de que o mundo 
mudou, confundindo a transformação política do leste Euro­
peu e da própria União Soviética, Com fatos e circunstânci$ 
que em nada aproveitam essa inkiativa, as forças conjugadas 
com o Governo Federal e as correntes do conserv_adorismo 
brasileiro, aliadas a escusos interesses internacionais, mos­
tram-se excitadas e sôfregas para a aprovação imediata da 
espúria proposta. 

Diante da impatriótica investida que se avizinha contra 
o patrimônio- nacíóilal, os deputados c senadores abaixo-as­
sinados, coerentes com o seu passado e seriamente preocu­
pados com o inuSitado c extemporâneo ataque à manutenção 
de tão necessários- e impresciridíveis moriopólios - vitais e 
indispensáveis à economia duradoura do nosso País- resol­
vem constituir o Bloco Parlamentar de DefeSa da Soberania 
Nacional, comprometendo-se, coesos, a canalizar e desen­
volver seus melhores esforços para que o texto' constituclonal 
não abrigue modificações que aviltem as conquistas nele inse­
ridas. 

Congresso Nacional (Brasília), 3" aniversario da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 5 de outubro de 
1991.- Magno Bacelar- PDT, Antonio Mariz- PMDB, 
Wilson Martins - PMDB, Nelson Wedekin - PDT; José 
Paulo Bisol - PSB, Coutinho Jorge - PMDB, Dirceu Car­
neiro - PSD B. 

Este documento encontra-se em meu poder e está à dispo­
sição, evidentemente, de todos os Srs. Senadores que deseja­
rem firmá-lo, a fim de formarmos aqu-i Uiri bloco contra essa 
modificação constitUCi"onal que pretende, exatamente, acabar 
com o monopólio, que sigriificou para riós uma luta que foi 
travada ao longo da Constituinte, e inclusive da História brasi-
leira. - -

A própria Lei da Petrobrás, Lei n• 2.004, ficou por inais 
de quatro décadas como lei ordinária, bastando que ingres­
sasse na Constituição para agOra ser objeto do desejo de su­
pressão, no sentido de passar grande parte do monopólio 
estatal à iniciativa privada. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs_. Senadores, fica aqUi o regis­
tro. Aqueles senadores que desejarem enfrentar essa barreira 
conosco poderão firmar sua assinatura neste Ç.iocumento. 

Acredito que não podemos entregar nossas riquezas, nos­
so subsolo; não podemos entregar, evidentemente, nossas te­
lecomunicações a esses grupos que estão se organizando. 

O Governo Federal baixou, recentemente, o Decreto n"' 
177, do Executivo, que permife à iniCiativa privada determi­
nados tipos de serviços, hoje estatais. E nós estamos piamo­
vendo um projeto de décreto legislativo para Sustar_ os efeitos 
desse decreto do Presidente da República que pretende entre­
gar exatamente o filet mignon das telecomunicações a grupos 
privados. Não bastasse a telefonia celular, agora querem entre­
gar aqueles setores produtivos das telecomunicações. 

QuaiSSâo, hoje, as duas estatais mais produtivas d_o siste­
ma Telebrás? A Telerj, do Rio de Janeiro, e a Telesp, de 
São Paulo, exatamente porque elas fornecem o melhor serviço 
à inidat1va- privada, através das comunicações bancárias do 
serviço de dados ·das empresas aéreas a uma clientela imensa 
constituída por grandes grupos brasileiros. É exatamente essa 
parte, exercida hoje pelas estatais, que estão querendo entre­
_gar à iniciativa priVada. 

Portanto, Sr. Presidente, nos manteremos em alerta para 
a defesa do monopólio dessas conquistas incrustradas hoje 
no texto constitucional. 

Era o que eu desejãva deixar registrado, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco- Antonio Mariz- Áureo Mello- Carlos 

De'CRrli - Fernando Henrique Cardoso - Gerson Camata 
- Hugo Napoleão- José Sarney- Mário Covas- Moisés 
Abrão - Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lo secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 713, DE 1991 

Solicito a transCrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Sr. Tasso_Gadzanis, Presidente do Conselho Nacio­
nal da ABA V, publicado no Suplemento de Turismo do jornal 
Estado de S. Paulo, de terça-feira, dia 8-10-91. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Júlio 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De acordo 
com o art. 310, b, do RegimentO Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

---SCibre--a mesa, requerimen-to cJ.ue Será lido pelo Sr. 1? 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 714, DE 1991 
Solicita informações do Sr. Secretário Chefe da Ca­

sa Civil da Presidência da República Sobre o niÍDlero 
de servidores da administração direta e da adminis­
tração indireta da União. 

Sr. Presidente_: _ 
, · Requeiro a V. Ex', na forma regimental, sejam solicita­

das, através do Sr. Secretário Chefe da Casa Civil da Presi­
dência da República, ao Sr. Secretário da Administração, 
as seguintes informações: 

1. Qual o atual número de servidor~s civis da adminis­
tração direta, inclusive autarquias e fundações e, bem assim, 
de empregados da adminiStração indireta (empresaS -estatais 
e sociedades de economia mista) e onde estão respectivamente 
lotados? 

2. Qual o número de servidores não estáveis da adminis­
tração direta. inclusive das fundações e autarqu-ias"? 

3. Quantos_ servidores não estáveis foraw exonerados, 
no atual governo? 

4. Essas demissões atenderam a que critérios? 
S. Quantos servidores estáveis foram postos em disponi­

bilidade e por que razão foi decretada a desnecessidade de 
suas funções? 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991.- Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESI_DENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa, nos termos do inciso 
III, do art. 216 do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesã, requerimento que será lido pelo Sr. la 
Secretário. 



Outubro <1e 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO 1\lÃC!ONAt. (Seçaó Il) Quinta-feira I O 6889 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 715, DE 1991 
Requeiro seja considerado_ como licença- autorizada, nos 

termos do art. 43, inCiso II, do Regimento Interno o meu 
comparecimento às solenidades que assinalarão o centenário 
de nascimento de Jackson de Figueiredo, patrocinadas pela 
Academia Sergipana de Letras e pelo Governo do Estado 
de Sergipe, bem como na assinatura de convênio entre o Go~ 
vemo do Estado e a Caixa Económica Federal, a convite 
do Senhor Governador do Estado, João Alves Fílho, eventos 
estes a serem realizados em Aracaju, Sergipe, nos dia 10 
e 11 de outubro de 1991. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESID~NTE '(Dirceu Carneiro) - Aprovaâo 
o requerimento, fica concedida a Hcença solicitada, nos termos 
do art. 43, item 11, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 \' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 716, DE 1991 
Senhor Presidente, 
Solicito nos ternios da Constituição Federal (artigo 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (artigo 
43, inciso 11), que sejam considerados como licença autorizada 
os dias 10 e 11 do corrente mês, onde irei comparecer a várias 
solenidades de inauguração de obras públicas e assinaturas 
de vários con vênias no Estado de Sergtpe. -

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991, -Senador Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Clrneiro) __:_Aprovado 
o requerimento, fica-conéf~dida a licenÇa solicitada nos termos 
do art. 43, item 11, do Regimento Interno. (Pausaj. . 

Sobre a mesa, projetos_ _d~- ]ci que serão lidos pelo Sr-. 
1" Secretário. o • -- -· ----- -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 341, DE 1991 

Altera a Lei n• 8.197, de 27 de junbo de 1991, 
no que tange aos pagamentos devidos pela Fazenda Pú­
blica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art I• O ·art 4• âa Leí-n' 8.197, de-21 de junho de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4'-' ..... ~ ............. ~·-'"-d.,_ . ..:-.n-............. =-~··-···o;:;r-
§ 19 É assegurado o direito de preferéricia aos Credores 

da obrigação de natureza alimentícia, obedecida, entre eles, 
a ordem cronológicéC de apresentação dos respectivos preca-
tórios judiciários. - -

§ 29 Os créditos relativos às dotações orçamentárias 
destinadas ao pagamento de precatórios judiciários· de natu­
reza alimentícia deverão ser repãSsaaos mensalmente aos ór­
gão pagador, 

•§ 39 _ Esgotada a dotação orçamentária para a finalidade 
prevista no parágrafo anterior~ 'será enviado, obrigatoriamen­
te, projeto de lei de crédito adicional, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da solicitaçãõ--fundamentada do órgão pagador 
ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor nã data de sua puhli­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrárl"õ~ 

Justificação 
Insofismavelmente, os créditos relativos a precatórios ju­

diciários de natureza aliment(cia devem ser poupados aos trâ­
mites complexos da burocracia estatal. Dado o caráter emer­
gencial próprio das lides de natureza alimentícia, o beneficiáriO 
do crédito não pode esperar, indefinidamente, para receber 
créditos que lhe condicionam a própria sobrevivência. 

A percepção, portanto, de que o litigante vencedor neces­
sita receber, sem demoras. os créditos que lhe são devidos 
foi o móvel dessa iniciativa, a qual, aliás, está consentânea 
com o art. 100 da Constituição Federal. A rigor, visou-se 
a garantir não só a exi~tência de suficiente dotação, consoant.:: 
os termos do § 3~ do projeto, mas, também, assegurar que 
os recursos previstos sejam mensalmente repassados. Evitar­
se-á, destarte, retenção imotivada de recursos, o que benefi­
ciará os credores desse tipo de obrigação, conforme se infere_ 
do aludido art. 100 da Constituição Federal. 

- Como resultado amplo, é válido registrar que tal medida 
resgata a credibilidade do sistema estatal, de vez que garante, 
com a devida celeridade, os efeitos práticos da prestação juris­
dicional relativa à espécie. 

Como se vê, a iniciativa em tela tem elevado sentido 
social e, mais do que isto, democrático, haja vista seus desdo­
bramentos em termos do fortalecimento da confiança nas insti­
tuições, fator imprescindível para a estabilidade das relações 
sociais. 

Diante dos argumentos apresentados, resta-nos solicitar 
aõsSenhores Parlamentares que apóiem esta proposição, pois 
assim procedendo estarão contribuindq para vitalizar direito 
fundamental do cidadão, qual seja, o de ter acesso a uma 
justiça rápida e eficaz. -- - - - -

Sala das Sessões, 9 de outubrO de I991. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Ne 8,197, DE 27 DE JUNHO DE 1991 

Disciplina a transação nas causas de interesse da 
União, suas autarquias, fundações e empresas públicas 
fede-rais; dispõe sobre a intervenção da União Federal 
nas causas em que f~.gurarem como autores ou réus entes 
da administração indireta; regula os pagamentos devi· 
dos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judi­
ciária; revoga a Lei n~ 6.8_25, de 22 de setembro de 
1980, e dá outras providências. 

Art. ·4o Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
Federal. ~staqual ou municipal e pelas autarquias e fundações 
públicas far-se-ão, exclusivamente. na ordem cronológica da 
apresentação dos precatórios judiciários e à conta do respec­
tivo crédito. 

<'<.-.'O O>' .. ,'' ••'.' ••' o•Hh+"• ••• .,,.. •••• ............ •• •••"••'-••••• O<' ,,.,•, 

(A Comissão de Assuntos Econômicos-decisão 
t~>rminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 342, DE 1991 

Revoga o ~rt. 49 da lei o• 5.682, de 21 de julho 
de 1971, Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e dá outras 
providências. 

Art, .1• É revogado o art, 49. da Lei n' 5.682, de 21 
de julllõ de 1971, Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Art. 2'-' A obrigatoriedade de remessa do Livro de ata 
dos P3rtidos Políticos ou de cópia auténtica de ata ã Justiça 
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Eleitoral independe de ter sido, o documento, visado pelo 
juiz- eleitoral. . ____ _ 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de _sua publi­
cação. 

Art. 4!' Revogam-se as disposições enl Contrário. 

Justificação 

Alguns dos dispositívoS âa legislação disciplinadora dos 
Partidos Políticos de tal maneira dificultam a sua constituição 
e funcionamento que, efetivamente, contrariam o preceito 
constitucional que lhes assegura liberdade de criação, bem 
como autonomia de organização e funcionamerito, contido 
no art. 17 da Constin.Uçao. -- - -

É o caso, por exemplo, do art. 49 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, que determina a obrigatoriedade de serem 
as convenções partidárias acompanhadas por um observador 
da Justiça Eleitoral. 

O próprio art.-49, que o instituiu, reconhece a inutilidade 
do observador ao aotorizar, em seu parágrafo 3~, a realizaÇãO­
da convenção caso este não c_ompareça na data marcada. 

Os Partidos, contudo, permanecem obrigados a cumprir 
um ritual burocrático, antes da realização de suas convenções, 
que lhes entrava a atuação. 

Da mesma natureza são as normas do Tribuo_ªl Superior 
Eleitoral que exigem o visto do juiz eleitOral nos livros de 
ata ou nas cópias de atas das reuniões partidárias que devam 
ser enviadas à Justiça Eleitoral por determinação legal. 

A exigência do visto~ além de não decorrer de lei, submete 
os órgãos partidários a uma fiScalização, a nosso ver; injustifi-
cável, em face da nova ordem constitucional. -· 

O Projeto de Lei que ora submeto à consideração dos 
nobres senadores revoga, em seu art. !f>, o art. 49 da Lei 
Orgânica dos Partido_s Políticos e, em seu art. 2", dispensa 
do visto do juiz eleitoral as atas que devem ser obrigato-
riamente enviadas à Justiça Eleitoral. _ 

Tudo no intuito dC assegurar eficácia ao que preconiza 
o art. 17 da ConstitliiÇão Federal. _ _ _ __ _ _ 

Sala das Sessões, 9 de outubro de l_Q91. --Nelson Wea 
dekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N·' 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDClS POLíTICOS 

Art. 4~ Os trabalhos das convenções municipais serão 
acompanhados por um observador, designado pelo jtiíZ eleito­
ral, o qual terá assento a mesa diretora, sem, contudo, _tornar 
parte em discussãQ _ _do formular pronunciamento sobre qual­
quer matéria. 

Par. 1. Nas Convenções Regionais e Nacionais, o_obser­
vador será designado, respectivamente, pelo presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral ou pelo presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral. -

Part. 2. Não poderão ser designados para as funções 
referidas neste artigo: __ _ 

I. Os candidatos e seus parentes, ainda que por afinida-
de, até o segundo grau, inclusive; _ 

li. Os mcmbro_s efetivos e suplenteS de -êTretórios dos 
partidos; 

III. As autoridades e funcionários. cfãe--âesempenhem 
cargos ou funções de confiança do Pm;ler Ex~c~tivo; _ 

IV. Os ocupa-ntes de cargos que incidam nas condições 
previstas no parágrafo 4~ do artigo seguinte desta lei. 

CONSTITUICÁO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

A~t:·l.?···~·ii~~~~~ri~çã;;;r~~ã·õ:·i~~~q;õ;açã~·~~~ti~Çã~ 
de partidos polít~cos, resgu~rda?os _a soberani~ ~acionai, o 
regime democráhco, o plunparttdansmo, os duettos funda­
mentais da pessoa humana e observados os seguintes prea 
ceitos:. 

I- Caráter nacional; 
II- proibição de recebimento de recursos financeiros 

de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a 
estes; 

m- prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
IV- funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 
Par 1. É assegurada aos Partidos Políticos autonomia 

para definir sua estrutura interna, organização e funciona­
mento, devendo seus estatutos estabelecer normas de fid~li­
dade e disciplina partidárias. 

Par 2. Os Partidos Políticos, após adquirirem persona­
lidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos 
no Tribunal Superior Eleitoral. -

Par 3. ·os Partidos Políticos tém direito a recursos do 
fundo partidário e acesso gratuito ao _rádio e a televiSao: fia- -
forma da lei. 

Par 4. É vedada a utilização, pelos Partidos Políticos 
de organização paramilitar. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissoes competentes. 
(Pausa.) 

Na sessão de 27 de setembro último, foi lida a proposta 
de _emenda ã Constituição n<:> 16,de 1991, que dá nova redação 
ao caput do art. 64 da Constituição Federal, instituindo a 
alternância no início de tramitação de projetos_ de _origem 
externa, te-n:ao como 1 ~signatário o Senador Alfredo Campos. 

A Presidência, em obediência ao disposto no art. 356 
do Regimento Interno, e de acordo com as indicações das 
lideranças, designa a seguinte c_omissão p~~a elnitif parecer 
sobre a matéria: 

PMDB 
Amir Lando- Nelson Carneiro- Pedro Simon. 

PFL 
Francisco Rollembeig -Josaphat Marinho- Guilherme 

Palmeira. 
PSI>B 

Jutahy Magalhãe~- Teotônio Vilela Filho. 
PTB 

J usé Eduardo - Jonas Pinheiro. 
PDT 

Abdias do Nascimento. 
PRN 

Aureo Melo. 

PDS 
Lu_cídio Portela. 

PDC 
Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 
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PassaRse à 
Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 171, de 1989-Complementar, de-autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que define, nos 
termos do inciso I do art. 161 da Coitstituição Federal, 
o valor adiciáriido para fins de cálculo da participação 
dos municípios na receitado Imposto sobre operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestação 
de serviços de Transportes Interestadual e Intermuw 
nicipal e de Comunicação, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n'' 428, de 1990, 
e 260, de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania (em au-

diência.) __ _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. - __ --- --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 7I7, DE I99I 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 

art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado n'' 171/89 - Complementar 
a firii -de ser feita ná sessão de 8-11R91 · 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. - Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--Em votação 
O requerimento. ~ ~= 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Si". Pre.Sid_ente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneíroF- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores, este projeto é de minha autoR 
ria e concordo com o requerimento do nobre Senador HumR 
berto Lucena. 

Quero esclarecer ao Senado que em mais de uma ocasião, 
em função de projetos que têm a ver com a distribuição dos 
impostos, com o Fundo de Participação etc., tem havido má 
interpretação dos seus objetivos. 

O Relator do Projeto na Comissão de Constituiçâo, JusR 
tiça e Cidadania foi o Senador Antonio Mariz,_ e o nobre 
Senador Roberto Campos, na Comissão de Economia. 

Ele não tem nada a ver com a dis~ribuição do Fundo 
de Participação entre Estados, diz respeito à distribuição inter­
na dos Estados. Não obstante, houve reclamações. 

Há um outro projeto, também de minha autoria, que 
está nas mãos do nobre Senador Mansueto de Lavor e que 
teve parecer favorável, no ano passado, por parte do nobre 
Senador Roberto Campos. Este sim, tem a ver com a distri-
buição do Fundo de Participaçãõ~ . 

Com todos os cálculos que fiz -e mandeiRos fazer na 
Assessoria do Senado Federal -, isso não altera, senão para 
melhor, a situação de alguns Estados, notadamente o Estado 
da Paraíba, que vai receber 1% a mais -com- esSa :Pi"óposta. 
Quando a fiz, não consultei a Secretaria de Fazenda de São 
Paulo, não tem nada a ver com a briga entre Estados. Eu 
a fiz no bojo de várias leis c_omplementares que apresentei 
ã ConStituiÇiio, doze, no seu conjunto, todos que requeriam 

uma lei complementar na parte tributária. E a minha intenção 
fofuma_só: mostrar que essa matéria diz respeito ao Senado, 
e a discussão entre os Estados, o Senado deveria tomar a 
responsabilidade dessa matéria, porque foi a Assessoria dó 
Senado e a minha Assessoria pessoal que elaboraram as emen­
das. Não consultei nem o Governo Federal, nem o Governo 
Estadual. E seria eu o último a fazer qualquer medida que 
fosse lesar os Estados menos favorecidos, porque não é a 
minha filosofia. E já deClarei~ apesar de ser até quase insultado 
por um Deputado na Câmara dos Deputados outro dia -
porque alegava que era uma emenda eleitoreira e eu não 
sabia que era candidato a PrefeitO de São 'Paulo Outra vez. 
Mas não tem nada a ver com isso. E se houver algum erro 
técnico, corrigi-lo-emas. Eu serei o primeiro a subscreverqual­
_quer emenda corretiva. A Assessoria do Senador Mansueto 

--de Lavor está preparando um parecer e, ao que fui inf6rffiado, 
çla também fez os cálculos e chegou à mesma conclusão. 
Eu s6 queria esclarecer que concordo com o Senador Hum R 
berto_ Lucena, mas não porque essa mínha emenda mexa, 
de nenhuma maneira, com ·o interesse dos Estados, e sim 
porque hoje não há sequer número para votarmos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

_Aprovado. 
A matéria voltará ã Oidem do Dia na data prefixada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento n"679, 

de 1991, do Senador Epitácio Cafeteira, solicitando, 
-,~·-nos termos regimentais, seja formada uma Comissão 

Externa, composta de cinco Senadores, para tratar jun­
to aos Presidentes do Banco do Brasil e da Caixa Eco­
nômica Federal, no sentido de autorizarem a reposição 
das-horas de greve _em horas ex_tras de trabalho. 

~I_ll votação o requeri~ento. 
O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
S!S. Senadores, desejo apenas, até porque assistfão próOUnCia­
mento do Senador Epifácio Cafeteira a reSpeítcs"deste assunto, 
elucidar uma questão, tanto para conhecimento do Senador 
Epitácio Cafeteira como para ·o conhecimento de todos nós, 
que vamos votar o requerimento. É que, no âmbito da Comis­
são de Assuntos_ Econômicõs, por intciativa minha, ficoU deli­
berada a convocação, ou convite, para que os Presidentes 
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal lá compare­
cessem para que esclarecessem questões fundamentais. Ape­
nas sugiro que, em aprovando o requerimento e, ·conseqüen­
temente, constituída a Comissão, sua iniciativa formal ocorra 
após a presença dos dois Presidentes, caso não for procras­
tinado o comparecimento. Era- essa a sugestão-, junto com 
o meu encaminhamento favorável. 

O Sr. Epitácio Cafeteira....::.. Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u Carneiro)- Tem V. E~• 
a palavra. 
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O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA ~(PDC-MA-. Para enca· 
minhar a votação. Sein revisão do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs._ Senadores, quero esclarecer ao enüne:nte Senador Esperi­
dião Amin que compareci à reunião marcada pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, onde era esperada a presença dos 
dois Presidentes. Eles não compareceram. E o asSunto da 
pauta não era exatamente esse. O assunto era relativo a finan­
ciamento e rolagem de dívidas. Er~ o que c<;mstava_da paut~ 
da Comissão de Assuntos Econômtcos no _ch_a_em que eu fm 
lá, quando os dois presidentes náo compareceram. Diante 
desse fato, e tendo em vista que os funcion"ifrios dos dois 
estabelecimentos ban_cários estão trabalhando _em hora-extra, 
inclusive sem receber_ nenhum toStão-e aitfda ameaçados de 
pagar os dias de sábados c domiogos, porque estavam em 
greve, apresentei_ o requerimen,J:o antes da data da reunião 
da Comissão de Assuntos Econômicos. A Comissão não estava 
reunida. V. Ex• pode ver pela data do requerimento que é 
posterior. -

O Sr. Esperidião Amin - A reunião. seria -dia 3, e o 
requerimento é do dia lo 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - V. Ex' está ligeira· 
mente enganado. 

O Sr. Esperidião Amin- Estou lendo o avulso que está 
aqui. O requerimento de V. Ex~ é-de 1"_ degutubro, Sr. S~p_a­
dor. Eu concordo com o requerimento. Só quero dizer que 
o requerimento de V. EX' é antc;rjor ~ dª't~ ap~~~----ª-da _para 
a vinda deles. Só isso_. Não discuto o mént_o. __ Mas a data 
é de 1" de outubro. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Quando requeri, no­
bre Senador Esperidião Amín, foi no seri.tido de ir em socorro 
aos trabalhadores que estão, na realidade, sendo penalizados. 
Se V. Ex~ ler o Correio Braziliense de hoje, páginã 10, lerá 
a notícia de uma decisão do Tribunal Superior do Trabalho 
com relação a uma greve idêntica a do banco. Na de;> Banco, 
como nessa da Dataprev, as greves foram consideradas não 
abusivas. Conseqüerrtemente, havia amparo para: a greve. Só 
que na do Banco do Brasil e Caixa Econômica o Tribunal 
resolveu que os presidentes das entidades poderiam cobrar 
ou não os dias de greve. Mas nessa que hoje noticiou ó Correio 
Braziliense está dizendo que o Tribunal, por considerar não 
abusiva, resolveu que a Dataprev não pode descontar os dias 
de greve. 

O Sr. Esperidião Amin -Senador, já disse que não qu-ero 
discutir o mérito. Concordo com o mérito. Não vou acres­
centar mais nada, não tenho nada a discutir quanto ao mérito. 
Só mencionei que ~seria ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fazendo''soar 
a campainha.) - A Presidência esclarece ao PlenáriO que 
para encaminhamento de votação não há aparte. 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA - Não sei quando é 
que os presidentes vão querer vir aqui, nobre Senador, e 
o pessoal está passando necessidades. Essa é que é a realidade. 
Era isso;-sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o requerimento. -

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência designará para compor a referida comissão, 

que acaba de ser aprovada, os seguintes Srs. Senadores: E pitá-

cio Cafeteira, Maurício Coriêa,.Alexandre Costa, OzieJ Car­
neiro e Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) - Item 3: 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n"23. de 1991 (no 4.978/85, na Casa deorigem), 
de iniciati~a do Presid_ente da RepúbliCa, que dispõe 
sobre o seguro obrigatõrio de danos pessoais causados 
por em-barcações ou por sua carga e dá outras providên­
cias, tendo 

~PARECER favorável, sob n" 314, de 1991, da Co· 
missão. 

- de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelQ Sr. 11' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 718, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n• 23, de 1991, que dispõe sobre o Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoàis causados por embarcações ou por'" sua carga 
e dá outras providênciaS, a fim de ser feita riã. sessão de 7 
de novembro próXimo. - · 
Sala d~s Sessões, 9 de outubro_de 1991.- Oziel Carnei_ro. 

SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação o 
requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Ordem 

do Dia na data aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 4: 

_ DiscuSsão, em turflo úniCo, do Pfojeto de Resolu­
ção n• 76, de 199f (apresentado pela Comissão de As· 
suntos Econômicos- como conclusão de seu Parecer n" 
380, de 1991), que altera o disposto no art. 3o da Resolu­
ção no 38, de 1991, do Senado Federal. ~ 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs~ "Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à Cómissão Diretora para a i"edãção final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Passa-se, ago-
ra~-à apreciação do Requerimento n" 712, de 1991, de urgência, 
lido no Expediente, nos termos do art. 336, c, do Regi~ento 
Interno, para o PLC no 74/91. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria ã que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

- -. -
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 

redação final de proposição aprovada na Ordem do Dia da 
presente sessão e que,-nos termos do parágrafo único do art. 
320 do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
vai ser lida pelo Sr. 19 Secretário. (Pausa.) 
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É lida a seguinte 
PARECER N• 388, DE 1991 

(Da C<imíssão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 76, de 
1991_ 

A Comissão Diretora a:presenhúi.-re·daçao final do Projeto 
de ReSolução n~ 76,de 1991, que altera o disposto no art. 
3• da Resolução n• 38, de 1991, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de outubro de 1991. 
- Lucídio Portella, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
-:- Rachid Saldanha Derzi - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER No 388, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n9 76, de 
1991-

Faço saber que o se-nado Federal apro.vou, e 
eu, , Presidente. nos termo~ do art. 48, Item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a segumte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991. 

Altera o disposto no art. 39 da Resolução n9 38, 
de 1991, do Senado Federal. 

Art. 1• O art. 3• da Resolução n• 38, de 29 de agosto 
de 1991, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3o Os BTRJwE que víeTerii-a seT-em1tidos 
com prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, na forma 
do art. 2\> desta resolução, e que tiverem tomo_base 
LFTRJ com vencimentos originários no-período de 
l(>w1Qw91 e 1<;>w12w91, serão girados em proporção corresw 
pendente a 84% ( oitentá- e quatrO pOr cento) do seu 
valor." 

Art. 2~ Aplicar-se-á o disposto no artigo ~nterio! serri 
prejuízo da dedução ou aplicação de redutores, já realizada, 
sobre o valor de resgate dos títulos vencidos ~ ~-i~~dos no 
período de 1'-4-90 a I '-9-91. ·- . 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na d_ata de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- O parecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -- - -
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 719, DE Í991 

Requeiro, nos termos do disposto no- art. 321 do Regi­
mento Interno, dispensa de publicação para imediata discus­
são e votação da Redação Final do Projeto de Resolução 
n• 76, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n~ ~80, de 1991), que 
altera o dispo_sto no art. 3"' da Resolução n"' 38, de 1991, 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. - Maurício 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
O- requerimento, passa-se à imediata_ ~preciação da redação 
final. 

. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussã-o. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acord9 queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A l'residência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, âs 18 horas 
e_ 30 minutos, destinada à apreciação do re-querimento" n~ 667' 
de 1991. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs, Senadores, ontem a Bancada do PSDB no 
Senado se reuniu para que Corrieçássemos a examinar ó chama· 
do Emendão. 

Não estou transmitindo, por enquanto, nenhuma ·resolu­
ção do Partido e nem da Bancada, mas não queria deixar 
de fazer alguns comentários -~ ~~peito de matéria tão rele­
Vànle-~- -- -

Todo País assiStiu, nos últimos tempos, o modo pelo qual 
.o. Governo foi Conduzind_o a questão relativa às dificuldades 
que o Governo e o PaíS enfrentam. 

Essas dificuldades levaram o Governo não só a desen­
volver uma série de conversas com os Partidos, com pessoas, 
como a enviar aqui ao Congresso o Ministro da Justiça Jarbas 
Passarinho, para que S. Ex~ expusesse, de viva voz, a intenção 
do Governo e por que o Governo se dispunha a pedir_ modífí­
cações na Constituição. 

O Professor ROOerto Macedo, Secretário de Política Eco­
nômica, fez várias apresentações, algumas das quais no Con­
gresso Nacional, mostrando ~qu~lo que é. essencial. E o ess~en­
cial quanto às agruras atuaiS diz respetto a que as receitas 
não crescem e as despesas aumentam. 

Há uma crise fiscal! 
Ess-a Crise fiscal do Estado é matéria aitamente debatida 

há muito tempo não somente'no Brasil e relaciona-se ã mu­
dança do padrão de acumulação, tem a ver com dificuldades 
cr_escentes de adaptação de antigas instituições à nova ordem, 
inclusive à nova ordem internacional, diz respeito a muitos 
fatores. Mas o problema existe, é real. Depois dessas conver­
sas do Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, e da apresen­
tação do Professor Roberto Macedo, esperávamos que o Go­
verno encaminhasse efetivamente matérias per~inentes à crise 
fiscal. 

Numa análise ainda preliminâr do chamado Emendão 
- que, na verdade, vem de 1onga data,. vem do Projetão, 
\lirou Emendão e, agora, dizem que é uma emendinha, mas, 
na verdade, não é tão "inha" assim, pois, altera muitos aspec­
tos da Constituição -, o que chama a atenção é a enorme 
abrangência dessas matérias, a inespecificidade de muitas de­
las para o diagnóst_i~o que foi feito sobre a crise e a inopo~u­
nidade de outras. Mesmo que não se queira entrar no ménto 

-quãnto a serem ou não necessárias. Digo inoportunidade, 
porque elas saem do foco--principal. E o foco principal é a 
crise fiscal do Estado . 
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Para minha surpresa, nessa primeira análise feita: pela 
Assessoria, e por nós, Senadores, do PSDB, e acredito que 
muitos estejam fazendo a mesma coisa, existem muitos itens 
da proposta de emenda constitucional que simplesmente não 
requerem mudança da Constituição. _ ~ 

Darei só um exemplo: sigilo bancário. O sigilo bancário 
é matéria regulamentada por lei ordinária. Sem discutir se 
é ou não correto quebrar o sigilo bancário para aumentar 
a fiscalização, o fato importante é que não existe nenhuma 
necessidade de mudança constitucional para que tenhamos 
uma legislação mais adequada soôre o sigilo bancário. 

Fosse só isto, já seria preocupante. Mas há várias medidas 
que não dependem de mudança da Constituição. Outr9 exem­
plo, a realização de convênios entre o Estado e ps Nl_~_I'!Í5=íPios 
da União, isso é matéria perfeitamente Ieg_!!_im_a_. E --º-ª,outr~s 
mais. - -~ ~---- ---

Há a proposta de um novo imposto, o Imposto sobre 
Combustíveis Líquidos, sendo que os recursos obtidos dessa 
forma seriam aplicados num melhor tratamento das nossas 
estradas. Todos sabem que elas são um problema grave, pois 
estão em estado deplorável. Ocorre que a Constituição, no 
seu art. 154, I, autoriza o Governo a lançar ·novos impostos 
desde que sobre base tributável nova, diferente das aD.teriofes. 
Não é necesSário niUdar a·constituição para isso_ 

Aliás, foi sob esse fundamento que o Governo fez uma 
proposta ao Congresso, criando -o imposto sobre ganhos de 
capital no caso do Sistema Financeiro ~e Ha~itação. E verdade 
que a proposta foi rejeitada pelo Congre~so, mas não por 
ser inconstitucional: fOi recusada porque o Congresso ml_9 
queria onerar os mutuáriOs. Agora, outra vez, ~GOverno 
invoca a mudança da ConstituiÇãO náo só para cflai" o impoSto 
sobre Combustíveis, cOmo também para criar' o irriposto ligado 
ao Sistema Financeírá de Hãbftação, incidindo no lllomeJltO 
da quitação final de imóveis. Mas, insisto, riáo é necessáriO 
mudar a ConstituiçãO piti'a ísso·:---

Então, chama-nos a atenção o diagnÓstico, que no~ parece 
correto, de que há uma crise fisc~! do -~-s-~~~-~-~~erdade 
que este diagnóstico já Sofreú' repa_!'O do Senador ~duardo 
Suplicy, e com razão. S. Ex• disse que; na hora de discutirmos 
a questão do endividamento externo, os números eram dife­
rentes dos que são apresentados agora. Isso é verdade. Ainda 
sim, admitindo-se as agruras do Tesouro, pergunto: por-que· 
um caminho tão longo de propor uma emenda constitucional, 
que requer três quintos de votos para sua aprovação, quando 
há outras formas, algumas de gestão direta da administração 
-por exemplo, o Impos~o de _Renda- e ou tias que requerem 
lei ordinária, ou eventualmente lei complementar, que reque­
rem apenas ou ni.aioria s-imples ou maiOria absoluta. Qual 
é a lógica? 

Não estou negando que existam itens muito~impá!tantes­
na propc;>sta e que -dizem respeito a uma réórgãriizãÇáO- do 
Brasil. O'" Senador Maurício Corrêa acabou de ler um mani­
festo a respeito da questão _dos monopólios. Essa matéria 
vai ser submetida a um exame cuidadoso por parte do PSDB. 

Pessoalmente., acho que exageramos qu~ndo proibimos 
os contratos de risco na Constituição. Eu não teria dificuldade 
pessoal nenhuma em autorizar contratos de risco pata a ·pes­
quisa. po petróleo. Mas_ será realmente essencial nes~_e .r:no­
mento abrirmos _o monopólio também para o refino do petró­
leo? Porventura existem pressões nessa área? Exi~fe-instifi­
ciência, por parte da Petroórás, nõ <ttendimento do abasteci­
mento? Existem capitais estrangeiros ávidos para vir para cá? 
Não creio. 

É certo que a Constituição tem aJguns 'itens impºrtanies, 
como, por exemplo, a diferenciação entre empresa de capital 
nacional e empresa brasileira, que podem provocar certas 
difiCuldades. Mas há uma lei ordinária -aliás, uma lei apro­
vada pelo Senado, cuja proposta é rninha- regulamentando 
os itens que dão tratamento diferenciado de uma maneira 
tal que foi aprovada pela Fiesp, que, como todo mundo sabe, 
agrupa empresas nacionais e estrangeiras. Isto porque a Cons­
tituição diz: "Conforme a lei". Ela não diz para se discriminar: 
diz que a lei dirá, e, no modo de se fazera lei, pode-se 
fazer algo que não seja discriminatório ae maneira inaceitável 
e, sim, que proteja o que seja necessário proteger. Então, 
por que mudar a Constituição, se se pode regular essa matéria 
pela legislação comum? 

QueÍ'o dizer ao Senado que os dados apresentados pelo 
Dr. Roberto Macedo, que são verdadeiros e que já eram 
do nosso conhecimento anteriormente a isso, mostram que 
houve, efetivamente, uma queda enorme do investimento es­
trangeiro. O que caiu ho Btàsil foram os inv~tímentos estran­
geiros e públicos, e não o investimentO privado._ Ma~ a queda 
do investimento estrangeiro fOi anterior à nova Constituição. 
NãQ há relação_de causa e efeito ep:tr~ el_es. Essa é uma corre­
lação que, estatisticamente, se chãma espúria: a de se mostrar 
dois fenômenos que coincidentemente ocorreram'· mas cujas 
causas são distintas. Não é certo de que o capital estrangeiro 
tenha parado de vir por causa da nova Constituição. Ele parou 
de vir. antes por causa da desorganização da economia brasi­
leira. 

Assim, é certQ que precisamos reorganizar a economia 
brasileira._ Reafirmo: não tenho dificuldades, inclusive na 
questão constitucional, de rever itens que, porventura, sejam 
obsoletos, ou que traduzam uma situação da economia inter­
nacional diferente Oa atual. Mas a pergunt~ que faço é: por 
que; para enfrentarmoS agora a crise fiscal, termos um desvio 
tão longo e tão dificultoso? 

Estou preparando um discurso, que espero não ter que 
ler. mas que pretendo distribuir aos meus compãnheiros do 
Senado_ Federal -,-e também submeterei ao PSDB -em 
que an3.1iso várias matérias, item por item, pa!â moStrar qUaJS 
delas, no nosso modo de entender requerem, efetivamente, 
uma mudança na Constitui_ção, quais as _qu_~_ podem ser feitas 
·por intermédio de lei ordinária, quais, embora importantes, 
não são pertin~_~tes para o momento e com quais delas não 
podemos efetivament~ conçordar. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO .:.:. Ouço 
o ~parte de V. Ext, nobre Senador. 

.. O Sr. Humberto Lucena - A. Bancada do PMD Bno 
Senado Federal também já está se debruçando sobre a maté­
ria. Inclusive designei uril grupo de trabalho de oito Senãdor~s,_ 
coordenado pelo Senador Pedro ~infóll, que deverá chegar 
a uma opinião sobre a proposta do Governo. Vamos }lOS 

reunir, então, e levar à Executiva Nacional do Partido a nossa 
pq_sição oportunamente, não s6 quanto' aO aspecto formal, 
como também quanto ao aspecto substancial da proposta de 
Emenda ConstitucionaL Sabe V. Ex• que o Senador Nelson 
Carneiro, muito apropriadamente, já colocou um empe-cilho 
de ordem regimental. A lei interna do Senado estabelece que 
nenhuma proposta de emenda constitucional pode tratar, ao 
mesmo tempo, de temas os mais variados. Em suma, deverá 
haver um desdobramento da proposta, segundo os temas abor­
dados, o que deveria ocorrer, preliminarmente, na Câmara 
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dos Deputados. Por falar nis~o, eu abriria parênteses_ para 
dizer a V. Ex~ que, na revisão constitucional, deveríamos vol­
tar ao procedimento anterior de discutir e __ '!otar as em~ndas 
constitucionais em sess6e.S ConjUntas do Congresso Nacional. 
O sistema atúal não está dãndo certo. Veja V. E>;~ que o 
Senador Nelson Carneiro conseguiu aproVar, no pferiártá do 
senado, uma proposta de emenda que limíta-enfaois t_e_~çós 
da renumeração dos Deputados Federais a remuneração dos 
Deputados Estaduais, bem cotno dos :Vereadores. Isso ocor­
reu há meses, a matéria está na Câmara do~ Deputados, e 
até hoje não fOí apreciada; Se fosse_ em ses~_ão ·conjup.ta -~o 
C_ongieSso, após a votação no Senado, ela seria imediatamente 
votada na Câmara dós Deputados. Voltando ao as~unt~ da 
proposta de emenda constitucional do Governo, informo a 
V. Ex• que também ainda não temos UII].a definiç_ão quant_o 
ao seu mérito. O PMDB está examinando. Há muita diyer~ 
gência na nova Bancada~ no Senado. V. Ex• cOloCou um ponto 
que me parece muito apropriado: é a questão do sigilo bancá­
rio. Já vi, por ex-emplo, que a quebra do sigilo está contida 
na lei de sonegação fiscal em vigor. Portanto, nu-rrr determi­
nado processo por sonegação fiScal, a receita pode solicitar 
a quebra do sigilo bancário, sem necessidade de recorrer à 
emenda constitucional. Por outio lado, na mesma linha de 
V. Ex•, lembro que é inteiramente inadequ~dO incluir-se na 
proposta de_emenda constitucional vários dispositivos discipli­
nando a rolagem das dívidas dos Estados, que chegam a 57 
bilhões de dólares, dos quais apenas 5%, portanto, cerca de 
2 bilhões, seriam retidos para _que essa rolagem se faça sem 
maior impacto infl3.cionãri0. Ocorre que, cortio sabe V. Ex\ 
a retenção dos recursos para rolagem se faz em detrimento 
do desenvolvimento regional, porque afeta os recutsos do 
PIN/Proterra, do seguro-desemprego dos trabalhadores, poi_s 
inclui parte dos recursos do Fundo de __ ft.ssistêncía ao Traba­
lhador e dos Municípios, porque se pretende diminuir, por 
dois anos, 5%âo lCMS.-Isso para não falar do imposto sobre 
combustíveis líquidos e gasosos; que está-sen.do reinstituído 
pela proposta de emenda. A proposta, f!O que tange à rolagem 
da dívida, diz que os 30% dos Estados e Municípios também 
ficarão retidos por dois anos. A_ mim me parece - e já fiz 
sentir isso ao próprio Ministro da Justiça e creio que ao nobre 
Senador Marco Maciel- que essa matéria deveria ser inteira­
mente excluída do corpo da propo-sta. Não tem sentido se 
deixar os Estados numa situação difícil - e a maioria dos 
governadores inclusive pertence ao Partido que apóia o Presi­
dente da República -,_ seni cóndiçóes de refinanciameiito 
de seus investimentos, através--da Caixa Econômi9_a Federal 
e de outros bancos oficiais, poique a rolagem da dívida está 
atrelada à possibilidade ou não de aprovação de uma proposta 
de emenda constitucional. No' mais, V. Ex~ tem razão. Deve­
mos- examinar todos ·os aspectos- e- estamos conscientes de 
que devemos dar úm passo adiante, no sentido de estimular 
a inversão de capital estrangeirQ no Brasil, sem prejuízo da 
defesa intransigente do-interesse nacional. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agraae­
ço-Ihe pelo aparte e gostaria d~ compl~mentar__ao que disse 
'\4. Ex~. lembrando que, no que diz respeito às dívidas dos 
Estados, uma parte da responsabilidade é do Senado q.a Repú­
blica, 

Recordo-me que o Senador Ronan Tito e eu fomos os 
autores, no ano anterior, da resolução do Senado Federal 
que regulamenta essa matéria e que esperei por nlúil<ftempó 
que o Governo tomasse medidas mais duras. Alertei~ a ce:ta 
altura, o Dr. Antônio Kandir, para o fato de que havta vánas 

emendas de senadores governistas que estavam torn;an~o mais 
tlexivel o endividamento. Foi na última Pora que fizemos 
essa nova resolução - que está _em vigor hoje -=---que, de 
alguma maneira, controlou esse fluxo de dívidas. Essa matéria 
depende muito do Senado Federal. A meu ver, esta Casa 
não está exercendo, como deveria, o seu papel fiscalizador. 
Temos votado aqui empréstimos. Na semana passa-da o fize­
mos, bem como nesta semana. O Senador José Paulo Bisol 
protestou. Fiquei caiado. Tratava-se de empréstimos dirigidos 
.ao meu Estado, sem que recebêssemos as informações do 
Poder Exe_cutivo, como manda a referida resolução do Senado 
FederaL Como houve um acordo com o Banco Central, esta­
m9s v.otando, no final, a decisão favorável, sem que venha 
todo um embasamento dos pareceres técnicos que ficam reti­
dos no Poder Executivo. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
nobre Senador. 

O -Sr~- MarCo Maciel - Caro_ e ilustre Senador Fernando 
HenriqUe Cardoso, começo a comentar o discurso de V. Ex• 
pelo último ponto a que fez referência, ao problema do endivi­
damento dos Estados e Municípios. Na realidade, aprovamos 
uma nova _resolu_ção, que foi aqui discutida e negociada em 
muitas reuniões, inclusive realizadas no gabinete de V. E~ 
e do Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena. Na verda­
de, o que tfm havido com relação a esse assunto é a compreen­
são que o_ Banco Central tem a respeito do dispositívo da 
resolução; não cabe ao Banco opinar sobre _a matéria, at:'enas 
elaborar uma informação, o que tem resultado, por essa Inter­
pretação, a meu ver equivocada, a impossibilidade de emitir 
parecer conclusivo sobre a matéria. Ontem, estive com o Presi­
dente Francisco Gros conversando sobre esse assunto, e diri­
mida essa dúvida, a partir de então espero que o Banco Central 
comece a opinar conclusivamente com relação a essa matéria 
e possamos exercitar o papel que nos cabe, de ser, de fato, 
a Casa Legislativa da Federação, dos entes fe~~rativos, aí 
não só os Estados e o Distrito Federal mas~ também, os Muni­
cípios, que pela Carta de- 1988 passam a ser também entes 
federativos; aliás pela primeira vez em nossa história republi­
cana. Em segundo lugar, nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, eu gostaria também de dizer a V. Ex~, a propósito 
dessa emenda _que o Presidente acaba de encaminhar à consi­
deração do Congresso Nacional, que o papel do Senado -
isso a imprensa ainda não destacou - foi reforçado nessa 
proposta de emenda constitucional, pOrque inclusive o coman­
do constitucional, que regula essa questão da negociação de 
Estados e Municípios, obriga agora que ~s fundações mantidas 
pela União, Estadas_ e Municípios tenhaln também 9ue se 
dirigir ao Senado para que possam celebrar empréstimos e 
contrair dívidas. Dito isso, eu gostaria de fazer um brevíssimo 
comentário, nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, a 
respeito de dois outros pontos que foram aqui tratados no 
discurso que V. Ex~ faz nesta tarde. O primeiro diz r~speito 
ao ingresso de capitais estrangeiros. Na verdade, V. Ex'.tem 
razão quando diz que já de aJgu~ tempo estava-se redu.zmdo 
o ingresso de' c~pitais estrangeiros nó Brasil. r~so __ nãq_ vem 
de _agora, mas do começo da década de 70, quando do primeiro 
choque do petróleo. Como V. Ex~ .-~abe muito be~t houve 
uma migração muito grãnde de petrodólares para o Brasil, 
mas, depois, tend() em vis!a as nossas_9ificuldades de caixa, 
os- recufsos comeÇaram a escassear. Mas ninguém pode deixar 
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de reconhecer que, depois da Constituição, a situação ·se agrâ:. 
vou muito, substancialmente. Vou dar apenas um exemplo: 
recentemente, comparecemos a um congresso-do IBRAM -
Instituto Brasileiro de Mineração - estávamos eu e o Depu~ 
tado Sérgio Brito, da Comissão de Minas e Energja da Câmara 
dos Deputados - e nos foram apresentados. dados aterra­
dores. o-rbram é uma instituição, a meu ver, séria, reputãda 
e não iria forjar dados e nem informações; eles nos mostraram 
que depois da promulgação da Constituição de 1988, pratica­
mente não ingressou mais capital estrangeiro no- Brasil, sobre­
tudo em função de dispositivos da Constituiçãô, doiS deles 
que constam do corpo permanente e um do Ato das Dispo­
sições Transitórias que elimina a possibilidade da presença 
de capitais estrangeiros, quer na pesquisa, quer na lavra de 
recursos minerais. Por fiin, nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, como V. Ex• citou muito bem, que pretende voltar 
depois à Casa para discutir com profundidade todas as ques­
tões, gostaria também de dizer que não estava preparado 
para esse tipo de debate, mas não posso deixar d_e_dizer a 
V. Ex~ que esse problema do capital estrangeiro se agravou 
muito apõs a·promulgação da Constituição de 1988 e ~e dispo­
nho a trazer dados do Banco Central sobre esse assunto. E, 
por fim, sem querer me- ãlongar, com relação ao endivida­
mento dos Estados e Municípios, ao propor; através de emen­
da constitucional, o chamado ajuste fiscal, o Governo Federal 
quer criar condiçõeS para que os Estados e Municípios possam 
voltar a investir, sobretudo os Estados. Porque, da forma 
em que os Estados se encontram, eles estão impossibilitados 
de celebrar convênios, acordos com instituições nacionais e 
estrangeiras. Eles não podem sequer contrair empréstimos 
na Caixa Econômica Federal, porque a sua capacidade de 
endividamento está exaurida, está esgotada. Na proporção 
em que houver o ajuste fiscal, os Estados, então, terão re?-ego­
ciado suas dívidas e, imediatamente, poderão começar a mves­
tir, fazendo com que os Srs. _Governadores possam realizar 
seus programas de trabalho. Também sobre ess~ assunto, eu 
gostaria de voltar ao tema oportunamente, como V. Ex~ tam­
bém deseja, pois já começamos mesmo ã discutír essa matéria. 
Nós nos antecipamos ao debate que, certamente, se ferirá 
prim.eíi"o na Câmara, e-acho muito importante que todos ~ós 
nos conscieiitizemos-~dessas questões, não somente nós, Sena­
dores, mas o CongteSsó Nacional, como um todo, e a socie­
dad~ brasileira, de ffiodo geral, que está perplexa com a crise 
e nós, os políticos, encontremos os caminhos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Não nego 
isso a V. Ex• Quero dizer que. pelo menos, a minha posição 
ê favorável a Que criemos condições para que o capital venha. 
O que estou a dizer é que nãõ se pode fazer uma ligação 
direta entre a Constituição e a não vinda de capitais. V. Ex~ 
mesmo deu o exemplo. Ela começou antes, responde a fenô­
menos econômicos macroeconômicos muito complexos. 

O Sr. Marco Maciel- E vem de fora do País. 

O SR. FERNAN_DO HENRIQUE CARDOSO - Certo. 
Muitos são fora do País. Creio que não~ se poSsa jUstificar 
a necessidade urgente de mudar a Constituição, sob a alegação 
de que é preCiSo- qUe venham os capitais. Eles precisam vir, 
eles virão. EStão recomeçando a vir. É só colocarmos a casa 
em ordem. É só existir um certo- controle da inflação e_ o 
mercado e:cn expansão que virão os capitais. Isso não diminui 
a importância de que se alterem itens que sejam prejudiciais, 
a longo prazo, ao desenvolvimento do Brasil. Essa não é 
a minha posição. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Fernando Henrique Car­
doso, não gostaria de estar, a todo instante, interrompendo 
V. Ex~ Mas não posso deixar de, por exemplo, lembrar a 
V. Ex~ que na Rússia, recentemente- não estou preconizando 
isso para o Brasil-, aprovou-se uma legislação que vai per­
mitir a empresas com 100% de capital estrangeiro nas próxi­
mas ... 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -V. Ex• 
s·abe qual será o resultado? Nenhum. 

O Sr. Marco Maciel- Isso, por outros motivos. A Rússia 
está _admitindo !00%. O que estamos_ fazendo é algo para 
ficar mais ou menos, igual à Albânia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -V. Ex• 
me desculpe, não ê o meu ponto de vista. Vou lhes contar 
um caso que ocorreu na União Soviética, acho até que já 
o contei aqui no Senado. 

Estive no ano passado numa reunião na União Soviética, 
convocada pelos dirigentes da peresb;oika, que juntou alguns 
dirigentes das multinacionais européias. O chefe da delegação 
convidou-me para que assistisse à reunião. Passei três noites 
e quatro dias na dacha do Primeiro-Ministro da União Sovié­
tica, estava presente o futuro Primeiro-Ministro, e que caiu 
agora no golpe contra Gorbachev. _ 

Assisti a uma certa patética: os dirigentes da perestroika 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ::___ Agra- tratando de mostrar aos dirigentes das multinacionais euro­

deço pelo aparte de V. Ex~ Comecerpor diZer que~-para pêias que deviam investir Já, diante de um enorme ceticismo 
mim, e para n6s, do PSDB, a questão do ajuste fiscal é primOr- deles. Por quê? Porque a casa não está em ordem e não 
dial. Acho que um dos equívocos do Emendão é trazer muitos vai estar nas próximas décadas. Então, V. Ex~ não pode dialo­
temas à baila. A questão do capital estrangeiro é assunto gar comigo como se eu estivesse do lado da Albânia. Não 
importante. V. Ex~ se referiu a uma reuni~o havida no setor ~tou. Nunca foi esse o meu pensamento. Não podemos con­
minerador, que foi barrado, efetivamente, pela Constituição fundir as coisas. É necessário modernizar o Brasil, não nego 
de 1988- isso é indiscutível, ele foi barrado. Então, aí houve isso~ , 
um estancamento, mas sabe V~ Ex~ que este ano entrou hot Estou disposto a discutir, até a votar e apoiar mudanças 
money no Brasil com muita afluência, numa cJ.uantiáaóe muito constitucionais pertinentes, mas essas mudanças, primeiro, 
expressiva, tendo evitado até uma crise cambial. dificilmente serão feitas com a rapidez que a crise fiscal exige. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ uma brevissfma Hoje fiquei surpreso, porque ouvi que 6 GõVetno resolveu 
interrupção? - não apresentar este ano o pacote da reforma tributária. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço O Sr. Marco Maciel - Permite V. Ex• uma brevíssima 
o aparte do nobre Senador Marco Maciel. · inten:upção? 

O Sr- Marco Macief- Penso que piecisaríamos ter inves- O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
timentos de risco... - .. V. Ex• com muito prazer. 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Quinta-feira 1 O 68<n 

O-Sr. Marco Maciel - Com relação ao ptoirama da 
reforma tributária, sabe V. Ex~ que o Governo designou um~_ 
comissão especial, que ainda não concluiu seus trabalhos. Essa 
é a razão pela qual não podíamos apresentar -ã- reforma tribu­
tária. Agora, com relação ao capital estrangeiro; gostaria de 
dizer a V. Ex~ que, com a reforma constitUcional, sinalizamos 
para o exterior tarilbCm que somos recePtivoS ã economia 
de mercado, que estamos dispostos a aceitar a parceria estran­
geira. Não temos que discutir essa matéria. A discussão é 
outra, é a de saber se a crise fiscal se resolve por aí, porque 
o emergencial é a crise fiscal. Se o Governo pode esperar 
que uma comissão termine os seus trabalhos, por que ele 
tem que pedir ao Congresso que faça em dois meses o _que 
deve ser feito em dois anos? Não vejo a lógica. Realmente_, 
acho que o carro fiCou diante dos bois. No meu entendimento, 
depois dos discursos apresentados ao País, o que havia a fazer 
era, e logo, uma refo:ma fiscal. 

O Sr. Ronan Tito - Perlnfte-me V. EX~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ôuço 
V. Ex• com prazer. - --

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, ontem fiquei na 
tribuna durante duas horas, mais ou menos, e não devo ter 
usado da palavra mais do que quinze minutos. Porque o que 
queria, o que quero, o que anseio é- J?tôVCfCãr um debate 
sobre o papel do Estado. Estamos discutindo detalhes peque­
nininhos, mas sem ver o to_do; temos que discutir e s3ber 
qual é o papel do Estado, para saber o que é que a sociedade 

urgência, mudar a Constituição e não se faça a reforma físcal 
nem a tributária; não se apresente ao País o que é ess-encial. 

--Por que temos que correr e fazer eventualmente uma 
modificação "imperfeita? 

Dizem -que a Constituição _é capenga. Vamos lá que ela 
manquitole um pouco. Mas ela, agora, vai perder uma perna, 
porque vai ficar mais desbalanceada. Vamos mexer em alguns 
pontos e em outros não. Entâó Tico cõm o Senador José RiCha, 
que propôs a antecipação da revisão constituciOnal. E não 
temos meiós de __ perguntar aO Pa(S -qtiãl é o regime? Qual 
o sistema de governo? Vamos perguntar ao País. 

Sei que há objeções jurídicas à antecipação. RespeitO: 
Mas, como político, acho que _é o momento de irmos mais 
a fundo. Vamos perguntar ao País o que ele quer. 

Não tenho restrições a que se mude. Mas fico perplexo 
diante do discurso que ouvi e do magro resultado que veio 
para os fins propostos. Não é que não sejam matérias relevan­
tes. -Eu seria o último a dizer que não é relevante alterarem-se 
as questões das universidades. É relevante, mas não é perti­
nente para a questão relativa à crise fiscal. 

O Sr. Alinir Gabriel- V. EX'! me concede um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel - senador Fernando Henrique 
Cardoso, V. Ex• está dizendo com absolut~ precisão exata­
mente aquilo que invadiu, não apenas os Parlamentares do 
PSDB. mas também todos os COngressistas e certamente gran-

vai ter dentro desse Estado. Se não definirmos o EStado nãO __ _ 
de parte da sociedade brasileira. E a perplexidade diante do 
qiie -lõl produzido para o momento agudo que está sendo 
vivido pelo País. V. Ex~ citou a questão da previdência social saberemos que tipo de sociedade almejamos. E ficamos discu­

tindo o que é ou não importante, no momento que-a-so-ciedade 
passa fome, está desempregada, não tem escola nem saúde. 
Por quê? Porque não definimos o papel do Estado. É o Senado_ 
que tem que defiriír;- é- rio Senado que tem que começar essa 
discussão, não é na Câmara. A Câmara teni que- cuidar do 
povo; nós temos que- cuidar do Estado, essa é a_ obrigação 
constitucional nossa. Então, queria lançar um repto a V. Ex~. 
venha para a tribuna, marque uma data, e façamos uma provo­
cação de duas, três horas-;para que todos nós coloquemos, 
bem claro, que tipo de Estado preconizamos parã o Brasil. 
Era só iSso, nobre Senador. Muito obrigado. ___ _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAiUíOSO=~eiiaifor 
Ronan Tito, não sõ-conlieçO o pensamento de V. Ex• mas 
também aceito o repto. Irei à tribuna sim, aliás, tÇJdos temos 
que ir à tribuna, porque isso e- essencial. Quando se fala de 
entendimento, começa-se por aí, qual é o projeto pafa O Bra­
sil? Qual é o papel do Estado? O capital estrangeiro? Sou 
favorável a que se crie condições dentro do interesse nacional 
para que ele venha. Mas qual é o limite, como é que vamos 
fazer isso? Essas são as questões que dizem respeito ao chama­
do entendimento. 

Desculpe-me, Senador Marco Maciel, mas ao ler com 
alguns companheiros -~_!i '?0!11 atenção - as emendas pro­
postas, decepcionei-me. Sou um entusiasta da proposta do 
Ministro da Educação a respeito da autonomia das universi­
dades. Mas o que isso tem a ver com a crise fiscal do Estado? 
Nada. É muito indireto. _ - -

Algumas medidas como, por exemplo, a questão da previ­
dência do servidor, não precisam de mudança na Constituição, 
pois são leis. O Governo já antecipou que faria unia lei nesSe 
sentido. Então, assusta-me que se propo~nha ao País, coni 

dos servidores públicos e gostaria de aditar mais um dado. 
a mudança no art. 199, com relação à questão do processa­
mento do sangue e à de produção de_ hemoderivados. Isso 
faz parte do texto, mas na exposiçãO de motivos não se faz 
nenhuma referência ao porquê de se pretender fazer mudanças 
nessa área tão debatida durante a Constituinte nacionaL De 
maneira que V. Ex~ expressa em nosso nome, sem d!J_vida, 
todo esse sentimento de perplexidade que estamos sentindo 

- diante do que foi elaborado pelo Governo, depois de tantos 
e tantos meses, tantas e tantas páginas gastas sobre esse as­
sunto. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço a V. Ex~ e termino, porque o Presidente assim pede, 
diZendo que as observações que faço não são no sentido de 
um_a obstrução_, não são no sentido Çle dizer que não é neces~ 
sário haver mudanças, não são no "sentido de alguém que 
não_esteja disposto a debater o futuro do Brasil em torno 
do entendimento nacional. São de perplexidades de alguém 
que acreditou muitó em tudo isso e que fica Surpreso ao ver 

_ que está faltando, entre a meta proposta e o resultado apresen~ 
tado_, um mínírno de objetividade. Está faltando gestão, está 
faltando que se diga isto sim, isto não, falta foco. 

Então, o Senador Ronan Tito tem razão. Vamos retomar 
o foco, vamos nos comprometer, se estivermos dispostos a 
isso, a mudanças dentro de um certo foco. O foc_o imediato 
é a crise_ fiscal. Há outros,_ há a questão que o Senador Ronan 
Tito mencionou, do papel do Estado, do capital estrangeiro. 
E ti não sou nesta matéria absolutamente imobilista; ao contrá­
rio, tenho escrito sobre isso. Mas creio que precisamos retomar 
uin certo foco; caso oontrário, vamos ficar sob a perplexidade. 
E mudar a Constituição sob a ameaça de que se não o fizermo~. 
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nada acontecerá não é um bom caminho. Não é preciso esse 
caminho. Apelaria ao Senador Marco Maciel, Líder do Gover­
no, que transmita ao Governo as nossas preocupações, não 
no sentido de quem esteja temeroso do voto que vai dar 
- vamos dar o nosso voto com muita independência - mas 
no sentido de quem está preocupado com o Brasil. O momento 
continua sendo este, o de traçarmos rumos que permitam, 
realmente, urna posição-sustentáveL Tertnino, Sr. Presidente, 
rec<?rda~?o que na Constituinte .:..._ ã. qual o SenadOr AJinir 
Gabriel se referiu e da qual o Senador Rõnan-Titó participou 
ativamente- só conseguímoS aprovar matérias guando tínha­
mos uma sólida maior-ià: -80%. Só no acordo. Não existe mu­
dança constitu_cional no voto. E é bom que assim seja. A 
soma aritmética dos votos não tem como resultado a mudança 
da ConstituiçãO, tem como resultado o impasse. Só há mu­
dança quando há um sentimento bastante enraizado na socie­
dade que se reflete no Congresso, e s6 assim é po-sSível se 
dar o passo. __ __ _ _ - -

Se o Governo acha que é possível dar alguns passos, 
também acho. Não pode perder a batalha do convencimento. 
Não vamos votar coisa alguma sem estarmos convencidos. 
Nada. Votaremos qualquer medida de mudança importante 
se estivermos convencidos. Hoje estou corivencid_o_ d_e que 
precisamos discutir mais. Hoje estou convencido, lendo as 
emendas, de que - vou usar uma expressão simples - o 
bolo não está no ponto. A calda não está no ponto. Não 
dá ainda para fazer esse confeito. Vamos ter que discutir 
muito, delimitar e ver realmente quais são aqueles pontos 
que exigem mudança constitucional e cuja muda,nça é susten­
tada pela Nação, ainda que seja na direção apontada. 

Acho que é preciso realmente preparar o Brasil para 
o mundo do próximo século, remover obstáculos que não 
têm mais sentido e que estão na C0nstitulç3o. Mas quero 
que essa-remoção seja feita fiãó na atítrrieficil, mas na dinâmica 
de uma vontade eomum_que vá se forjando no debate. 

Quero debater com oS Senadores que estão subscreve.ndo 
um manifesto, agora, de defesa do monopólio estatal do petró­
leu. Já disse aqui neste Senado, quase que-naSci s·ob essa 
bandeira. Morei na casa do Marechal Ho.rta Barbas~, cuja 
filha é minha tia, e que foi um dos símbolos do petróleo. 
Meu pai foi um dos generais do petróleo. O priineiro-proceSSo 
que re_cebj na vida. e recebi alguns. políticos todos, eu o 
recebi porque era tesOureiiO ·ao Centro de Estudo~ e Defesa 
do Petróleo Brasileiro, e me orgulho disso. MaS são-passados 
40 anos. Temos que pensã.r O que é, hoje, o iritere-sse·naciórial. 
Pensar o que é o interesse nadonal não significa abrir mão 
do interesse nacional nem significa rapidamente mudar de 
posição. Mas temos que ter um diálogo com o Pa"íS e·c-o_nosco 
mesmos sobre essa m._até.riª-. Isto vale para qualquer um dos 
pontos que estão hoje em discussão e em debate. 

Vamos ao debate, Senador, mas vamos ter que nos valer 
de muito argumento para estar convencidos e eventualmente 
convencer o País de que o caminho são as mudanças na direção 
proposta e pelos mecanismos propostos. Pelo menos quanto 
aos mecanismos, acho que vamos ter que alterar muita coisa 
e siinplificar. Muita matéria pode ser resolvida por lei ordiná­
ria. Não é necessário mudança da Constituição. Vamos restrin­
gir o ess_encial. A Constituição- deve ser mudada com niuito 
critério para que~ realmente, seja aquilo que quei-emos que 
ela seja: um guia pertnanenre para p-errtJ.itir o desenvolvimento 
do Brasil e do povo. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Fernando Henrique Car­
doso, o Sr. Dirceu Cariz"e-iro, 1'-' Secretário, deixa a ~ãdei­

-ra da presidência que é ocupada pelo Sr. LucfdicfPorte­
lla, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senãdor Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador . .)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, as palavras proferidas pelo Senador Fernando 
Henrique Cardoso no final do seu pronunciamento fazem-me 
iniciar um breve registro a propósito do chamado Emendão, 
relembrando a posição que a bancada do PDS, na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal, assumiu e que é vazada 
basicamente nos termos que explicito. -,-

Primeiro, seria bom que o- Congresso Nacional, o Parla­
mento, colaborasse no que fosse minimamente razoável para 
reduzir ou eliminar o déficit que as contas do Governo_ apre­
sentam. 

Quantõ às alterações de natureza estrutural, passando 
pela discussão do papel do Estado na economia, do papel 
do Estado como entidade responsável pela consecução dos 
objetivos nacionais, a posição que assuriilinos é a de -que não 
há nenhuma vantagem em antecipar aquilo que a revisão cons­
titucional pode corretamente colocar. 

Faço esse comentário por acreditar que o caminho para 
abrir a nossa economia é o caminho recomendável._ 

De outra parte, quero lançar aqui um veemente apelo 
ao Governo, para que o tom que usa, no que toca aos violentos 
abusos que estão ocorrendo em matéria de reajuste de preços, 
principalmente de gêneros de primeira necessidade, não seja 
o tom de lamúria governamental a que estamos assistíildo, 

Em agosto apresentei aqui um· requerimento de infor­
mação para que o Presidente da República explicitasse obser­
vações que fazia a respeito- de abusos que estaVam sendo 
cometidos em função da liberalização dos preços de gêneros 
sempre tidos como de primeira necessidade. 

Hoje, aquilo a que estamos assistindo chega a ser dramá­
tico, porque depois de uma safra malograda, portanto com 
menos grãos, com menos alimentos para distribuir e para 
vender, assistir-se a esse passo necessário da liberalização de 
preços e assistir-se também a esse conjunto de abusos, sem 
qUe a legislação seja esgotada no seu aspecto punitivo, não 
pode ser um exercício de omissão. 

~ Por isso, hoje, quero ser muito sintético, quero ser muito 
sucinto na advertência que todos devemos lançar para que 
o Ministério da Ei:onomia,'·meSmó-Sem retomar tabelamentos 
e congelamentos, que sabemos - a prática mostra - não 
são·o·s instrumentos adequados, não seja omisso, porque quan­
do concordamos em criar as câmaras setoriais,- eril feVereiro 
deste ano, não foi com o objetivo de deixar o assalariado 
ar'.lochado, a dona-de-casa e o ·chefe de familia inermes, sem 
um Governo que, mesmo sem apelar para expedientes como 
o congelamento e o tabelamento - que, infelizmente, não 
funcionam; seriam até desejáveis, mas não funcionam, desde 
O- tempo de Hamurabi - não pode omitir-se e não cumprir 
o seu papel, segundo a legislação antiga e a atual, criada 
por este Congresso Nacional, nesta sessão legislativa, com 
as Câmaras Setoriais. Nada fazer não estava nas nossas cogita­
ções e não pode estar nas cogitações da sociedade brasileira 
neste momento. --

Em resumo, .estou aqui para reclamar uma atuação com­
petente, legal, sem o arbítrio, mas legal e rigorosa, que tolha 
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a sede vampiresca dos reajustes que estão aí a revelar números 
cada vez mais assustadores. 

Esta é a razão pela qual assomei à tribuna. Desejo con­
cluir como comecei, entendendo que todos devemos dar a 
este assunto o tratamento que o assalariado sofrido está a 
,exigir e a reclamar. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollember~. 

O SR. FRANCISCO-ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o_seguinte discurso_~)- Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Sena­
dores, transcorre hoje dia 9 o centenário de. nascimento do 
grande escritor e pensador católico nascido em Sergípe, Jack­
son de Figueiredo Martins. 

Na minha dupla condição de representante do Estado 
de Sergipe nesta Casa de católico, não poderia deixar passar 
essa data sem um registro evocativo- sumário do que repre­
sentou _para a_ sua geração e para a Igreja Católica- no Brasil 
a figura- por todos os títulos extraordinária- desse sergipano 
tão prematuramente desaparecido do convívio dOs familiares 
e dos compãnheiros de_ fé, pois morreu tragicamente quando 
participava de uma pescaria menos de um mês de haver com­
pletado apenas trinta e sete anos de idade. Na verdade, a 
influência desse autêntico apóstolo de Cristo persiste entre 
nós até agora -e haverá de perdurar pelo futuro afora -
mais de Seis décadas passadas daquela infortunada tarde de 
1928 em que iria afogar-se nas águas violentas da earra da 
Tijtica, no Rio-de Janeifo. · 

A esse respeito, e antecipando o inventário dessa breve 
e no entanto fecunda existência, creio oportuno transcrever 
estes versos finais da "Ode a Jackson de Figueiredo" que 
o poeta Carlos Dn.iffimon-d de Andrade publicou, primeiro 
na revista A Ordem, em novembro de 1929, depois em Belo 
Horizonte, em 1.,.. de janeiro de 1933: -

"Muitas coisas nos·-ensinóu a tua mOi"fe, que a 
tua boca não soubera exprimir, e a tua pesca mais 
opulenta, Jackson, foi a de ti mesmo pelo oceano, pesca 
terrível e misteríOSa de amor e de redenção." 

Jackson nasceu em Aracaju, filho de Luiz de Figueiredo 
Martins, por sua vez filho de emigrante português, e Regina 
Jorge de Figueiredo. ·- ~·- ~-~· . 

Os primeiros estudos ele os faz no Colégio Americano, 
na cidade natal, transferindo-se depois para o Ateneu Sergi­
pense. Em 1908 vai para Maceió, matriculando-se no Liceu 
Alagoano, a fim de se preparar para o que hoje chamamos 
de exames vestibulares -os preparatórios da época. No ano 
seguinte já está freqüentando a Faculdade de Direito da Bahia. 
Passa a residir em Sillvador, onde faz parte do grupo estudantil 
Nova Cruzada, que promove tertúlias literárias e agitações 
cívicas. Temperamento ardente, envolve~se em incidentes com 
a polícia baiana no famos_o_ Teatro Politeama. Estamos no 
ano de 1912. Por esse tempo participa por vários meses de 
um retiro campestre. Nele medita sobre a§ influências do meio 
estudantil e escreve sobre a personalidade que até então mais 
o marca: Xavier Marques, o fundador do regionalismo baiano, 
que viveu de 1861 a 1942 e foi membro da Academia Brasileira 
de Letras. 

Concluído o Curso Jurídico em 1913, no .ano seguinte . 
vai para o Rio de Janeiro, onde começa, com pouco mais 
de vinte anos, a trajetória de escritor, jornalista e líder espiri­
tual que iria projetar ()seu riome como uma das personalidades 

mais salientes do pensamento e da militância católica do come­
ço deste século entre nós. 

Na antiga Capital Federal publica, em 1915, ensaio sobre 
Garcia Rosa, poeta sergipano, a quem Jackson deseja projetar 
no cenário metropolitano. Esse ano de 1915 tem importância 
fundamental em sua vida; conhece pessoalmente o filósofo 
Farias Brito, freqüeJ!tando-)hc a casa e tomando-se amigo 
íntimo dele, de quem recebe lições que iriam orientar forte­
mente o destino espiritual do jovem sergipanc. Desse convívio 
com o pensador cearense resulta, no plano pessoal, o casa­
mento de Jackson com Laura, cunhada do autor de O Mundo 
Interior. São unânimes as OpiniÕes de que ã leitura e a estreita 
convivência de Farias,_ Brito levaram Jackson, que vinha do 
maieriãlismo, do c~tkismo e de uma espécie de vago espiritua­
lismo, à verdadeira Fé. Com efeito, em 1916 publica Algumas 
Reflexões sobre a Filosofia de Farias Brito, um de seus ensaios 
de real substância filosófica, considerado com razão a sua 
profissão de fé espiritualista. -

Suas leituras dessa época são Pascal. Danoso Cort_és (o 
grande autor espanhol (1809-1853) de Ensayo-sobre e! catoli· 
cismo, elliberalismo y el socialismo, considerados en sus princi­
pios fundamentales, publicado em 1851. cujas antecipações 
a respeito das imposturas do socialísl!l.o utópico e do comu­
nismo são verdadeiramente proféticas) .t: Joseph de Maistre, 
em torno de quem pensou em escreveY'um ensã:io. 

No livro (indis,ensável para qt\'erh dçseje realmente co­
nhecer a vida e ação do grande sergipp.~ Jackson de Figuei­
redo: uma trajetória apaixonada, que a prof! Cléa Alves Fi­
-gueiredo Fernandes publicou recentemente a respeito 4e seu 
ilustre pai (Rio de Janeiro. Forense l(fjiversitária, 1989)", le· 
mos o seguinte acerca da amizade qu~ se estabeleceu ·entre 
o jovem escritor e o já maduro filósofo:-

"O fato é que pretende ficar no Rio em definitiVo. 
O ano torna-se mais significativo para sua vida porque 
se aproxima de Farias Brito de maneira mais íntima, 
freqüentandO' o lar do filósofo, onde todos o receberam 
com imenso calor humano. Isto fez minimizar os abor­
recimentos trazidos da Bahia, as decepções no Rio. 
Outra grande admiração surge e com intenSidade e 
conseqüências! Finalmente encontra alguém que o en­
sinará algo; e em quem logo percebe a serenidade, 
a vivência do sofrimento sem amargura e a vivência 
sobre aquilo que pensa e escreve. Não era um mero 
erudito repetidor da história da Filosofia, mas alguém 
que leu sobre a maioria dos antigos e modernos pensa­
dores, sendo que muitos dos modernos nos próprios 

. textos, passando-os sob prof~;mda reflexão. Percebe 
tambéJTI Jackson, com sua iniludível perspicácia, a soli­
dão que cerca_ aquele espírito, de per si solitário, do 
homem que tentava filosofar desde aqueles idos, fim 
do século XIX e princípiO-do século XX. Já escrevera 
_cóisas graves, elevadas. A empa_tíã ci-esce à medida. 

- que Farias Brito responde suas ipdagaçóes ao- sabor 
das primeíras cCinversils. Jacksõn, o admirador contu­
maz dos grandes espíritos, exulta e o escuta. Encontrara 
uma jóia rara de ser humano. que era simplesmente 
um_ autêntico brasilejro, um sertanejo cearense, ali, 
em pleno Rio, Cidade já com ares· de cosmopolitismo" 
(Op. cit., P- 143:144). 

A morte de Farias Brito em 1917 irá confirmar a funda 
repercussão que o relacionamento intelectual e espiritual com 
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ele deixará na alma ávida de salvação do futuro doutrinário 
católico. 

Dentro de dois anos a Igreja receberá em seu redil mais 
uma de suas ovelhas desgarradas, mais um con"erfiâo à verda­
de. E que convertidol 

Esse ano de 1917, aliás, foi duro para o futuro líder. 
Depois de Farias Brito, morto- nás- primeiros dias de janeiro, 
desaparece em março, na Bahia, Pedro Kilkerry, o grande 
e genial colega dos estudos jurídicos em Salvador, líder do 
movimento simbolista baian_o, "poeta maldito''. -

Em sua correspondência deixou-nos o registro do impacto 
em sua alma desses dois óbitos. Em carta de 27 de janeiro 
a Alcides Gentil confessa: 

"Por enquanto me é impossível falar-lhe de tão 
terrível transe. Morreu sorrindo, a conversar comigo, 
sem saber que ia chegar o momento decisivo,- O _estado 
de profunda estupidez em que fiquei desde então não 
me permite te dar detalhes de tudo." 

E a Xavier Marques, dois dias depois: 

"De agora em diante que será da minha obra sem 
a confiança que depositava-·nele, porque a via julgada 
e amada por aquele homem extraordinário, Cj_ue- tinha 
para comigo o duplo ~rinho de um verdadeiro pai 
e de um grande Mestre?" 

Dirigindo-se à esposa Laura, em 21 de março, desabafa: 
" ... Ontem tive uma grande, uma enorme tristeza: 

soube da morte de Pedro Kilkerry na Bahia. Coitado! 
tão moço ainda, uma florescência extraordinária de 
espírito, que se fizera cOm tanto esforço! Que mundo 
este! Quando se morre como Farias, incompreendido 
ou não, mais deixando concretizado o que pensou e 
sentiu, ainda se compreende a lei fatal que nos rege; 
mas mOrrer sem ter tido tempo de objetivar uma só 
de suas idéias, sem realizar um sentimentO! E, depois' 
da morte, que será feito de tudo o que refletira e arma­
zenara uma tão grande inteligência como for a de Pedro 
Kilkerry? Você não avalia, Negrinha, como fiquei im­
pressionado, triste, abatido mesmo com esta notícia. 
E eu que andava tão sentido com o Pedro!" 

Por essa -mesma época esperava assumir o cargo de secre­
tário do Ginásio Nacional (Colégio Pedro I!), prometido en­
quanto Farias Brito estava vivo.- Para compensar as tristezas, 
frustrações e apreensões de natureza material, sobrevém a 
alegria do nascimento da primeira filha, Regina. Em termos 
de sobrevivência, 1918 não oferece melhores perspectivas. 
Deprimido, estressado, desenvolvendo intensa atiVidade, é 
alvo fácil da epidem,ia de gripe que grassava então, a chamada 
gripe espanhola. Cor;rcu sério risco de vida. 

Recuperando-se aos poucos, estuda, lê muito, faz confe-
rências. · · 

Esse ano de 1918 -terá apenas mais dez anos de vida 
-é pleno de significação. Conhece pessoalmente Alceu Amo­
roso Lima, apresentado por Afrânio Peixoto. Inicia também 
outro relacionamento importante: a amiZade com Hamilton 
Nogueira, médico recém-formado. Esses doi~_~_l!ligos- sem 
esquecer naturalmente Nestor Victor, Rocha Pombo, Laude­
lino Freire, Félix PaCheco, -Tasso da Silveira, Mário de Alencar 
e tantos outros nomes de realce daqueles tempos no cenário 
cultural brasileiro ____::irão marcá-lo até o fim da vida, da curta 
vida que lhe será dado desfrutar. Com eles irá fundar, como 

vererrios daqui a pouco, a revista A Ordem e o Centro Dom 
Vjtal. Com eles irá constituir um selecionado grupo de intelec­
tuais que -irá dar nova vida ao laicato católico brasileiro. 

O_ ca_minho para a conversão já _está aberto. A data é 
1919. Tendo visto a morte de perto, primeiro a de Farias 
Brito, depois com a própria doença de 1918, estava pronto 
para o grande salto. 

Antônio Carlos Villaça foi a esse respeito penetrante no 
capítulo "A doUtrina da ordem" que dedicou a JaCkson de­
Figueiredo em seu importante O pensamento católico no Brasil 
(Rio de Janeiro, Zahar, 1975); 

"O problema do sofrimento está no âmago da sua 
(de Jackson) Filosofia. 

''O sofrimento é, para ele, o único Conhecimento 
absoluto. Percebe que há um contato com o ser que 
não se origina- da razão, que não é estritamente racio­
nal. O que o preocupa é o conhecimento essencial da 
personalidade,_ é_ o ser humano nos instantes supremos 
da sua manifestação. O sofrimento; para Jackson, é 
o genuínO CoritatO com o set." · 

Assume a responsabilidade da Livrariã Católica. O seu 
amigo e ex-proprietário, Ildefonso AraUjo, precisa ir para 
o Ceará, como Péguy na França poucos anos antes com os 
seus- Cahiers de la Quinzaine, o objetivo não era o lucro, 
mas a difusão da verdade, com todo o zelo de quç é capaz 
um recém-converso. 

A conversão, que, como vimos, jlfSe vinha desenhando 
desde o impacto da morte do amigo e mestre Farias- Brito, 
é sem dúvida o acontecimento- principal não somente desse 
an-o--de 1919, em que se integra de todo na vida sacramental 
da Igreja, mas da vida inteira de J~ckson de Figu-eiredo. Perso­
nalidade vibrante, lutadora, desafiadora das convenções e ini­
miga das superfialidades, tomava-se assim ele um autêntico 
centro de irradiação e de influências benfazejas. Incentivando 
essa conversão, com seu espírito maleável e diplomático, con­
tou Jackson com o apoio decisivo de Dom Sebastião Leme, 
o futuro Cardeal Leme. 

A prot'- Cléa Figueiredo Fernandes, no seu já citado traba­
lho, escreve a respeito desse momento supremo: 

"Finalmente, devo destacar que o evento principal 
deste ano fo1 sua tàtal conversão, Recebera a comu­
nhão, depois do sacramento da confissão, este pela 
_segunda Y.ez .. Precisamente no_ dia 23 _de __ março, ele, 
levado por Laura, tomara os sacramento~. Alegre e 
comunicativo, conta o fato aos mais íntimos." 

Começa enfão a fase mais importante da vida de Jackson 
Figueiredo. Intensifica a atividade jOrnalística, de escritor e 
de conferencista. Parece sentir que terá pouco tempo para 
dar o testemunho de apóstolo em que b transfigurou a convei­
sáo-ao catolicismó. Que era um a-póstolo é impossível duvidar. 
Novamente citando o escritor Antônio Carlos Villaça, "Deus 
lhe deu o dom assustador de tocar as almas. Despertar -as 
almas. Convertê-las. Primeiro, Hamilton Nogueira. Depois, 
Perilo Gomes. Homens os mais diversos lhe sentiram a força 
ou a sedução da personalidade, o católico testemu:riho: Afrá­
nio Peixoto, Pedro de Olíveira Ribeiro, Augusto Frederico 
Schmidt, Mário de Alencar, Durval de Morais, Jónatas Serra­
no, Alexandre Correia, Ban:_eto Filho, José Vkente de Sousa, 
Francisco Kararn, Alceu Amoroso Lima, o último conver­
tido", Sobral Pinto, Gustavo Corção e Luiz Fernando Car-
neiro. --
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Resiste às seduções da política sergipana parã ~que repre­
sente o Estado no Plano Federal, convicto como está de que 
sua ação se fará mais eficaz no plano da religião, era de fato 
um homem da Igreja. Um outro caminho, com perspectivas 
mais amplas, horizontes de eternidade. 

Em 21 de agosto de 1921 circula no Rio de Janeiro o 
primeiro número da revista A Ordem, sob a liderança de 
Jackson, que reunira os co-religionários rriais ligados, José 
Vicente de Souza, Hamilton Nogueira, Perilo Gomes e Durval 
de Morais, tem início no -Brasil a prática de um catolicismo 
vivo, atuante, não limitado apenas à fé ou a _uma doutrina, 
mas representando uma firme atitude diante da vida. O edito­
rial desse primeiro número tem a marca Jacksoniana: 

"Esta modestíssima reviSta, desejando tei- um lu­
gar entre as publicações mais- rã.dlcadas à doutrina da 
Igreja Ciltólicã, APOSt&ica;-Romana, não aspira:, en­
tretanto, a ser oficial ou oficiô~famente a palavra da 
autoridade católica na mais importante das Arquidio­
ceses brasileiras. 

Tudo quanto for aqui publicado é da exclusiva 
responsabilidade de seus redatores, a quem, uriicamen­
te, deverá ser íiripufido, pelos inimigOs da Igreja, tudo 
quanto lhes parecer dureza ou ofensa em nossa maneira 
de doutrinar de combateras seus erros. Outros também 
que unicamente a·\1-ÓS deverão dirigir repaios Oii3.põdos 
são os próprios cã.tólicos que, em grande maiofiã, ado­
taram, no Brasil, todas as sutilezas do mais nefando 
espírito acomodatfcio, de que tem resultado -que seja­
mos, desde os tempos da monarquia, uma irrisão polí­
tica e social aos nossos_ próprios olhos, a mais triste, 
a mais lamentável e ineficiente das forças niilitantes 
na história cOniempOrânea de nossa pátria. 

Do que já temos dito, bem se pode inferir que 
esta revista não trará sOmente aó nosso meíO sOdàJ 
a pãgina de serena apologia ou de documentada defesa 
do nosso credo religioso. Ela será também de combate 
aos erros do momento- erros que nem só os inimigos 
da Igreja cometerp. -e Ç_e apJª--uso às conquistas reais 
da ação social e política do Catolicis-m<i ná--seio da 
Nação brasileira.'' 

Um ano depois vem a criação do Centro Dom Vital, 
que, juntamente com A Ordem, reuniu o melhor da militância 
do laicato católico entre nós. 

Entre 1922 e 1925 ocorre a fase cOmbativa POr excelência 
de Jackson de Figueiredo. Discursa, faz conferências, exerce 
intensa atividade jomalístic;a na Gazeta de Noticias e em O 
Jornal, ambos do Rio de Janeiro. Coloca todo o seu talento 
e chega mesmo a expor a própria vida a serviço da legalidade, 
da ordem pública, do civismo an-ti-reVoludOnáiiº_~S<io dessa 
época os livros A Reação do Bom-Senso, A Coluna de Fogo 
e Afirmações. Neles está reunida a documentação polêmica 
desse momento marcadamente ativista da vida de Jackson 
de Figueii"edo. 

Mas é preciso não ·esqu-ecer a sua Correspondência (Rio 
de Janeiro, Agir, 1946). A respeita dela transcrevemo~ o que 
disse, na sua Apresentação ao volume dedicado a uma antolo­
gia da prosa de Jackson (Rio de Janeiro, Agir, 1958, Coleção 
Nossos_Clássicos, n-~ 25), ó escritOr José Rafae,l de Menezes: 

" ... As cartas de Jackson de Figueiredo, notada­
mente as que dedicou a Alceu Amoroso Lima, consti­
tuem um capítulo dos mais significativos. Revelam o 
escritor ser~~pano não só na sua inquíetação intelectUal, 

na sua erudição, no seu ardor polêmico, na sua sede 
de apostolado, como, de modo único, o_ lírico e o senti­
mental, o homem bom e simples, ternamente enamo­
rado pela vida que foi Jackson de Figueiredo. 

Até no estilo há revelações literariamente primo­
rosas fazendo convergir para esses escritos, que jamais 
o autor supós viessem a cair no domínio público, a 
parte mais positiva, mais rica e niais duradoura da -obra 
de Jackson de Figueiredo." 

Como sintetizar o pe-nsamento católico desse panfletário 
e ensaísta doutrinário que tão fundo sulco deixou entre nós? 
Socorro-me mais uma vez do que nesse particular escreveu 
AntôniO Carlos Villaça, no seu já mencionado livro: 

·~os temas de JaCkson foram o catolicismo, a or­
dem, a autoridade, a contra-revolução, o nacionalismo, 
a restauração moral, foi um maurrasiano. 

"Subordinava o problema social ao problema polí­
tico. E subestimava o problema econômico. Todos os 
problemas subordinavam-Se ao problema ético. O pro­
cesso de vitalização do catolicismo brasileiro, se não 
começa com--ele, tem nele uma das suas forças mais 
importantes. 

Jackson colocou no centro da história da Igreja. 
A defesa da ordem constituída contra a revolução é 
um aspecto dessa colocação. 
··························································~-------·-· ~ 

"Subordinou a polítiCa à- mOral. Esse moralisnlo 
lhe é típico. Mas um moralismo que coincidia, no ho­
mem Jackson, com a mais incrível 3.bertura. Pessoal­
mente, era um boêmio. Politicamente, era um maurra­
siano." 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, tendo vivido apenas 
37 anos entre nós, Jackson de Figueiredo, pelo seu entusiasmo, 
pelo seu destemor, pela sua coragem. E, sobretudo pela sua 
fé~-~~':l_tinua influindo beneficamente e servindo de exemplo 
aos_ católicos de nosso País. Sua memória não foi esquecida. 
Dentre as manifestações em- homenagem ao transcurso do 
centenário de seu nascimento menciono a emissão de um selo 
p_elé! __ E~ presa Brasileira de Correios e Telégrafos (lançado 
na Bienal do Livro no Rio de Janeiro em agoSto último), 
a publicação, pela Academia Brasileira de Letras, da Corres­
pondência de Jackson com o também escritor Alceu Amoroso 
Lima, o belo e comovente artigo_ que o_ monge Bçneditino 
Dõm Marcos Barbosa publicou no Jornal do Brasil em sua 
apreciada coluna intitulada "Religião'' e solenidade da Acade­
mia Sergipana de Letras. 

E desse artigo que reproduze estas palavras do próprio 
Jac~s_cm de Figueired~, escritas três dias antes d~ sua trágica 
~oi-te por afogamento na Barra_da Tijuca, nO Riá de- JãneirO-; 
na tarde de 4 de novembro de 1928: 

"Creio profundamente em Jesus Cristo e na Igreja, 
e quase que só me- importo- comigo- nOs momentos de 
egoísnio e de miséria. Mas os venço facilmente. Creio 

- nos-fundamentos da terra. Creio que a Cruz e!stá bem 
firmada sobre eJa. Basta-me isto. Sei que a minha ruin­
dade e a ruindade dos homens não a abalarão. E sinto 

---como que uma alegria específica da humanidade toda. 
O meu pequenino cachorrismo individual não me im­
pressiona. Vivo aqui, ganO ali, coço-me acolá, mas 
tudo isto é passageiro. Vou para a frente atirado no 
dorso da grande onda da vida -para onde Deus qui­
ser." 
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Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senadores, há poucas semanas 
registrei desta mesma Tribuna o falecimento do poeta Jacintho 
de Figueiredo, ocorrido em Sergipe em 21 de julho último, 
Jacintho era irmão de Jackson, daí não surpreender a ninguém 
o talento de poeta lírico e as qUalidades de exemplar cidadão 
e chefe de família que ele foi: Sergipe e o Brasil perderam 
um grande valor humano e cultural. Naquela ocasião li alguns 
poemas da lavra de Jacintho de Figueiredo~ 

Ao concluir esta minha - minha e tenho certeza da Ban­
cada de Sergipe no Senado Federal, para não dizer de todo 
o povo sergipano -singela homenagem à memória de Jackson 
de FigUeiredo, permito-me reler o soneto Última Cena, de 
Jacintho de Figueiredo_, por me parecer que bem se ajusta 
a este momento, em que homenageamos à memória imorre­
doura do bravo e talentoso líder católico brasileiro _que tão 
profunda e benéfica influência deixou em nosso mei(): 

"Da morte a dor comum, dor que se expia 
Num dia a mais- que á tempo va-i marcando ... 
Hei de_senti-la, é certo, todavia, 
De q'ue modo não sei, e não sei quando! 
Breve ou longa será minha agonia; _ 
Ao meu lado, quem sabe!- alguém velando ... 
Quantos, no entanto, nesse mesmo dia, 
Indiferentes passarão Cantando! 
A morte não transige; de maneira, 
Que, sendo boa ou má, resta aceitá-la, 
Corno acOntece à humanidade inteira, 
Por terra eu tombarei na mesma vala ... 
Enquanto, desprendendo-se, ligeira, 
A alma, liberta, as amplidões escala!. .. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luctdio PortellaY- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson CarneirO. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB _:. RJ. Pronunciá~ 
o seguinte discurso-.)- Sr. Presidente, srts e Srs. senadOres , 
constitui" fato irretorquível que os modestOs ãürrientos conce~ 
didos aos funcionários públicos, sejam civis oU: militares têm 
sido bem aquém dos percentuais necessários pa"f3. pres~rvar 
sua capacidade aquisitiva, num País que cómbina fatores tãO 
perversos, como inflação, com estagnação económlCa:, motivo 
por si só, suficiente--para·alimentar a insatisfação clue se fa~ 
sentir ~~}<?dos os níveis, com a atenuante de que, após 1988, 
o sacnfíc10 passou a ser compartilhado por todos, indistin­
tamente. 

. _A m.udan_ça da ~egra do jogo, como seria de se esperar, 
cna msatisfaçoes multo grandes na comunidade dos servidores 
públicos·civis,,agravadas pela declarada intenção do Governo 
Federal de apresentar propostas de emendas à Constituição 
abolindo direitos tradicionaís, como a aposenta-doria podem­
po de serviço e a estabilidade no emprego, com os riscos 
e prejuízos que lhes são subjacentes~ --- _ 

A propósito desses temas, que têm merecido minha per­
m~nente atenção, recebi carta de um eleitor de Niterói, Heitor 
VJanna Posada Filho, que se solidariza com as posições que 
tenho adotado e coloca uma questão interessante: a aposen­
tadoria aos 65 anos seria viáVel se o Governo garantiSSe empre- · 
go aos maiores de 45 anos, verdadeira façanha num País onde 
O tr.a.balho escasseia em função da recessão e dos preconceitos 
contra os idosos. - . 

Lembra ele que trabalhar até os 65 anos não configura 
nenhum absurdo, desde que a população desfrute de adequa-

das cOndições de vida, representada por moradias, infra-es­
tnfturã. s-anitária e urbana, salários compatíveis, fatores que 
guardam estreita relação com a ampliação da vida útil do 
cidadão, como, aliás, acontece nos países desenvolvidos, e 
vem a ser o paradigma do Go.verno Collor. 

Reside, nesse ponto, Sr. Presidente, Sr~s e SrS. Senadores, 
a grande diferença entre o que o Brasil é e o que poderá 
ser, com base no modelo neoliberal do Governo. As mudanças 
devem acompanhar a realidade e não o inverso, até porque 
não se chega a país do primeiro mundo por decreto, senão 
pelo esforço consciente do povo e do Governo. -

Um outro aspecto da correspondência do meu eleitor, 
que merece toda atenção e empenho, diz respeito ao paga­
niento das pensões aos dependentes de servidores civfs fede­
ra!s pelo INSS. Além da extrema burocracia, que obriga viúvaS 
e filhos a uma verdadeira peregrinação de repartição em repar­
tição, em busca de documento sobre a situação funCional do 
ex-servidor, vêem o_ valor da pensão ser depreciado ano a 
ariõ, àcorita de reajustes que jamais levam em conta a inflação. 

Se fossem pagas pela própria repartição originária do 
beneficiado, como acontece com os estatutários e os próprios 
militares, a medida não apenas desafogaria o próprio Instituto 
NaClonal de Seguridade Social, mas também simplificaria a 
rotina de tantas viúvas, expostas hoje à insensibilidade da 
burocracia. A uniformização dos procedimentos não configu­
raria nenhum priVilégio, mas a concretização de um ato de 
plena justiça que, esperamos, seja implementado sem mais 
delongas. 

Era o -que tinha a dizer, Sr. Presidente._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ~ SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sro~ e Srs. Senadores, 
no ·momento em que aquece o debate sobre a implantação 
da pena de morte no Brasil, parece importante a manifestação 
da Igreja Católica do Brasil através da CNBB. 

•Em junho deste ano, o Conselho Permanente da CNBB 
publicou uma mensagem com o seguinte teor -il}teg~al e que 
expressa o sentimento e a opinião da Igreja a respeito, e 
que julgo valioso constar dos Anáis do Senadc: 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
27~ Reunião Ordinária do Conselho Permanente 
Bras!lia- DF, 25 a 28 de junho de 1991 

MENSAGEM DO CONSELHO PER_MANENTE ~ 
EM 

FAVOR DA VIDA CONTRA A PENA DE MORTE 

Os Membros do Conselho Permanente da CNBB, 
dlante da iniciativa de se promoVer Um plebiscito sobre 
a pena de morte, declaram sua firme convicção de que 
Jesus Cristo anunciou o "Evangelho da vida" conforme 
à expressão do Papa João Paulo li na úfiiiri-a reunião 
com os Cardeais em Roma. 
_ Toda a mensagem do Evangelho de Jesus C~~sto 

revela a'afirmação do valOr da_vidã._como dom de Deus_. 
E o próprio Cristo assim definiu su:a-missãõ:-_"Eu vim 
para que todos tenham vida em abundância" (Jo 10,10). 
Lamentavelmente, a atual realidade social no Brasil 
mariifesta a triSte negaÇáo deste princfpio fundamental 

· -do cristianismo. A grande maioria do nosso povo en­
- contra-se numa situação de carência e abandono que 
nos coloca entre os países de mais baixo índice de quali-
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dade de vida. Clamam aos céus a enorine distância 
entre uma pequena faixa bem aquinhoada e a- grande 
massa da população carente, caracterizando uma desu­
mana desigualdade social na injusta distribuição de 
bens materiãK e na carência de condiçõ_es de acesso 
às oportunidades de educação, de saúde e de trabalho. 
Assim, a enorme massa de crianças de- adolesCentes 
cresce sem a possibilidade de conhecer e viver os verda­
deiros valores da existência humana. 

Não é de estranhar, portanto, o aumento da violên­
cia na sociedade. Nunca poderemos justificar o recurso 
à violência como reação às situações de injustiça social 
que vigoram na realidade, pois a violência só pode 
gerar mais violência, ocaSionando o sat:rificio de vidas 
preciosas e, com freqüência, de illocentes. Em tal situa­
ção, a atitude mais humana e coerente é a de denunciar 
tais injustiÇas -e indicar soluções construtivas para corri­
gHas. Punir com a morte os que praticam crimes de 
homicídio significa_ assumir a -própria violência como 
forma de comportamento da sociedade. É evidente, 
porém, que a pena de morte não é solução para o 
problema d_a violência. Além disso,_ é um modo de 
julgamento contrário aos melhores princípios da ordem 
jurídica, pois, o julgamento da culpabilidade de alguém 
deve ser sempre reformável, em virtude das falhas e 
dos erros inevitáveís nos pr'ocesSóS judiciários, como 
tem ocorrido muitas vezes. A pena de morte não per­
mite a reparação do erro, podendo ser a mais iníqua 
injustiça. 

Diarite aestes princípios, não há justific-atiVa racio­
nal para uma consulta à população, na forma de plebis­
cito, a fim de opinar a favor ou contra a pena de mortê. 
Trata-se do valor fundamental da vida, expresso clara­
mente na Constituição do_ Brasil, inerente à condição 
do ser humano, que não pode depender de uma vota­
ção. Para o cristiãni&íllõ~-vrvemos agora a nova aliança 
de Deus com os home_nS:,_Jesus disse c:Iaramet?:J~ que 
inaugurava uma nOVa Ordem, com o novo mandamen­
to: "Amai-vos uns aos outrOs como Eu vos amei" (lo 
15,12}, sem excluir até os inimigos "Eü,--potém, vos 
digo: amai vOssos iiJ.imigos e ·orai pelos que ·vos perse­
guem para serdes filhos de vosso Pa.Lque está nõ ·céus" 
(Mt. 5,43-45). Essa atitude inC1ui a aceitação da possibi­
lidade de reabilitação à convivência social dos _crimino­
sos. É uma das providências que a sOciedade aeveria 
exigir, criandó nas penitenciárias sistemas de trabalho 
e outras providências para a recuperãçãO dos detentos. 
Este é o ap-elo que nós, Bispos, fazemos cOmo Pastores 
do Povo_ de_ Deus e orientadores -das consçiências dos 
fiéis católicos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador__jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. P_residente, Sr~s e Srs. Senadores, 
a menos de dez anos do terceiro milênio, quando completará 
cinco séculos, o Brasil não demonstra quase nenhuma dispo-­
sição para conquistar o estágio de nação desenvolvida, apesar 
da insistente potém-SU.speita-ret6rica governamental que pro-
mete conduzir-nos à modernidade. _ __ _ 

Demasiadamente apegado ao im_ediatismõ das medid-as 
de curto prazo, o ·atual Governo contribui para tornar mais 

á_guda a crise brasileira, sufocando-nos até me5;mo a esperança 
de poder superar O-caos qu·e iOiiiOU: cOnta da situação brasi­
leira. Na verdade, perdemos todas as perspectivas do médio 
e do longo prazo. - -

Nada está conseguincio suscitar um instante sequer de 
animação no povo brasileif-o .. -. --- .--:- -- _ 

Não mais temos horizontes de futuro, nem metas para 
a próxima década ou, ao menos, para o próximo anó. 

Não bastasse isso, não dá o atual Governo nenhum sinal 
de. poder enfrentar as graves crises do dia-a-día que Tios levam 
ã bancarrota. 

Ainda há pouco, no Programa de Competitividade Indus­
trial - PCI, o Governo anunciou _o compromisso de que, 
brevemente, editaria medidas que iriam promover verdadeira 
"Revolução no sistema educacional brasileiro". 

É difícil acreditar na sinceridade do anúncio, habituados 
que estamos às farsas do Governo. Ou, será que podC:mios: 
ainda, esperar que, desta yez, as habituais e enganosas pro­
messas governamentais irão ceder lugar a medidas de bom_ 
senso, ou que, no lugar de novos engodos, serão anunciadas 
providências verdadeiramente capazes de transfo:çmar a reali­
dade d3 educação brasileira? 

Indiscutivelmente, não faltam ao Governo informações 
sobre a deplorável situação da educação no Brasil, setor cujas 
deficiências já foram sobejamente diagnosticadas e cujas solu­
ções já foram suficientem.ente~apohtadas em publicações, en­
contros, simpósios, congressos e semináriós. -

Agora mesmo no último mês de m_a:tço, nos dias 24, ,2..? .. 
26 e 27, realizou-se, no Rio de Janeiro, o Seminário sobre­
Educação, CresciriümtO e Desigualdade no Brasil, organizado 
pelo BIRD -Banco Internacional de Reconstrução e pesen­
volvimento, com a presença de 40 especialistas brasileirOs 
e americanos e um coreano._No evento, foram discutidas teses 
de vítal importância para C) País, fotam condensadiS concli.t­
sões que desfazem_ muitos dogmas hoje existentes _no Brasil, 
bem como firmadO-S caminhos que, em muíto, podem contil:­
buir para a solução dos graves problemas do setor educacional 
br:asileiro. · 

Um dos pontqs debatidos diz respeíto-aOS-investimentos 
que se realizam em educação n_o Brasil~ enfocando-se a ques­
tão do ponto de vista da qualidade desses in:v:estirnentos. Em_ 
essência, buscou-se discutir-se, no Brasil, se gasta bem ou 
mal com educação. Outro ponto debatido, cuja comprovação 
não se costuma questionar no Brasil, é se os investimentos 
que estão sendo feitos ein_educaÇã:9 estão cãusando. a e:sperada 
promoção social e a conseqüente redução de desigualdades. 

O jornal O Globo, edição de 8 de abril, resumiu, em 
artigo irititulado "Perigoso desperdício", algumas das questões 
debatidas no seminário, enfatizando, a respeito das duas per­
guntas antes formuladas: "A resposta foi que nosso sistema 
edUcacional não está conduzindo, nem à expansão econômic~. 
nem ao desenvolvimento social. É uma resposta colhida do 
cotejo do desempenho brasileiro com o de um dos países 
recentemente industrializados, a Coréia do Sul: enquanto na 
Coréia do Sul de 1986, apenas 7,5% da mão-de-obra masculina 
se mantinham em nível elementar, rio Brasil de 1985, eràm 
61% os que tinham, no máximo, educação primária. Nossa 
notória expansão escolar deu num aumento de 16% para 39% 
dos jovens matriculados no nível médio de ensino, entre 1965 
e 1987. Já na Coréia do Sul, esse aumento foi, entre 196_5 
e 1985, de 35% para 94%; e, no conjunto dos países de renda 
média, de 26% para 54%. 
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"As gerações se sucede~. sem que haja progresso do 
status. Em 1973,47,1% dos filhos apresentavam situação eco­
nómfca melhor que -a dos pais, 41,6% igual e 11,3% inferior; 
em 1982, esses percentuais eram, respectivamente, 39,9%, 
32,4% e 27,6%. Não é um dado para se concluir que a expan­
são educacional do Brasil teve o efeito perverso de aumentar 
as desigualdades sociais?" 

Analisando a razão desse fenômeno, o economista Cláu,­
dio Moura e Castro, da Organização InternacionaJ do Traba­
lho, expJica que, no Brasil, não há organização dos usuários 
para cobrar do poder público os benefícios da educação nem 
para fiscalizar o emprego dos recursos. Vergonhosamente, 
as famílias brasileiras de renda maís baixa esperam da escola 
antes a comida que a' qualidade do ensino. 

Segundo o artigo _citado, no Brasil, "quem se· organiza 
e toma o lugar dos destinatários maiores da educação nacional, 
para a distribuição dos recursos püblícos, é a política-de clien~ 
tela; ou certos grupos do setor privado do ensino, que tramam 
com o poder político um relacionamento peculiar. Daí, no 
primeiro caso, o empreguismo, os professores fantasmas e 
funcionários ociosos, a distribuição de recursos de acordo com 
as conveniências eleitorais; no se"gundo, as transferências in~ 
justificáveis de recursos, as insenções de impostos e o que 
agora está explodindo em escândalo: a compra de vagas em 
escolas particulares"._ __ _ 

Mas não é só isso, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores. 
Ternos um ensino superior público mal estruturado. Das des­
pesas com ele realizadas, no entender do Professor José Gol­
denberg, atual Ministro da Educação e ex-reitor da USP, 
pode-se cortar 30% Ou mais, sem que ocorra nenhuma perda 
em sua qualidade. Já no ensino rural, a situação é ainda mais 
calamitosa, pois, as escolas, espantosamente, conSomem 15,2 
anos para conduzir uma criança até a quarta série do primeiro 
grau. 

O diagnóstico- traçado no_ Seminário vãi maiS longe, ainda. 
Ao lado de questões como as que acabo de apresentar, são 
também alinhadas outras, como a existên"cia, ·no Brasil, de 
um quadro de evasão escolar assustador, uma crônica despreo­
cupação com a qu-alidade de ensino, a alocação de verbas. 
públicas, que privilegia o ensino superior em detrimento do 
ciclo básico, os salários aviltados dos profissionais da educação 
e uma excessiva intervenção do Governo nas entidades parti­
culares de ensino. 

Nq que concerne a esse últim(fponto, foi bastante -deba­
tida a questão dos controles do Estado sobre o ensino particu­
lar. No entender de muitos dos participantes do seminário, 
há a necessidade de redução desses controles, melhor dizendo, 
eles deveriam, fundamentalmente, estar voltados para a super­
visão escolar, com aplicação de testes nacionais padronizados 
que fossem capazes de aferir o grau de aprendizado dos estu­
dantes das várias unidades_ ae ensino particular' ao invés de 
estar restritos à mera fixaÇão de regras relativas ao valor das 
mensalidades escolares. 

Essa proposta, Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, pare­
ce-me, merece ser discutida com maior intensidade, se, de 
fato, quisermos incrementar a qualidade da educação brasi­
leira, porquanto, sem um eficiente sistema de avaliação, não 
podemos aferir os resultados_ das unidades escolares, o que 
contribui para a inexistência de sadia competição e pata a 
perpetuação do ensino de baixa qualidade. 

A propósito da qualidade do ensino, fitou patente, atra­
vés de vários documentos apresentados no seminário,- que 
esse é um fator que. deve ser visto como fundamental para 
o retorno dos investimentos em educação, tanto para o indiví-

duo como para a sociedade. De acordo· com uma pesquisa 
apresentadapor especialistas do BIRD, conforme publicou 
a Fc~l~~ de S. ~ll:tdo, edição de_ J9 de abril último (Compensa 
buscar qualidade), investir em qualidade do ensino compensa 
mais do que investir em quantidade de escolas. Daí, surge 
a conclusão de que, em se tratando de polít{Cã. educacional, 
é melhor para o Governo investir os recursos disponíveis no 
aprimoramento das escolas existentes do que em construir 
outras. _ _ _ . 

Os pesquisadores do Banco Mundial avançam ainda mais 
em sua tese, ao afirmar que "não faz sentido jogar dinheiro 
em escolas de baixa qualidade". Segundo a Folha de S. Paulo, 
"seus estudos, baseados em dados dos censos brasileiros de 
1970 e 1980, mostram que a produtividade das escolas de 
melhor qualidade é muito superior àS-de baixa qualidade. 
As pessoas que se formam nas melhore~ têm m~lho_res posições 
sociais e melhores salários e a sociedade se beneficia muito 
mais de seu trabalho do que do das pessoas que se formam 
nas piores". 

A meu ver, a questão estará melhor posta se concluir-mos 
que quantidade em educação é_ importante, mas não pode 
ser tudo. Dito de outra forma, não_basta ao País aumentar 
o número de salas de aula e o número de matrículas, sem 
que haja, verdadeiramente, incremento na qualidade,educa~ 
cional. __ · 

Da mesma maneira; não basta O esforço para conseiguirwse 
redução noel~vado nível de e_vasão escolar (sabe-se que; menos 
de 20% dos alunos matriculados concluem o primeiro' grau). 
A questão fundamental diz respeito às mUdanças que _devem 
ser processadas no sistema educacional brasileiro de maneira 
a torJ!á~lo efic~z. sem o risco do malogro. A propósito, o 
se~inário 9o BIRD .chamou a atenção para o fato de que 
esse Inalogro cria "um irriproviso Ílas qualifiCações necessá­
rias" ao País, o que, sem dúvida, afeta de meneira perniciosa 
o mUndo do trabalho. 

Então, feita essa grave_ constatação, poderíamos indagar 
se essa "qualificaçao hnprovisada" não atingiu a- prOPiia pro­
fissão do professor, tornando-a um dos fatores básicos da 
baixa qualidade do ensino brasileiro. 

Diante desse quadro de impasses em que se encontra 
a educação no Brasil, o qual pàrece esmagar-nos _ ~orn sua 
infindável e intrincada sucessão de efeítos _que sé-_iflterpe­
l!_etram em perverso círculo vicioso, paírã-uifia inteitogaçãó:­
terá o atual Governo autoridade moral para propor medidas 
que revertam essa situação, quando sabemos de seus_compro­
missos com o grande capital, o nacíonal e o internacional? 

De minha parte, prefiro dizer-lhes, Sr. Presidente, Sfl'' 
e Srs. Senadores, que julgo mais eficaz concentrarmos esforços 
na aprovação de uma nova Lei de Diretrizes e.Bases_da Educa­
ção Nacional, da qual constem propostas de solução para 
esses graves problemas, do que continuarmos esperando que 
o Executivo anuncie as medidas que irão promover "verda­
deira revolução no sistema educacional brasileiro". 

Em assim sendo, coloco em relevo a necessidade de que 
se intensifiquem, no ·congresso Nacional e em toda a Nação 
brasileira, debates sobre os melhores caminhos. para a_educa~ 
ção, no contexto do projeto maior do verdadeiro desenvol­
vimento nacional. Meu ponto de vista, Sr. Presidente, Sr~s 
e Srs. Senadores, baseia-se na convicção de que não podere­
mos jamais conquistar a modemidade_mantendo o povo brasi­
leiro na igporânci3, porquanto não há sociedades modernas 
que rtão- dominem o saber, a ciência e a tecnologia. 

Sr. Presidente, Sros e Srs. Senadores, confesso-lhes que, 
embora todas as conclusões do Seminário sobre Educação, 
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Crescimento e Desigualdade no Brasil, devam, por sua serie­
dade e pertinência, ser consideradas nos debates relativos 
ao encaminhamento de soluções para os problemas da educa­
ção brasileira, uma delas em particular deve merecer primazia. 
Assim, parece-me da maior urgência termos que encontrar 
uma proposta verdadeiramente revolucionária para o ensino 
rural no Brasil. Pois, a denúncia feita no Seminário, relativa 
à extrema incompetência do ensino básico brasileiro, expressa, 
sobretudo, pela constatação de que "se gasta, em meio rural, 
o equivalente a 15,2 anos de escolaridade para levar uma 
criança só até à 4~ série do primeiro grau", expõe, da forma 
mais cruel possível, a quintessência do próprio subdesenvol­
vimento brasileiro. 

Com tamanha incompetência no trato de seus problemas 
educacionais, como pode o Brasil sequer almejar a conquista 
da modernidade? ComQ pode, ademais, País que tem na agri­
cultura uma de suas principais atividades econômicas, preten­
der vencer a competição internacional no setor, se a mão-de­
obra presente no campo continua apresentando, no final do 
século XX, nível de instrução medieval? 

São questões_ desse teor que devemos levar em conside­
ração quando nos propomos a reformular nosso sistema educa­
cional. Por certo, com as graves constataÇões do BIRD, have­
remos, de agora em diante, de ter mais atenção com nossas 
próprias deficiências. 

Deficiências, aliás, não nos faltam no. ensino rural. 
A primeira delas a que devo referir-me é a relacionada 

aos chamados professore_s leigos. __ 
O Jornal da Tarde, de 22 denovembro. do ano findo, 

publicou na seção "Educaçãon (Eles ensinam sem diploma. 
Por vocação), que, no Brasil, 22% dos professores que lecio­
nam no primeiro grau, isto é, 242.756% piofessores, são des­
providos da habilitação Jegal. Desse total, 53% (135.826 pro­
fessores) encontram-se lecionando na zona fl!,ral. Por regjão, 
o número e o percentual de professores leigos na zona rural 
em relação ã zona urbana são os seguintes: Norte - 16.234 
professores leigos (79,5%), Nordeste- 77.256 professores 
leigos (68, 7% ); Sudeste -12.543 professores leigos (23,0% ); 
Sul- 19.752 professores leigos (38,1%); Centro-Oeste-
10.041 (53,6%). 

Tomando-se por referência os professores do primeiro 
grau da rede oficial, pesquisa realizada em 1983 pelo então 
Diretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais, do Ministério~ da Educação, Sérgio Costa ___ R_ibeiro, 
revelou que 4.000 professores daquela categoria nada mais 
têm do que um curso de alfabetização do antigo Mobral. 
Os que cursaram até a 4~ série somam 60 mil pessoas, seguidos 
por 48 mil que têm até a 7~ série e outros tantos que têm 
o primeiro grau completo. Só 32 mil, iniciaram o segundo 
grau" (O Globo, 11 de outubro de 1987). 

Segundo informa, ainda·, o- Jornal da Tarde, de 22 de 
novembro de 1990, "o próprio Ministério da Educação calcula 
que, considerada uma média de 30_alunos por professor, mais 
de 7 milhões de crianças, no Ensino Básico, estão sendo educa­
das por professores leigos". 

Outro sério problema diz respeito aos baixíssimos níveis 
de remuneração dos docentes brasileiros. Esse problema, 
aliás, não-atinge apenas o ensino rural, como também o urba­
Iio, e não apenas o ensino básico, como tambpém o superior. 
É, assim, um problema universalna eduçação brasileira. 

De acordo com a já r_eferida publicação do Jornal da 
Tarde, "um profissional com nível universitáriO reCebe hoje 
(novembro de 1990) entre -z,s e 9,5 salários míniriios para-· 
lecionar nas escolas da rede estadual. Nas escolas municipais, 

somente 30% dos_ professores com essa formação recebem 
salários superiores a 2 mínimos. SegUndo _o MEC, em certas 
regiões da zona rural a remuneração não chega a 1/8 do mínimo 
( ... )".Tomando-se por referência o valor do salário mínimo 
(maio de 1991), um professor na zona rural chega a perceber 
tão-somente 2.125,00 cruzeiros mensais, o equivalente a cinco 
quilos de arroz, três quilos de feijão e Um quil0 de--acém. 

No Nordeste, onde 70% dos professores de primeiro grau 
são leigos, mais de 50% ganham menos de um salário mínimo. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, julgo que um salário 
tão vergonhosamente aviltante expõe à misétiã não somente 
os profissionais que o percebem, mas a própria consciência 
nacional. 

Evident-emente, os revoltantes e irrisórios valores dos 
salários do_s docentes brasileiros colocam em questão a própria 
dignidade desses profissionais. Ficamos, assim, sem saber se 
a dignidade dos professores brasileiros tem hoje o preço da 
menos-valia porque percebem remuneração desprezível, ou 
se lhes é conferida remuneração tão vil porque a ignorância 
brasileira tornou-se tamanha que nem sequer consegue mais 
discernir o verdadeirO valor de um mestre. 

Então, na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, havemos tamb:!m_de cuidar da questão da dignidade 
do_ professor brasileiro, enxovalhada por baixos salários e pela 

__ d~svalori:z:ação da profissão. : ~ ___ ___ -· 
Evidentemen_te, Sr. Presidente, s~s e SrS. Senadores; a 

desvalorização do professor brasileiro não tem uma explicação 
simples, nem se fundamenta em causas isoladas. Antes, po­
rém,_ é resultado de concausas, cujos efeitos já são percebidos 
há argumas décadas. ' 

Poderia ilustrar o que afirmo, considerando qu~ a perda 
do poder de compra do professor brasileiro tev~, por exemplo, 
evidentes reflexos no seu de~empenho profissional, vez que 
a ~obreVivêncià do indivíduo sempre lhe merece a máxima 
prioridade. Ora, foi, ent3.o, para-reCU.peÍ'ar seu pO-der de com R 
pta- diminuído que o p~ofessor passou a ter extensas redes 
de desempenho profissional paralelos à sua atividade didática 
ou se viu obrigado a assumir cargas de aulas elevadíssimas, 
muitas vezes nos -turnos matutings, v~spertinõs-- e noturnos. 
Para vergonha da~ducaçãç naciomil,_ hoje as escolas se trans­
fóhnaram em verdadeiros mercados persas, onde os profes­
sores estão vendendo de tudo, de confeçções e alimentos a 
bijuterias, jóias e- toda espécie de bugigangas. Infelizmente, 
cada vez mais aumenta o número de professores que se transR 
formam em mascates, coagidos pela necessidade de auferir 
uma renda que lhes permita. a sobrevivência. Se asSirit é; se 
cada vez mais o professor se Vê obrigado a recorrer a recursos 
alternativos para tentar corrigir a defasagem salarial, mais 
esse acúmulo de funções c~ntribui para a deterioração de 
sua imagem diante da opinião pública e - o qüe é mais 
grave -diante de seus alunos. 

Pensando em causas concomitantes para explicar a desva­
lorização do professorado, tenho de referir-me a mais uni 
aspecto da questão. Segundo muitos professores, a degradação 
de sua profissão começou realmente quando, na educação, 
a qualidade cedeu espaço à quantidade. Há quem. situe o 
início da crise na degeneraçã-o ·ocorrida com as escolas normais 
na década de 70. A partir daí, ocorreu o fenômeno da chamada 
seleção negativa de profissionais para a educação: começaram 
a procurar a área aquelas pessoas que não tinham as melhores 
oportunidades profissionais. Então, predominantemente, não 
mais os melhores alunos passaram a procurar o curso normal. 
Uma vez habilitados nos cursos normais, aqueles alunos matri­
cUlaram-se nos cursos superiores de foimação de prof~ssores, 
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que proliferaram por todO-O intiriOr do Brasil. Para a cfesonra mado em faculdades de filosofia privadas. Lembra ainda que 
da educação nacional, muitos dos professores que se habilitam dos 44.802 alunos matriculados em cursos de Licenciatura 
em muitos desses cursos têm sua formação centrada ~penas na faculdade de Filosofia, 55% o são êm cursos 'cte humani­
em trabalhos de grupo, produtos de assinaturas trocadas, ou dades. E constata que a expansão da matrícula nas faculdades 
em rarefeitas aulas de faculdades de fim de semana. de Filosofia é grande, "mas resulta da multiplicação de escolas 

É evidente que a_ preocupação com a quantidade não a oferecer ctirso de duvidosa qualidade e, em geral, de ensino 
é um mal em si. O mal reside na dissociação entre qualidade puramente expositivo''. 
e quantidade. Assim, por exemplo, a extensão de cursos de Com as faculdades de educação, a situação não foi me­
primeiro e de segundo graus _ao i11terior não _pode_ ~er tida _ Ihor .. Elas "se multiplicaram num processo de expan$ãO ainda 
por negativa. Ao contrário. O erro foi permitir que professores filais acelarado e indiscriminado do que os das escolas de 
despreparados assumissem esses cursos. filosofia, o que gerou uma maior desqualificação dos cursos 

Na verdade, com professores despreparados, cada vez de licenciatura. Estes, do ponto de vista da sua est,rutura 
mais a degradação vem tomando conta de todos os níveis e conteúdo formal (exceto o curso de Pedagogia), poucas 
educacionais brasileiros. Estas informações, publicadas pelo mudanças sofreram. Se considerarmos o currículo para a for­
Jornal da Tarde, de 15 de março último, corroboram o que mação pedagógica do professor, ele passou quase incólume 
estou afirmando. Segundo aquele periódico, "no Pará, a Se- pela Reforma de 1968. Aliás, poucas alterações já havia sofri­
cretaria de Educação realizou umã·- pesquisa entre alunos da do nos 30 anos de vigéncia do modelo da faculdade de filoso­
primeira série do 29 grau, do curso de Magistério do Instituto fia". 
de Educação, que concluiu que mais da metade dos futuros Sr. Presidente,S~eSrs·. Senadores,essasbrevesconside­
professores admitia não saber efetuar as quatro operações rações demonstram-nos todas a.s dific_uldades que temos que 
fundamentais. Pior dos 45% que diziam saber, apenas 5% remover para libertar a educação brasileira de antigos e pesa­
conseguiram resolver, de fato, as questões apresentadas". dos condicionamentos. Desgraçadamente, rião corisigo enxer-

Com certeza, equiVoCada foi a decisão de pennitifiPiõ1í-- --gar, então, que, ainda no presente século, possamos resolver 
feração de escolas normais e de faculdades de educação em nossos gravíssimos problemas relativos à educação brasileira. 
regiões desprovidas das condições necessárias ao seu fUnciorii- Pois, como demonstram estudos que correlacionam educação 
menta. Não havendo, nessas regiões, por exemplo, eficientes e conquista-; pOr parte-das n<ições, de alto grau de competiti­
cursos de mestrado para habilitar os professores dos cursos vidade, considerando aquela como condição desta, "um país 
de educação, estes, dificilmente, apresentam o grau de quali- pode reverter um_ quadro negativo em sua balança de paga­
dade necessáriO a g3.fãilfil'~ por sua vez, a eficiente fo_r~~ção mentos e conseguii_colocar seus produtos no exterior em até 
dos futuros docentes, cuja atuação irá, maiS tai"de,- colocar três anos. Reverter um quadro desfavorável na educação, 
em risco todo o ensino de prime"íro e de segundo graus. corit1.,1dO, pode levar até vinte anos". 

oesde a época das chamadas Faculdades de Filosofia, Eis porque, até a ano 2010, não teremos como romper 
Ciências é Le_tfas, Q_unca foi muito difícil a criação dessas com nossa triste condição de país do Terceiro Mundo. Aliás, 
instítuiçõés de enSino, que não eram vistas como elfipreen- nem muito depois, se não tarDarmos agora a decisáo de fazer­
dimentos complexos, arriscados e difíceis. ·sem dúvida, sua mos da educação a prioridade de todas as prioridades nacio-

nais. proliferação desordenada acabou por conduzi-las a um empo-
brecimento funcional e degradação instituciorial, "agravado", No que conceme ao desenvolvimento das populações ru­
segundo a expressão enc:Ontiãda na obra do Ministério da rais brasileiras, cujo índice de analfabetismo situa-se bem aci-

ma da média nacional, hoje estimada em torno de 20%, nossa Educação, "Novos rumos da li~nciatura", "por outras in-
fluências negativas como a falta de professores qualificados, desesperança mira um horizonte qu~ ultrapassa em muito a 
a má utilização dos recursos financeiros, a influência de inte- primeira década do próximo século. 
resses extrapedagógicos, na rede privada de Faculdades de Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, considero a escola 
Filosofia". rural brasileira típica Uma das instituições' mais retrógradas 

que existem na face da terra. 
O processo de degradação dessas entidades, tornadas ins- Como sabemos, é constituída, normalmente, por uma 

tituições de massa, é de longa data, como se oberya. A9emais, única sala onde os alunos (oficialmente em diferentes séries) 
para complicar ainda mais a situação, estão concentradas em sentam-se e olham-li,e, sem nenhuma participação ativa no 
mãos de empresários, cujo compromisso com a qualidade de proc-es-50- de aprendizagem. A professo"ra, que recebe, quase 
ensino é quase nulo. sempre, menos de um sãlário mínimo, quase nunca ultrapassa 

A obra antes citada, "Novos rumos da licenciatu_ra':, afir- o nível primário de escolaridade. 
ma que "após 1960, o processo de expansão das faculdade& Essas escolas costumam ser mal equipadas. Nelas, a medi­
de filosofia se acelera mais ainda. Em depoimento prestado, da de aprendizagem do aluno não passa da capacidade de 
em 8-5-68, à CPI da Câmara dos Deputados, encarregada repetir o que a professora diz. O "êxito do aluno Ou a promoção 
de examinar a estrutu:ração do ensino superior no ~a{s, Anísio para uma série mais adiantada é simplesmente representada 
Teixefra refere-se a essa questão. Lembra que a expansão por uma mudança de posição na sala de aula, em geral de 
do ensino superior se vem fazendo pri,ncipalmente através uma fileira de bancos para outra. Se o aluno fracassa, é man­
da iniciativa privada e destaca o fato de que, dos 82.000 alunos tido na mesma fileira ou, simplesmente, abandona a escola. 
matriculados em estabelecimentos privados de ensino supe- O' os matriculados nas· escolas rurais brasileiras, mais de 
rior, em 1966 (de um total de 180J)00 _alunos matriculados 50% deixam o sistema entre a 1~ e a 2• série. A maioria 
nesse nível de ensino, em geral),. 60.000 o eriun em faculdades dos que prosseguem não ultrapassa a 3~ ou a-4• série do primei­
de Filosofia, Economia e Direito, às tréSs facUldades em que ro grau, porque- a· escola não- lhes oferece as séries subse­
podemos ensinar com preleções e uma sala de aula, pois não qüentes. 
precisam de equipámento. Isso o leva a afirmar que o magis- Mais doloroso que tudo isso, no entanto, é constatar 
tério secu~dário está, dominantemente, com professorado for- que o aprendido pelo aluno d3: escola rural pouco lhe serve, 
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pois o conteúdo curricular é totalmente inadequado ~ reali­
dade rural. _ _ _ 

Em síntese, a situação do homém do campo no Brasil 
é calamitosa. Vítima do analfabetismo, da desnutrição, das 
endemias e de baixfssirna renda, nada lhe sobra para lembrar­
lhe sequer um mínimo de dignidade humana. 

O Brasil está pagando muito caro por ingnõrar- sua popu­
lação rural. E mais continuará pagando se continuar mantendo 
estagnadas as condições de vida daqueles que constituem a 
fração mais importante da população ativa nos pafses em de­
senvolvimento. 

A propósito, será de todo conv-enien_te ~_que o GovernO­
brasileiro reflita sobre o que ensina o economista Arthur Le­
wis, nestas considerações: "se há um marasmo na agricultura, 
e.sta-só pode oferecer um mercado em _est_agnação e entravar 
o desenvolvimento do resto (la economiª. Se não _se dá a 
devida atenção ao desenvolvim~nto da agricultÜfa, ÍÇ>ma:se 
mais difícil desenvolver qualquer outra coisa: este é o princípio 
fundamental da teoria do crescimento equijibrado"_. E que 
leve em consideração, também, o que destacam outros eçonQ-: 
mistas quando ensin_a_r:n_qtie "a melhoria do potencial huManO 
(educação, formação, higiene) e a difusão de conhecimentos 
e técnicas (ensino) contribuem muito mais para o crescimento 
da renda nacional do que o aumento quantitativo do capitãl 
e da mão-de-obra. D1ga--se de passagem, que ·o desenvolvi­
mento é condicionado, entre outras coisas, pelo modo como 
essa renda é distribuída: o papel da pesquisa também é impor­
tante. O _aumento da renda de um país deve-se muito mais 
à atualização do potencial produtivo de seu povo, ou seja, 
o desenvolvimento de seus recursos humanos, do_ que ao acú­
mulo de bens materiaiS". 

Buscando aplicar esses ensinamentos à elaboràção de uma 
nova filósofia edUcacional que se lhe tornou necessária, o 
Brasil, país em cujo PIB há um grande peso da produção 
agrícola, não pode ignorar .que o aumento da renda nacional 
e a rentabilização dos investimentos em educaç~o supõem 
que se definam novos objetivos pedagógicos para o ensino 
rural, com a concessão de clara prioridade à melhoria de 
vida dos homens, das condições _de produção e das técnicas 
produtivas do mundo rural. _ 

A meu ver, isso deve compreender, sobretudo, o desen­
volvimento qualitativo dos serviços de educação e a implan­
tação, no mundo rural brasileiro, de estruturas de formação 
que estejam mais aptas a responder às necessidades reais -e 
aos imperativos da emancipação das populações camponesas. 
Acima da ·preocupação com a quantidade deve estar, então, 
a preocupação com a qualidade da educação, a fim de que 
possamos corrigir o erro histórico oriundo da fa}s_a concepção 
de que seria suficiente a universalização da educação para 
conduzir o País ao êxito. Nada mais equivOcado do que essa 
concepção, porquanto a história de vários países subdesen­
volvidos nos tem demonstrado que a prioridade concedida 
ao desenvolvimento quantitativo do enSino costuma ter por 
conseqüência o agravamento das disparidades e de várias for­
mas de discriminação, cOmo ãs disparidades entre regiões, 
os desequilíbrios ·entre o campo e a cidade, a desigualdade 
entre o homem e a mulher, afora tantas outras odiosas dispari­
dades. 

Em resumo, o que- Se espera dÕ ensino rural é que ele 
possa contribuir para pôr fim ao êxodo rural, favorecendo 
a adaptação de_,criªnças e jovens ao campo, capacitando-os 
plenamente a atuar sobre ele, dominá~ lo, transformá-lo e de­
senvolvê-lo. Dele se espera, em suma, que contribua para 
o desenvolvimento do mundo rural, visto não segundo a ótica 

do simples aumento da produtividade ou da produção do setor 
agrfcoJa, mas de acordo com uma perspectiva mais ampla1 

que inclua, segundo escreveu o Prõiessor Hamidou Lailaba 
Maiga, do Niger, no Correio da Unesco, edição de julho 
de 1~83, "a transferência maciça de capitais da cidade para 
o campo, a implantação d~ unidades industriais nas zonas 
rurais, uma pOlítica nacional de pesquisa científica e técnica 
ent todos_ os níveis, o controle e a revalorização dos recursos 
naturais, a promoçãO da língua e cultura nacionais, o aumento 
da capacidade de formação e 1de informação através dos meiOS 
de comunicação de massa, o respeito às liberdades e uma 
Verdadeira polftica de desenvolvimento nacional e não _de de­
sen_y:olvimento da dependência e dos privilégios de uma mino­
ria". 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, vistas tantas mazelas 
na educação brasileira em geral e no ensin-o rural em particu­
lar, surge uma indagaçaõ de difícil resposta: será possível 
ao Brasil, após o acúmulo de tantas décadas de desacertos 
na educação, encontrar uma saída para os impasses existentes 
no setor, sem que comprometa ainda mais seus recursos na 
repetição dos padrões de ineficiência nele constatados? Além 
9isso, ser-lhe-á possível a retomada do desenvolvimento, ten­

-do a educação como um_ instrumento do próprio desenvol­
vimento? 

Se uma resposta positiva a essas questões existir, será 
som-ente aquela que considerar a preocupação com a qualidade 
da educação brasileira co.mo __ sendo essencial ao seu desenvol­
vimento e ao do próprio País. 

Sem dúvida, a atual Constituição, preocupada oom toda 
o processo de degradação que tomou conta do sistema educa­
cional brasileirO, apresenta diretrizes que, uma vez implemen­
tadas, poderão ajudar a resgatar tão importante serviço. Des­
sas diretrizes, destaco a relevância daquelas que dizem respeito 
à universidade do ensino fundamental, à valorização dos pro­
fissionais do ensino, à garantia de padrão de qualidade e à_ 
indicitção dos valores mínimos de recusas financeiros a serem, 
anualmente, investidos em educação pela União, pelos Esta­
dos e pelos Municípios. A tneu ver, a criteriosa e pronta 
implementação dessas diretri~s _constitucionais poderão ini­
ciar já a construçãO de um caminho de solução para os graves 
problemas que acabo de expor-lhes nesta modesta dissertação 
sobre alguns pontos da educação brasileira. 

- Entendo que a contribuição maior prestada ao País pelo 
BIRD, através do Seminário sobre Educação, Crescimento 
e Desigualdade no Brasil, seja a advertência no sentido de 
que não basta a preocupação como a quantidade, sem que 
s-e atribua elevada prioridade ao direcionamento dos rêcursos 
para a-qualidade, evitando-se a perpetuação e a disseminação 
de um mau sistema educacional no Brasil, igualmente impor­
tante é a advertência de que temos que tratar de realoca~:: 
os investimentOs realizados na educação, buscando aumentar 
a eficiência de nossos sistemas educacionais. 

- Na prática, essas propostas poderão ser implemeritad3S 
se fiZermos uma profunda revisão em toda a política de transfe­
rência de recursos do setor público para as entidades que 
integram o sistema educacional brasileiro, tendo por escopo 
acabar com os subsídios exiStentes na educação brasileira, 
que privilegiam os ricos, os quase que exclusivos beneijciários 
da escola particular e da universidade pública brasileira. 

Ademais, temos que encontra melhores critérios do que 
os atualmente existe_ntes, visando a realocar os recursos desti­
nados ao ensino do terceiro grau ministrado nas universidades 
federais, que consomem 70% dos recursos do Minist~ríO da 
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Educação, o que faz com que um universitário brasileiro custe 
20 vezes mais caro que um aluno do Primeiro Grau. 

No ãmago dessas propostas, aqui lembradas tãoMsomente 
para indicar que existem soluções para a educação- brasileira, 
encontra-se, Senhor Presidente e Senhores Senadores, o desi­
derato de impedir que a educação, no Brasil, continue gerando 
injustiça social. 

Acredito que é chegada a hora de começarmos a pensar 
em padrão de qualidade para a educação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE ((LucídioPorte!la)- .Não há mais 
oradores inscritos. --

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária das 18h30min, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO N• 667, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 667, de 
1991, de au_toria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo de autoria do Dr. Barbosa Lima Sobrinho, intitulado 
"Uma questão de incompatibilidade .. , publicado no Jornal 
do Brasil, edição de 22 de s_etembro de 1991. 

P SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J7h.) 

Ata da 178~ Sessão, em 9 de outubro de 1991 

P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
-EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Afmir Gabriel 
-Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes -Antonio Mariz 
- Aureo Mello- Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos 
Patrocínio - Chagas R99rigues ..:._ Cid Sa_b6ia- dÇ_Cãrvaiho 
- Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
- Eduardo Suplicy --E leio Álvares - Espel'idião Amin 
- Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique Cardoso- Fran-
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata -:-­
Guilherme Palmeira- Henrique Almeida-Hugo N3poleão 
-Humberto Lucena -lram Saraiva -lrapuan Costa:-Júnior 
- João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - José_ 
Eduardo -José Fogaça - José Paulo Bisol --José Richa. 
- José Sarney- Júlio Campos - Júnia Marise -Jutahy 
Magalhães - Levy Dia.s .. - Louremberg Nunes Rocha -
Lucídio Portella - Magno Bacelar - Márcio Lacerda -
Marco Maciel -Mário Cov:as ___;_Marluce Pinto - Maurício 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 343, DE !991 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 
--213 do Código Penal, na parte referente à pena. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? O parágrafo único do art. 213 do Decreto-Leí 

n• 2.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) passa 
a ter a seguinte redação: 

"Arf 213. ~ .................................. -.-.=;; .. ;-..... ~~ 
Parágrafo tínico. Se a ofendida é nlenor de qua-_ 

torze anos. 
Pena - reclusão de oito a dez _a_nos. ·~ 

Art. 1~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação: 

Art. 39 Revogam-se as disposições em cqntrário. 

Justirlcação 

Corrêa- Mauro Benivides- Meira Filho-Moisés Abrão O Estatuto da Criança e do Adolescente, versado na 
- Nabor Júnior- NelSon Carneiro - Nelson Wedekin - 4i n"' 8.069, de 13 de julho de_ 1990, introduziu, através do 
Ney Maranhão - Odacir Sqares - Oziel Carneífo ;..__ Pedro ~""'seu art. 263, diversas modificações_ ao Código Penal. Dentre 
Simon - Rachid Saldanha Derzi -Raimundo Lira - Ro- essas, acrescentou um parágrafo ao ~rt. 213 com vistas à tipifi­
naldo Aragão....;;.. Ronan Tifo -Ruy Bacelar- -Telmo Vieira cação do crime quando a ofendida é menor de quatorze a_nos. 
-Valmir Campelo- Wilson Martins. Nesse caSo, o intervalo de possibilidade, de três a oito anos, 

O SR. PRESIDENtE (Alexandre Costa) - A-lista de 
presença acusa o comparecimento de 67 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossps trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto, que será lido pelo Sr. 1? Secretário. 

agravaRse para o de quatro a dez anos. . 
. Por sua vez, a Lei no 8.072,_ de 25 de julho de 1~90, 
que dispõe sobre crimes hediondos, elevou, através do seu 
_art. 69. o limite inferior da pena prevista no art. 213 do Código 
Penal de quatro para seis anos de reclusão. 

Mas arefeljda Lei IJ. 9 8.072/20 nada dispós em relação 
ao parágrafo único do art. 213 do Código Penal, de forma 
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que a prática do crime contra menor de quatorze anos admite, 
hoje, limite de apenamento de apenas quatro anos, inferior 
ao limite estabelecido para o mesmo crime pratícado contra 
a mulher maior de catorze anos. 

Atendendo, pois, ao tipo legal de crime, é imprescindível 
seja ampliado o atual limite inferior da pena, de quatro para 
oito·anos, restabelecendo a consonância do parágrafo único 
com o caput do art. 213 e, de conseqüência, agravando a 
prática criminOsa quando dirigida a menores de quatorze anos. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991.- Senador Elcio 
Álvares (PFL- ES). .. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
(CÓDJGO PENAL) 

Art. 213. Constranger mulher à conjunção carnal, meM 
diante violência ou-grave ameaÇa: -~ -~- -

Pena - reclusão, de três a oito anos. 
, , , , , , •, , • • • ••,,,, ou •• •-•• ... ••-••••----.----.--· • • • • • o • • v •• •.&o.••"' • • ~• •'l,.n • • • 

LEI N'8.069 
DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, e dá outras providências. 

······························································t······--
LEI N' 8.072 

DE 25 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do 
art. s~, inciso XLIII, da Constituição Federal e deter-
mina outras providências. · 

(A"· c~~~i~~a~· ·a~~c~~Stii~rço~:·J~~~;ç~--;Tãd~d~ni;;=-
decisão terminativa.) 

O SR. I'RESID_ENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publicàdo e remetido â comissão cQmpetente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. -- · 

É lido e aprovado o seguinte 

Brasília, 9 de outubro de 1991 
Of. n' 51/91 

REQUERIMENTO N' 720, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos -do art. 39, alínea a, do RegiiD.ento Interno 

do Senado Federal, comunico a V. Ex• que estarei auSente 
do País e dos trabalhos desta Casa no ·perfodo de_ 11_ a 20 
de outubro em curso, tendo em vista viagem aos_ Estados 
Unidos da América do Norte, em comitiva integrada por per· 
sonalidades públicas, em que se inclui o Exm~ Sr. Ministro 
de Estado da Agricultura e Reforma Agrária, Dr. Antônio 
Cabrera Mano Filho. 

Constam, na programação da referida viagem, entre ou­
tros compromissos _agendados, reunião no Banco Mundial, 
visita ao Senado Americano, à Bolsa cfe Valores de Nova 
Iorque e à Bolsa de Mercadorias de Chicago. 

Aproveitando a oportunidade, reafirmo a V. Ex~ pro­
testos de alto e distinto_ apreçõ. - Senador Raimundo _Lira, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costat"'--Aprovado 
o requerimento, fica conCedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento de urgéncia que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. - - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ne 721, DE 1991 

Requereinos urgéncia,-iios.teirilos do art. 336, âlírieá b, 
do Regimento Interno, para·o Projeto de Lei da Câmara 
n' 36. de 1991 (n' 514/91, na Casa de.origem), de iniciativa 
do Sr. P-resídente da República, que cría o Conselho Nacional 
dos DireitOS- âa CrianÇa e do Adolescente ~ CONANDA 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. - Ronan Tito 
--Marco Maciel- ·Francis-co Rollemberg- AlbanO-Franco 
- Ney Maranhão - Lucídio Portella - Divaldo Suruagy 
--Aluizio Bezerra - Alfredo Campos - João Rocha -
Oziel Ç~rneiro - Humberto LuceJ;t~ - Edu(!rdQ ~uplicy -
Rachid Saldanha Derzi- Nelson Wedekin- Ronaldo Ara­
gão - Mauro Benevides - Louremberg Nunes ~ocha -
Valmir Campelo- Pedro Simon- Antonio Mariz- Telmo 
Vieira- Henrique Almeida- Garibaldi Alves Filho- Mau­
rício Corrêa- Aureo Mello- Magno Bacelar- Esperidião 
Amin- Odacir Soares - Wilson Martins -Júlio Campos 
- Meira Filho - Nabor Júnior - Levy Dias - Marluce 
Pinto- Júnia Marise- Amazonino Mendes- Elcio Álvares 
-:::- IraPuan Costa Júnior - Carlos Patrocínio -:_" JQ.ão França 
-Guilherme Palmeira -Hugo Napoleão- Rairriundo Lira 
- Iran "Saraiva - Gerson CaÍnata -_.Fernando Henrique 
Cardoso -Coutinho Jorge- Jonas Pinheiro -Cid Sabóia 
de Carvalho - Márcio Lacerda.- MáriQ Covq.s -José Sar­
ney. 

- O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento que acaba de ser lido será votado após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. (Pausa.) 

-- - A presidência deferiu, ad referendum da comissão direto­
ra, os requerimentos n{'~ 701 e 702, de 1991, do Senador_Eduar­
do Suplicy, de informações aos Ministros do Exército e da 
Economia, F~zenda e Planej~_ltle?to, respeCtivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 667, 
de 1991, de autoria do Senador Nelson Cariteiro, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado, do artigo de autoria do Doutor Barbosa 
Lima Sobrinho, intitulado ''uma questão. de incompati­
bilidade", publica do no Jornal do Brasil, edição de 
22 de setembro de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado$. (Pausa.) 
Aprovado. 
será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria Cuja transcrição é Só1íCitada: 

UMA QUESTÃO DE INCOMPATIBILIDADE 

Barbosa Lima Sobrinhok 

Há que convir que a Modernidade está longe de valer_ 
como panacéia, ou como aquela Maravilha do Dr. Humpreys, 
de saudosa memória, que _ _godi_a c!-lrar todas as enfermida~es, 
inclusive os males da alma. Não sei como poderá resolver 
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a incompatibilidade entre as duas faculdades que são atribuí­
das ao Poder Executivo, a de estar presente ao compronrisso 
da posse e -ao exercício da iniciativ~ de propor emendas à 
Constituição em vigor. ., - - -

Nesse ponto, há que invocar o modelo da Constituição 
norte-americana de 1787, que já festejou dois sécUlos_çle v_:igên­
cia, exatamente a 17 de setembro de 1987, completando 204 
anos e continuando a merecer louvores por toda a parte, 
como um documento de excepcional sabedoria a respeito do 
do qual já nos dizia Ruy Barbosa, em discurso no Senado 
Federal, que não era uma •'construção em decadência, cor­
roída pela vestudez secular. É um organismo vivo, u_m orga­
nismo renascente, um organismo juvenil nos cem anos de 
adolescência robusta, um organismo que ainda não cessou 
de crescer, e agigantar-se, um organismo cuja forÇa medra 
continuamente, com o perpasSar do tempo". 

As emendas que lhe foram acrescentadas _não chegaram 
a comprometer a estrutura iniciar, atrelada, com_o_ foi, ao -Siste­
ma mercantilista, como demonstrou Charles Beard, num livro 
clássico, em que reconhecia que ua maioria tl9s hc:>~~ns que 
redigiram a Constituição e a puseram em vigOr não identifi­
cavam o Governo Federal com a teoria e a prática do Iaissez­
faire. Longe disso. Sua filosofia Oe-EstadO estava no mercan­
tilismo puro- filosofia que, por muito-tempo, caracieiizava 
a política do governo iilglês", contra a qual se rebelavam 
os -americanos. Adotando, é claro, a mesma filosqfia, que 
era, também, um m~canismo de a!Jtodefesa, na proteção dos 
interesses de cada nacionalidade. Vali-me, nas citações __feitas, 
do livro de GeOrge Steiner. A função do .Ooverno _na_ vida 
econômica, editado pela Livraria Agir, página 105. COiúesSõ: 
pessoalmente, que nunca deixei de considerar os Estados Uni­
dos como um exemplo de protecionismo de nascenÇa, como 
se poderia demonstrar com o famoso relatório de Alexandre 
Hamilton, divulgado ainda ·em fins do século 17. 

Seguros de seu destino, e de seu futu_ro, é que os Estados 
Unidos, na elaboração de sua Constituição, tíverâm a~sabe­
doria de separar as duas funções, a do juramento ela_ poss_e 
do Presidente da República e a de tomar a iniciatiVa da propo­
situra de emendas ao texto da Constituição que estãva sendo 
elaborada. Adotou, para a apresentação de emendas, dois 
processos, ambos passando pelo seu Congresso, nenhum en­
volvendo a presença, ou a autoiida~_e do Presidente da Repú­
blica, num regime que, apesar disso, se intitufava "preSiden­
cialista". E já prevenido contra a tendência dos governantes, 
no pleito para a ampliação-de seus poderes, sempre e sempre 
com o argumento da ingovernabilidade, valeu a cautela que 
tomou para restrição das emendas que vieram a ser apresen­
tadas nesses 204 anos de sua vigência. Nada mais de 14 emen­
das, na base de' uma de 12 em 12 anos, nenhuma delas afetando 
a sua estrutura inicial. E não deixa de ser curios_o que, num 
regime presidencialista, o Presidente da República não tenha 
a faculdade de propo-r· emendas ã Constituição em vigor, que 
passou a ser privativa do Poder Legislativo, com uma das 
duas forl!las, ou com a presença do Congresso, o_U dos Estados. 
E a explicação está na própria Constituição ameriCana, quándo 
subordina a posse do Presidente da República a uma soleni­
dade em que ele "jura" (swear) ou afirma o seu compromisso, 
solenemente, de preencher fielmente suas funções "e pe con­
sagrar todas as suas forças na conservação, proteção e defesa 
da Constituição dos Estados Unidos''. Não seria contra-senso 
dar-lhe o poder de apresentar-emendas a uma ConstituíÇ3.o 
que havia "jurado e prometido conservar e defendern? O 
qu~1_p_ara uma ética-_ mais apurada, e sensível, poderia tomar 
ares de um perjúrio, -com o direito de entrar até -ria categoria 

dos sacrilégios, num ponto que_ tem um senso religioso mais 
profundo. 

Voltando ao Brasil, verificamos que, já na Constituição 
outorgada pelo lmpedrador, a de 1824, a aprovação de emen­
das só s~- podia concluir em duas legislaturas, o que dava 
maior espaço para a apreciação de sua necessidade e conve­
niência. E como a própria Constituição fixava em quatro anos 
o período de cada legislatura, o eleitorado era convocado 
duas vezes para a aprovação de emendas ã Constituição impe­
riaL 

"Com o advento da República, sob a ascendência de Ruy 
Barbosa, adotamos o modelo dos Estados Unidos, excluído 
o Presidente da República da faculdade de propor emendas 

_à Constituição. Esse_mesmo moddo_ passou para duas outras 
Constituições; a de 1934 e 1946_, que su.rgiram credenciadas 
com a circunstância de_sucederem e de reagirem contra perío­
dos discrici~nários. Na ConStituição de 1937, tivera-se, pelo 
menos, a inteligência de afastar aquela incongruência, elimi­
nando o compromisso da posse. Já nas duas Constituições 
que vieram depois, a de 1967 e a de 1988, se deixaram iludir 

- peJa solenidade da posse e dos compromissos com que se 
valorizam. Pode-se ler na Constituição de 1988, artigo 78, 
que "o Presidente e o, Vice-Presidente tomam posse em sessão 
do Congresso Nacional, prestando o compromisso de manter_, 
defender e cumprir a Constituição". Não estaria esse dispo­
sitivo eín conflifo- cqm a apresentação de emendas a uma 
Constituição que-se comprometera a não somente manter, 
como até.!Desmo _def~nd~r? O ~ato de figur.a~ e~sa faculdade 
no próprio texto da _Constituição não remove __ os aspectos éti­
cos, que poderfarri até ser levados à conta- de um caso de 
falsidade ideológica, a ser examinado~ se não eni termos jurídi­
cos, ao- meiíõs pelos aspectos morais que estão em causa. 
Não deixa de ser também interessante que o Presidente da 
República manifeste as mesmas aparências de sinceridade, 
tanto no_compromisso da solenidade da posse, _como na apre­
sentação de emendas a um texto que se comprometeu não 
só a_manter, como também a defender. 

Ainda bem que o Presidente José Sarney teve a prudência 
de evitar essa situação de incongruência. Ficou cOm o cOmPro­
misso da posse, muito embora não CõiiOOrdasse com as restri­
ções que se tornaram, no seu critério, um fator de ingoverna­
bilidade. Os Constituintes de 1988 não prestaram muita aten­
ção ao texto que estavam elaborando, quando se fundaram 
num preceito, que se transportava da Constituição de 1967 
para a de 1988. O que não deixava de valer como uma afirma­
ção de discricionarismo. numa Carta, coinC{ a de 1%7, orien­
tada especialmente, para defender, não tanto a Constituição 7 

como a autoridade do Presidente da República. 
. Esse é o problema que agora se apresenta ao Poder .Legis­

lativo, saber o que vale mais, se o cowpromisso da pOsse, 
se a formulação das emendas. Sobretudo quando se vier a 
tratar, se nesse seritido viererit emendaS que estão sendo anun­
ciadas, o caso da revogação do monopólio estatal do petróleo, 
que foi aprovado, na Constituinte, por 401 votos contra seis 
VOldS ·oontra· e-sete abStenções. V ma situação quê-os constru­
tores da Constituição americana, sõU-6eram evitar, quando 
não deram ao Presidente da República a faculdade de apre­
sentar_ emendas, o que talvez seja a explicação para esses 
204 anos de duração da Carta, e pela escassez das emendas 
durante mais de dois séculos, o que seria excepcional em 
matéria de Cartas de direito, sobretudo nu'm continente em 
que se muda de constituições--como quem muda de camisas-; 

"' Joniii.lista, escritor, membro da Academia Brasileira de Letras, Preside me 
da Associação Brasileira de Imprensa. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ...,;, Passa-se ã 
apreciação do Requerimento n~ 721, de 1991, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n• 36/91. 

A Presidência suspenderá a sessão por cincõ minutos e 
acionará as campãinhas, para aguardar a presença dos Srs. 
Senadores em plenário. - - -

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 47 minutos, a sessão é reaberta 
às 18 horas e 56 minutos . .) 

O SR. PRESIDENTE"( Alexandre Costa)- Está reaberta 
a sessão. 

Passa-se~ à apreciação do Requerimento n9 72119.1, 
de urgência_,-iído no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 36, de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) _ . . _ 
Aprovado o requerimento, passa-se â apreciaÇão da ma-

téria. ·· · · ·· · 
DiscuSsãO~- em turito único, do Projeto de ,Lei da 

Câmara n9 36/91, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria o Conselho Nacional dos Direi­
tos da Criança e do Adolescente e dá outras providên-
cias, dependendo de parecer. -

Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães o_ parecer 
da Comissão de Assuntos S_ociaís, designado que foi pelo S~-
nhor Presidente daquela Comissão.- -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de 
Lei da Câmara n' 36/91 (Projeto de Lei n• 514/91, na origem), 
que "cria o Conselho Nacional dos Direitos da· Criança e 
do Adolescente- CONANDA-' e dá outras providências", 
vem dotar os poderes públicos e a sociedade de um instru­
mento capaz de agilizar a implantação do Estatuto-da Criança 
e do Adolescente, a Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990. · 

Estamos todos empenhados em modificar o- Quadro de 
irijustiças s-ociais- éb-IlStituídos pelo$...problemas das crianças · 
e adolescentes no Brasil - situação· que vem despertando 
críticas severas nO plano internacional. 

Apesar de, a partir da Constituição de 1988, á legislação 
te'r-se alterado profundamente, tornando-se isenta das caracte­
rísticas preconceituosas que a peiTile·a~ ~ apéS:"ãr~de um longo 
trabalho de conscientização desenvolviçJ,o por entidades como 
o CBIA (Centro Brasileiro para a !nfâncl~ e <!Adolescência), 
têm-se agravado os problemas desse cpntingente da popu-
lação. · 

Estamos convencidos de que, implant-ado efetivamente 
o Estatuto da Criança e cJo Adolescente em todos os municí­
pios· brasileiros, uma história ndva cõmCÇãi'á a-ser-esciifâ, 
onde a vida ttles'ses pequenos cidadãoS: será respeitada, seus 
valores desenvolvidos, suas carências atendidas. 

Por essa razão, consideramos da maior w.rgência a apro­
vação do Projerd de Lei n~ 36/91, ora em exame. Entretanto, 
a urgência nãó será Confundida com á pressa. É n~cessário 
examinar Com atenÇão o que está propoSto. Se não nOs acaute­
larmos, corremos o risco de, levados pelo entusiasmo-de con­
tribuir paraí o be~ cja~ crianças e dos adol.escentes, impedir 
a perfeita desenvoltura do sistema de atendimento. 

Acompanhamos com todo interesse as discussões -que en­
riqueceram a elaboração da Lei n• 8.069/90. O projeto foi 
levado a cabo com plehá participação da sociedade, por meio, 
sobretudo, de representantes de entidades não-&9vemamen-

tais dedicadas ao trato, infanto-juvenil. O resultado, como 
toda obra humana, não 6 perfeito -e já tivemoS oporti.liiidade 
de nele apontar falhas como as referentes ao processo de 
adoção. Mas o espírito da lei é o mais humano, educatiVo, 
descentralizador possível- e tudo isso tem de ser respeitado. 

Lendo detidamente o projeto, reconhecemos, em linhas 
gerais; seus altos méritos; mas somos levados a acreditar que, 
na fOrma como está redigido, ele entra em co1isão com o 
Estatuto, no que se refere a uma das suas características funda­
-mentais -a descentraJ.ização-~o atend_imento. Assim, procu­
ramos fazer pequenas alterações em alguns dos ~eus disposi­
tivos; com o intuito de harmonizá-lo com a amplamente aceita 
Lei n• 8 .. 069/90. · · · · 

1. A redação do art. 1~, que introduz a criação do Conse­
lho Nacioni\t'dos Direitos da Criança e do Adolescente, des­
crevendo-o como integrante do conjunto de atribuições da 
Presidência da R<=pública, parece-nos clara, não merece repa­
ros. 

2. O mesmo não ocorre em relação ao art. 2•, que trata 
das competências do Conanda. 

Nos- incisos I, 11, e _IV,_ as colocações são feitaS de modo 
a fazer entender o Conanda como uma instância superior. 
o que está em perfeito acordo com a linhas políticas contidas 
na Lei n" 8.069. Entretanto o inciso V diz: 

.. ::. • • • •••• • • •••••"• • • ••• •~~n ·~•••••• ••• ·~• •• ••••••• ••n'"'""'"''u••••~u• , 

"V- receber petições, denúncias e reclama­
ções ... e na Constituição'Federal;" 

Parece-nos que a operacionalização deve ser função dos 
-conselhos municipais; não deverá o Conanda ocupar-se desse 
nível de detalhadamento, razão por que estamos propondo 
que seja alterada a redação para: 

···-············•··~·································"·--······ 
V -atuar como instância superior ein caso de pe-

tições, denúncias e reclamações ... e na Constituição 
Federal, não solucionadas por Conselho Municipal ou 
Estadual; · · 

Também ~o item VIII, o texto transmite a idéia de que 
o Conáitda trataria de operacioiialização: 

VIII - promover-campanhas educativas ... " 

Nossa proposta recoloca o Conanda como 'órgão encarre­
gado da orientação superior, pois a promoção de ·campanhas 
deve ficar a cargo dos Conselhos Municipais e estaduai~. As·· 
sim, a redação seria: 

••• •• •• r••••.••• •o• ••• ~· """-'""''~~•••••••"• •••••-• •• ••••••••• ••• 

VIII - apoiar a promoção de campanhas educa­
tivas ... 

o; d~-~~~·it~~~· d~-~rtig~ z; pit;~~m:~~~ ·~~ ·~~;;~ã;~i~ 
com as diretrizes gerais, não merecendo modificações. 

3. O art: 3~', tal como se apresenta na versão final da 
Câm.ara'dos Deputados, ao tratar~ composição do Conanda, 
apresenta_incoerênci3.s de redação; comparando-o C?J:?.a vc:r­
são original, percebemos que houve falhas de compatibiltzaçao 
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do texto, após as emendas efetuadas, o que dificulta a com-. 
preensão: 

"Art. 39 O Conanda é integrado por representantes 
do Poder Executivo; assegurada a participação dO~ ór­
gãos executores das polfticas sociais básicas na área 
de ação- social, justiça, educação,- saúde, economia, 
trabalho e previdência social e, em igual número, por 
representantes de entidades não-governamentais de 
âmbito nacional de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente. 

§ 1~ Integram, ainda _o Conanda, oito represen­
tantes das entidades não-governamentais de âmbito na­
cional de atendimento dos direitos da criança e do_ ado­
lescente, devendo incluir-se entre elas, pelo menos, 
uma entidade voltada especificamente às crianças até 
seis anos. --- .. 

A um exame inicial, ressalta a necessidade de compati­
bilizar a redação com a intenção do legislador,_ tarefa de fáci_l 
execução. Entretanto preferimos modificar em profundidade 
este artigo, a fim de garantir que, nas decisões de nível nacional 
relacionadas com a infância e a adolescência, haja participação 
de representantes dos três poderes. Nosso propósito se coadu­
na com as disposiç6eida Lei-n<i8.069, que se refere aos poderes 
públicos, junto com a famfl.ia, a comunidade, a sociedade 
em geral, como responsáveis p-or a~egurar os direitos da crian­
ça e do adolescente. 

Modificamos, também, a redação do parágrafo 19, supri­
mindo a expressão "de âmbito nacional", já que jUlgamos 
estar demasiado restrita a participação de representantes de 
entidades não-governamentais. Com a supressão da citada 
expressão, o leque de oportunidades se abre à inclusão de 
entidades regionais e municipais, de ampla experiência e reco­
nhecido mérito. 

Optamos, pois-~ Pela redação que se segue: 

Art. 39 - O Conanda é integrado por quatro re­
presentantes do Poder Executivo, indicados dentre os 
executores das políticas sociais básicas, dois represen­
tantes do Poder Legislativo, sendo um da Câmara dqs 
Deputados outro do Senado Federal, dois represen-
tantes do Poder Judiciário. __ 

§ 19 Integram, ainda, o Conanda, oitQ represen­
tantes de entidades não-governamentais de atendimen- · 
to dos direitos da criança e do adolescente, devendo 
incluir-se, entre elas, pelo menos uma entidade voltada 
especificamente às crianças até seis anos. 

4. N~· ~rt ~. 49~-há' -~~;~;id;d;ct~·~t~~;t~ -~~-p;~~-~ã~:;~-:. 
do Poder Executivo ... " para -,-,âos poderes públic-os"; a- fím 
de compatibilizar as partes do texto. --

5. O ait. 5'?, ao tratar dos recursos que' irão constituir 
o Fundo Nacional, no seu parágrafo único, alíneas a, b e 
c, na forma em que se encontra redigido, geraria entraves 
aos conselhos estaduais e mtuiicipais, que têm entre ·suas-atri­
buições, previstas na Lei n" 8-.069, art. 260 incisos I e 11, 
e parágrafos 1,. e 29 , a gerênciá dos recursos dos seus re_spectivos 
fundos: 

"Art. 260. Os contribuintes do Imposto de Renda 
poderão abater da renda bruta 100% (cem por cento) 
do valor das doações feitas' aóS fundos controlados pelos 

Conselhos Municipais, Estaduais e Nacionais dos Direi­
tos da Criança e do Adolescente, observado o seguinte: 

J-iimite de 10% (dez por cento) da renda bruta 
para pessoa física; · - -

11 -limite de 5% (cinco por centO) da renda bruta 
para pessoa jurídica. , 

§ 19 As deduções a que se refere este artigo não 
estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legisla­
ção do Imposto de Renda, nem excluem ou reduzem 
outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, 
de maneira especial as doações a entidades de utilidade 
pública. 

§ 29 Os ConselhoS Municipã.ls, EstadUaiS e Nacio­
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente fixa_rão 
critérios de utilização, através de planos de aplicação 
das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando 

--necessariamente percentual para' incentivo ao acolhi­
mento, sob a forma de guarda, de criança ou a9,oles­
cente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no 
art. 227, § 3', VI, da Constituição Federal. (Ver neste 
livro o art. 227 da nova Constituição do Brasil na página 
9.). 

· · · ~ · i~J;;~~~i-~dí~~i: -~i~:·~~ -~;t~ ·s;·d~ · p~~ i~·t:;:· ;~p;i;i~ 
os artigos "as" ü'llínea a) "os" (alínea b) "as" (alínea c), 
pem como especfÇ1C8r ~s contribuições. 

A redação que :trropomos, resultado de pequenas, mas 
essenciais modificações, é a seguinte: 

A;t.· · s; -~ ~ i~~~tit~·rd~ ·.·. ·.·:::. ·. ·::.-.-.~·.-. ·. ·::.·::::. -.-~~-.~-~-~-_-_._._._._._ 

a) contribuições ao Fundo Nacional referidas no art. 
250 da Lei n' 8.069, de 13 de julho de 1990; 

b) recursos destinados ao Fundo Nacional 1 consig­
nados no Orçamento da União; 
-- c) contribuições dos governos e organismos estran-
geiros e internacionais; - - -

'' '' • ••• • • • • ~· ~,.,;,,.,, •••••••••••••••••••••-•••--.••••••v•oko.••••• n 

6. No art. 6~, deve ser substituída a expressão ''O Poder 
Exe_t:utivo" por "Os poderes públicos", deixando est~ dispo­
sitivo compatível com os pr~entes. 

Nos demais dispositivos 1 'parece~nos nada haver a alterar. 
Nosso parecer, de acordo com a exposição que o antece­

de~,é no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei n~' 
36/.91, por seus altos méritos, na forma do substitutivo ao 
Projeto de Lei n' 36, de 1991. 

· Sr. Presidente,_esta proposta de SUbstitutivo era parã ser 
debatida e apreciada: tia Comissão de A~ntos Sociais, onde 
teríamos um debate.mais amplo com pé,sbas que estivessem 
realmente envolvidas na discussão~ Recebi uma proposta, que 
não_ foi formalizada em termos de emenda, mas· que me foi 
jpiesentada pelo Senador ROnan Tito, a qual fiquei de apre­
Ciar, procurando aproveitar algumas sugestões nela contidas. 

-Pafa conhecimento da Casa e para um postenor debate, 
se assim desejarem os Srs. Senadores, vou ler o artigo 19 

do substitutivo do Senador Ronan Tito: · 
Art. 19 Em decon::ência do que preceituam o pará-grj'fO 

único do art. 1' e os artsr;. 204 e 227 da Constituição Federal 
e os arts. 88, inciso li, e S9 da Lei n' 8~9, de 13 de julho 
de 1990, fica criado o Cónselho Nacional dos Dir,itos da 
Criança e do Adolescente - CONANDA. 
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§ 1"' O Conanda integra a estrutura básica da Presi­
dência tla República. 

§ 2' O Presidente da República pode delegar a órgão 
executivo de sua escolha o suporte técnico, administrativO 
e financeiro para _o funcionaménto do _Con~da. 

São normas que já estão praticamente contidas no substi­
tutivo apresentado. No meu substitutiVo há uma proposta 
diferente daquela estabelecida no substitutivo do Senádor Ro­
nan Tito de.como seria integrado o Conanda._ Dei u~a ampli­
tude maior, com a presença dos representantes âo Congresso 
e do Judiciápo, e também uma participãçãõ- inais ampla por 
parte daquelas associações de 'mbit~estadual e municipal. 

O Senador Ronan Tito -piopõe,·n.o .art.- 49, qUe o Presi­
dente da República nomear~ e destituii'ãt a qualquer tempo, 
o Presidente do Conanda e seus respectivos membros. D{lta 
venia do Senador Ronan Tito, eu não aceito essa proposição, 
mas apresento as duas propostas para que a Casa, ao deliberar 
sobre a matéria, o taÇa cOm conhecimento de causa. 

Quanto aos fundos, alguns em caráter geral, uns_ mais 
genéricos, outros mais detalhados, mas, na prática, são nor­
malmente os mesmos. 

O Sr. Ronan Tito_- Mais ou meno_s _os m_esm_QS, se V. 
Ex~ me permite, Senador, com uma inovação, que é a questão 
do incentivo ã -partir do Imposto de Renda, sem delimitar 
percentuais, porque isso alteraria a arrecadação, deixando 
iSso a critério do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

O SR • .JUTAH1' MAGALHÃES -loso seria em seguida, 
agora estou me referindo .ao art. 6':>, que é praticamente a 
mesma coisa, um de caráter genérico e outro mais detalhado. 

Art. 8': 

"O Crinanda aprovará o seu Regimento Interno 
no prazo de trinta dias a contar de sua instalação .. " 

Aí também não há qualquer problema. 

"Art. 132. Em cada Município haverá, no míni­
mo, um conselho tutelar composto de cinco membros 
escolhidos pela comunidade local para mandatos de 
três anos, permitida a recondução. 

Art. 139. O processo paráeScolhã-àos_ inembros 
do conselho tutelar será estabelecido em lei municipal 
e realizado sob a responsabilidade do Conselho Muni­
·cipal dos•Díréito-s da Criança e do Adolescente e sob 
a fiscalização do Miitistéfiõ Público." -

Aqui há uma diferença de sentido na questão. 
Art. 260: 

"Os contribuintes pt1de'rão deduzir dO.ilnJ>OSto de­
vido n~ declil.ração do Imposto de Renàa· .o total das 
doaÇões feitas... -- -------

Eu, por e~mplo, aceito essa inovação prOpoSta pelo Se­
nador Ro.nan Tito, a única dúvida que tinha jáitoi dirimida 
em convérsa que mantivemos há poucos instantes. Embora, 
em tese, acredite que não haja maior problema, verifico que 
há ainda uma dúvida no meu espírito quando _diz que o Minis­
tério Público determinará, em cada comarca, a forma de fisca­
lização das~doaçóes feitas aos fundos controlados pelos Conse­
lhos Municipais dos Direitos da Criança e do Ad:-lescente. 

O Sr. Ro;nan Tito -Acho que não tem ... 

. O ~:>R. JUTAHY MAGALHÃES- Não tem nenhum pro­
blema, porque sou sempre a favor da fiscalização dos recursos. 
Se alguém vai agir assim, o Ministério Público_ ~stará lá, em 
nome da fiscalização. 
· Sr. Presidente, o que foi apresentado aqui não está em 
forma de emenda, mas o relator pode assumir e fazer constar 
do seu parecer. Gostaria de saber de V. Ex• como eu deveria 
proceder para acolher os itens da proposta do Senador Ronan 
Tito, com os quais eu estaria de acordo. Quando ao art. 49, 

que dispõe que o Presidente da República nomeará e desti­
tuirá, a qualquer tempo, os S~)tS respectivos membros, minha 
opinião é contrária, o que já éonsta do substitutivo. Ao longo 
da questão há este problema nos_ seus § 3~ e 49 

"Art. 260, Os- contribuintes poderão dedUzir do 
imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Ren­
da, o total das doações feitas aós Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - nacional, estaduais 
ou municipais -, devidamente comprovadas, obede­
cidos os limites estabelecidos em decreto do Presidente 
da República. 

§ 1' ........................................................ . 
§ 2' ···············~·~··,~·············•'«'"•••••••'"""""" 
§ 3' O Departamento da Receita Federal, do Mi­

nistério da Economia, Fazenda e Planejamento, regula­
mentará a comprovação das doaç<'leJ feitas aos fundos, 
nos termos deste artigo. 

§ 49 O Ministério Público determinará em cada 
comarca a forma de fiscalização da aplicação, pdo Fun­
do Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
dos incentivos fiscais referidos neste artigo." 

O Sr. ~~~I! 'J)W_ -_Senador Jutahy Magalhães, basica­
mente, a nossa discordância está no artigo, o qual poderíamos, 
se o Sr. PreSidente assim o permitir, discutir para que o Plená· 
rio possa perceber as nossas discordâncias básicas. Diz o art. 
49: 

"O Presidente da República nomeará e destituirá, 
a qualquer tempo, o Presidente do Conanda, dentre 
os seus respectivos membros." 

Qual a forma que V. Ex• preconiza para a solução dos 
impasses. ou de qualquer problema mais gr<:tve, nos casos de 
nomeação? O Conanda não pode ficar acima do bem e do 
mã.l. Alguém está acima. Como a Conanda está ligado direta­
JOente à Presidência da República, talvez seja por isso. Mas, 
se V. Ex' encontrar outra fórmula ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Para mim, a fórÍnula 
normal de escolha seria pelo processo de votação dos próprios 
membros do Conanda e, se houver o empate - de acordo 
com-a nOrma.!......~ assume o mais-velho. Penso que não podería­
mos legislar apenas prevendo um possível empate. Não ficaria, 
no meu entendimento, muito apropriado, que o Presidente 
da República pudesse nomear e demitir o Presidente do Co­
nanda, que é aceito pelos seus pares. Então, sem ouvi-los, 
o Presidente teria a"· autoridade de nomear e demitir. Por 
essa razão, essa autoridade deve caber à maioria - ou poi 
um consenso, que por acaso ·viesse a ocorrer- do Conselho, 
que é composto por várias representações governamentais: 
Poder Executivo, Legislativo, Judiciário e órgãos não~gover­
namentais. 

O Sr. Ronan Tito- Poderíamos, então, estabelecer que 
a destituição ~o presidente, ou de qualquer membro, ficará 
a cargo da maioria do Próprio Conselho? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim. 

O Sr. Ronan Tito- Concordo colri V. Ex' A~,_ não 
há nenhuma divergência entre nós. 

O SR. JUTA.HY MAGALHÃES --Sr. Presidente, agra­
deço a compreensão do Senador Ronan Tito, e inch:~o, no 
meu parecer, o art. 2b0 do subS-titutivo do Senador Ronan 
TI~. -- - - -

O SR. PRESIDENTE- (Alexandre Costa) - A Mesa en­
tende que o parecer de V. Ex• é favorá":el na forma do substi-
tutivo que apresenta. -

O Relator se antecipou à leitura do substitutiv9 do nobre 
Senador Ronan Tito. Não havendo, então, objeção do Plená­
rio; a Presidência o dá como lido e já instruído pelo Relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ..:..É porque nós tínhamos 
conversado. 

O SR. PRESIDENTE (Àléxandre Costa) - Portanto, 
o Relator disCutiu, antecipadamente, o substitutivo de Plená­
rio e o aceitou, em J)arte, nos termos de se:u substitu~ivg. 
Incluiu o art. 260, este referido no seu art. 99 da emenda 
substitutiva do Senador Ronan Tito. 

Logo, a Presidên_cia coloca em disc1:1ssão o projeto e o 
substitutívo do Relator, em turno único. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palvra Para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito.~- - ----

o SR. RONAN TITO (PMDB -MO. Para discutir, sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sen~dqr~s, na ver­
dade, não quero discutir nem tenho pretensões de encaminhar 
o projeto. Apenas gostaria de dizer que houve, na verdade, 
uma certa dificuldade ·de eu participar dó ctebate com o Sena­
dor Jutahy Magalhães, porque não participo da Comissão 
em que foi discutido o projeto e,_ ao ~~smo_~mpo em que 
se reunia a Comissão, eu eStav-a:-em-outias·OOm.issões. 

No entanto, d.epois de conversarmos, chegamos à conclu­
são que a discord:fncia que havia entre Q substitutivo de S. 
Ex~ e as emendas sob forma de substit!Jtiv() _que eu est!)u 
apresentando se restringia a um item e -pôde ser superada 
com um breve debate. 

De maneira que, se V. Ex' assim o pemiitir, ·eu estaria 
de pleno acordo com o substitutivo do Senador Jutahy Maga­
Jhães, com essas emendas, apenas com a modificação o-da redã.-
'ção do art. 4' _ 

Concitaria, inclUsive,_ á-~ t.-ide.t:ançéiS -~ aprovafe"m, dada 
a importância e a urgência· .do assunt_o, po-rque a ~da dia, 
Sr. Presidente, vemos no notiCiáriO o extermíniO das-chamadas 
"crianças de rua". E o Brasil, neste momento, desgraçada­
mente, disputa com a África do Sul, junto à Anistia _Interna­
cional, o ~'privilégio" de-se-r Utn dos países que mais desrespeita 
os direítos da pessoa humana, problema agudizado pela ques~ 
tão da criança de rua. De maneira que justifico também o 
pedido de urgência que as Lideranças encaminharam. Estou 
de pleno acordo com o substitutivo do Senador Jutahy Maga­
lhães e me proponho a sentar com S. EX' para fazermos a 
,redação do artigo. --- --

O Sr. Jutahy Magalhães - PermiÚ; ·V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO -Ouço V. Ex' com muito prazer, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Ronan Tito, o art. 
49 dispõe que a eleição do Presidente do Conanda seria feita 
pelos membros integrantes do Conselho, bem como a destitui­
ção, se for o caso. Seria através da maioria na representação 
do Conselho. 

O SR. RONAN TITO - Proporia ao Senador Jutahy 
Magalhães, no caso de impasse, que o Presidente da República 
nomeasse ou destituísse. 

O Sr. Marco Maciel- P~rmite V. Ex~ um aparte, Senador 
Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V._J;:x' com muito prazer, 
Senador Marco Maciel. 

o Sr. Ma~o Maciel__: senador -Ronan Tito, peJo qUe 
percebi dos entendimentos ocorridos, tinha ficado mais ou 
menos evidente que caberia ao Presidente da República no­
mear o Presidente do __ Conanda. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex• que eu dê 
uma explicação ao nobre Senador Marco Maciel'? 

O SR. RONAN TITO- Com_rnuito prazer, Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Gostaria de dar uma expli­
cação ao Líd!-!r, porque S. Ex~ talvez não tenha tido a oportu­
nidã.de de escutar, já que a toda hora é requisitado par_a alguma 
coiSa. Eu disse no meu Pronunciamento, na leitura do parecer' 
que no substitutivo do- Senador Ronan Titõ havería ess·a pro:. 
posta, mas que eu não a aceitava. Pela minha proposta trazida 
ao conhecimento do Plenário, quanto a essa matéria, no meu 
entendimento devem caber aos membros do Conselho a elei­
ção e a destituição. Por que o Presidente da República? Acho 
que não é necessário~- O Presidente já tem tanta coisa para 
fazer, já está_ em dificuldade para atender a tantos probl:m~s 
nacionais importantes e ainda ficar também Sua Excelencia 
responsável por isso. Para quê? São quatro membros do Exe­
cUtivo, há representantes do Legislativo e do Judiciário. Por 
que dar ao Presidente essa função? Acho que não há necessi­
dade e b:enhuma razão para isso. A maioria do Conselho 
escolhe os_ seus membros. As representações não-governa­
mentais não têm maioria no Conselho, para que se possa 
dizer: "Eles vã-o votar em quem eles quiserem". A soma dos 
representantes dos poderes públicos tem uma maioria abso­
luta, .então não há necessidade disso. 

~·~ O SR. RONAN TITO - A explicação que eu gostaria 
de dar ao Senador. Jutahy Magalhães, ao Líder Marco Maciel 
e ao Plenário se deve ao fato de, no § 1\> do art. 19 da emenda 
substitutiva, estar expresso: "O Conanda integra a es~rutura 
básica:tla Presidência da República". Porque o Conanda tem 
de estar ligado a alguma coisa, não podemos deixá-lo solto. 
Então, como ele hoje, de fato, está _int~_g~ado, como o Conse­
lho é paritário, uma parte~ da comun~dade e a o~tra .!?arte 
é não - g9vemamental, e que pense! que podena ftcar a 
nomeação a cargo _do Presidente da República. 

Quanto à destitUição, -devo dizer que concordo plena­
mente com V. Ex•, porque a destituição, se fosse feita pelo 
pfópi'io Conselho, acho que estaria plenamente de acordo,_ 
pois é o ConselhO que está vivenciando, que está sabendo 
o que lá ocorre. Agora, frente à nomeação, e como se trata ..... 
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de um Conselho paritário, no caso de se chegar a um impasse, 
quem vai decidir? O Conselho é constituído por duas partes: 
uma é governamental e a outra é não -governamental, em 
partes íguais. Queril desempata? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas a questão não é tão 
paritária. Ele é constituído de oito membros indicados pelo 
Presidente da República e de oito não indicados, pois há 
dois representantes do Poder Judiciário, indicados pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, e dois do Legislativo, 
indicados pela Câmara e pelo Senado, respectivamente. Creio 
que não há essa questão de impasse. Essa previsão de impasse 
força um pouCo, na realidade. No substitutivo,- também o 
Conselho é um órgão subordinado à PreSidência da República, 
faz parte dela. Francamente, não vejo essa necessidade de 
o Presidente da República nomear. Como já deixei bem clilro, 
não aceito essa proposta, tenho pensamento contrário em 
relação a ela. Agora, trago, para conhecimento da Casa, a 
proposta do Senador Ronan Tito. Na discussão da proposta, 
s6 pude aceitar os itenS coJ:ri os quais éu estava de acordo. 
Mas há aí a: prOposta do Senador Ronan Tito. No meu entendi­
mento, é desnecessáriO que seja o Presidente da República 
quem tenha de nomear. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Ronan Tito, permita-me 
concluir o aparte que estava produzindo anteriormente._ 

O SR. RONAN TITO- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Marco Maciel - Gostaria, caro- Senador Ronan 
Tito, fãzendo coro às observações que V. Ex! vem de fazer, 
.de lembrar que o Comindaintegra a estrutura básica da Presi­
dência da Repúl:51ica. Inclusive é Um órgão, conseqüentemen­
te, que pertence à Presidência da República., que pertence 
ao Poder ExecUtivo. Ora, como praticamos o Sistema presi­
dencialista, o Poder ExecutiVO é- ullípesso-al; ao Presidente 
da República cabe, então, prover os órgãos, fazer, conseqüen~ 
temente, a nomeação dos seus titulares, mesmo quando indica.:. 
dos por 'outros Poderes. E cabe ao Presidente naturalmente 
nomear os presidentes dos respectivos órgãos, Isso faz parte 
'ti~. estrutura do próprio Poder Executivo. De mais a mais-, 
~-iJ gostaria, também, de, por interm_édio ~e y. Ex\ Dobre 

..Benador Ronan Tito, fazer um apelo ao Senador Jutahy Maga­
~ães, porque nós temos votado essas matérias todas por acor­
do, por entendimento. E é graças a -esse eiiteiidi.riien-tõ- que 
~.stá sendo possível, num tempo relativamente rápi4o, nós 
lão somente aprovamos a lei qüe dispôs sobre os dirdtos 
das crianças e dos adolescentes, mas aprovarmos, também 
o projeto de lei, que cria o Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, o Con~nda, que vai permitir 
fazer com q~e a lei que nós aprovarmos anterior1nente, que 
dispõe sobre o direito da criança e do adolescente, tenha 
a sua plena eficácii, assim-eu pOSso dizer. Então eu gostaria 
de fazer um apelo ao Senador Jutahy Magalhães, que é um 
parlamentar assíduo, cuidadoso, que examina bem.as matérias 
que lhe são afetas e que tem, como todos nós reconhecemo~, 
sua herança familiar, que tem um grande espírito público, 
eu gostaria de fazer por seu intermédio, Senador Ronan Tito, 
um apelo ao Senador Jutahy Magalhães para que concordasse 
nesse ponto, para que nós pudéssemos trabalhar, como esta­
mos trabalhando até agora, num sistema de acordo e possa­
mos, assim, dar, o mais rapidamente possível ao País, esse 
Conselho. Essa é a minha _opinião. É lógico que nada, aqui, 

é dogma, mas é uma questão que eu gostaria suscitar a V. 
Ex~ -

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Senador Ronan Tito~ 
eu queria falar rapidamente sobre o mesmo assunto. Se V. 
Ex~ me permitir ... 

O SR. RONAN TITO - Darei o aparte a V. Ex•, mas 
eu queria tentar responder ao Senador Marco Maciel, e tam­
bém ao Senador Jutahy Magalhães antes. Trata-se de cargos 
não remunerados, de pessoas que se dedicam à criança, que 
é um problema agudíssimo, eu diria até que é um sintoma 
dessa grave síndrome que assola o Brasil neste momento. 
E as péssoas que verdadeiramente vão cuidar desse assunto, 
no meu entendimento, são pessoas desarmadas e pessoas que 
estão lá para servir. De maneira que, com toda a sinceridade, 
essa questão, para mim, é uma questão menor. Apenas colo­
,quei que uma determinada peSsoa pudesse nomeaf e- aemitir, 
até abriria mão se o Senador Jutahy Magalhães concordasse 
que nós colocássemos que a eleição _e a destituição se fariam 
p'elo próprio Conselho, e no caso de empate o PreSidente 
da República dirimiria a dúvida. Porque eu tenho muito medo 
do democratismo, do assemblefsmo e da ·discussão sem fim, 
sem término. 

Mas ouço, com prazer, o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Saboia de Ca.Valho - Acho que V. Ex• tem 
toda a razão, com um princípio geral do Direito Admiriis­
trativo Brasileiro: quem nomeia é quem exonera; quem no­
meia é quem demite. Na verdade, aqui, como diSse bem o 
Senador Marco Maciel, os membros são indicados ao Presi­
dente da República, e o órgão é da Presidência da República, 
e, como tal, quem nomeia é o Presidente da República. Então, 
quem deve destituir é o Presidente da República; isso é um 
princípio lógico. Na verdade, _as pessoas indicam, está bem 
claro no art. jo;> e seus respectivos parágrafos. São Os niembros 
indicados ao Presidente. O Presidente é quem consuma a 
presença dos membros no Conselho; logO, quem tem qüe 
destituir é quem nomeia. Isso, por um princípio geral do Direi­
to Administrativo Brasileiro. Por isso, quero concordar com 
V. Ex\ dizendo que não há mal; se o órgão é da P.residência 
da República e se se insere ná PresidênCia dã _República; 
está sob a autoridade do Presidente da República. Não há 
outro caminho. Acho que V. Ex~ enfocou muito bem o proble­
ma. E é também uma questão rnenor e está equ3.Cioriado 
pelo Direito Administrativo Brasileiro. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, como é bom 
termos a possibilidade de ouvir um Senador que não só é 
competente em todos os assuntos, mas principalmente entende 
bem de Direito e de Direito Administrativo. O que foi dito 
pelo Senador Cid Saboia de Carvalho esclarece bem a nossa 
dúvida e acho que ele tem toda a razão. E disse bem ao 
final, Senador Jutahy Magalhães ... Então, Sr. Presidente, dou 
por minhas as palavras do Senador Cid Saboia de Carvalho, 
que esclareceu bem a dúvida e era só ·o que tinha a dizer. 
Obrigado. 

~ ~ ~O SR. PRESIDENTE. (Al"xandre Costa) - Em votação 
o substitutivo, que tem preferência regimental. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDEN1E (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, fizetnos aqui um a:co 
Senador Jutahy e eu, em _qtie S. Ex-' acatoú as emendas de 
plenário, com uma dúvida apenas, no art. 49 

O Sr. Jutahy Magalhães - O art. 260 foi incMdo no 
substitutívo. 

O SR. RONAN TITO - Então, eu pediria a V. Ex•, 
Sr. Presidente, que colocasse em votação de uma maneira 
diferente. Seria votado o .substitutivo da ComissãO, apresen­
tado pelo Senador Jutahy Magalhães, que aceitou todas as 
emendas, deixando de lado o art. 49 • Faríanios, depois, a 
votação apenas do art. 4~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Exatamente. 
V. Er terá que formalizar o requerimento. 

O SR. RONAN TITO -Formalizo com prazer: 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~-Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 722, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, do art. 4~' do 
substitutivo de Plenário. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. -- - _, 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE- Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -}•1ÇL Para encanlinhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os que votarem ~'sim", os que votarem com o destaque do 
art. 49 aceitarão a sua inclusão, na qual se assegura à Presi­
dência da República a indicação e a demissão do Presidente 
do Conanda. 

O Sr. Jutaby Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço ao 
Senador Ronan Tito que verifique essa questão, porque ele 
mesmo tinha concordado que, pelo menos, a demissão não 
seria feita pelo PresidenteA Não seria peJo menos -a demissão, 
se a niaioria aceitar. O riieu võfo é contrário à no_meação. 
E na proposta fica redigido que a demissão, a destituição 
não é do Presidente da República: 

"0 Presidente da República, segundo o art. 4~' 
em questão, nomeará e destituirá, a qualquer tempo, 
o Presidente do Conanda, dentre _os seus respectivos 
membros." 

O Sr~ Rorian Tito -Sr. Presidente, .no debate que trava­
mos aqui na tentativa do entendimento_ -_se houver entendi­
mento também do Plenário'- o que o Senador Jutaby Maga­

.Jhães e eu pretendíamos era que a destituição· do Presidente 

pudesse acontecer pelo próprio Conanda. Em caso cfo empate, 
Senador Jutahy Magalhães, V. Ex~ concorda que seja o Presi-.. 
dente da República? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
V. EX' me permite? ·· 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. JUTAHY 1\:fAGALHÃES -Se fornios levar .tão 
rigidamente o debate, teremos que pedir as notas taquigrá­
ficas. V. E~ colocou em votação inicial, e foi aprovado. Em 
seguida, o Senador Ronan Tito levantou o problema , come­
çamos a ·conversar·nov·amente .e chegamos ão que mais ou 
menos S. Ex~ desejava. Se agora há- um -en-tendimentO, tam­
bém, de que se aceite essa modificação no art. 49 , ficando 
apenas a.~nomeação por conta do Presidente da República 
e a 4estituição pe-lo Conselho e, no caso de empate, aí, sim, 
o Presidente seria o responsável pela destituiçã~, poderemos 
então fazer a modificaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Mesa pede 
ao nobre Senador Ronan Tito que formalize novo requeri­
mento. Solicito aos nobres Senadores Ronan Tito e Jutahy 
Magalhães que venham até à mesa. 

O SR. PRESIDENTE ( Alexàndre Costa) -Está suspensa 
a setsão. · 

(Suspensa às 19 horas e 45 minutos,~a sessão é 
reaberta às 19 horas e 56 minutos: -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está reaberta 
a sessão. c.--

j) Senhor 1• S~cretário procederá ã leitura do requeri­
mento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 723, DE 1991 

Nos termos do art. 312, aünea b, do Regimento Interrio, 
requeiro destaque, para aprovação do art. 49 constante da_ 
eme~_d~ subs!itutiva de plenário. -- -

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1991. -Senador Ronan 
Tlto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri· 
menta lido será votado oportunam~nte. 

Em votação o substitutivo da Comissão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo da ComiSsão, ficam pre} Udicildos 

o projeto e o sub~titutivo do Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. relativo à aprovação dO art. 4~ da emenda 
substitutiva. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
Fica prejudicado o requerimento"afltetior. 
A m·atéria vai à Comissão Diretora, a fim de ser redigido 

o vencido para o turno suplementar. 
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A COMISSÃO DIRETORA 
PARECERN" 389, DE 1991 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 36, de 1991 (n' 514, de 1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao ProM 
jeto de Lei da Câmara n' 36, de 1991 (n' 5!4, de 1991, na 
Casa de origem), que cria o Cõõselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA e dá outras 
providências. 

Sala de Reuníóes da ConiiSsa:o, 9 de outubro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Lucfdio Portella - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N'.389, DE 1991 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~" 36, de 1991 (n9 514, de 1991, na Casa de origem), 
que cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CONANDA e dá outras providt!n· 
cias. 

O Congresso NaciOiiã.l aecreta: -- -- __ -_ 
Art. ta É criado o Conselho Nacional dos· Direitos da 

Criança e do Adolescente~ CONANDA. 
§ 19 Este Consdho integra o conjunto de atribuições 

da Presidência da República. 
§ 2' ~ O Presidente da República pode delegar a órgão 

executivo -de sua· escolha o suporte. técnicowadministrafivow 
financeiro necessáriO ao funCionamento do Conanda. 

Art. 29 Compete ao Conanda: 
I- elaborar as normas gerais da política nacional de aten­

dimento dos direitos da criança e do adolescente, fiscalizando 
as ações de execução, observadas as linhas de ação e as dire­
trizes estabelecidas nos aris. 87 e 88- da Lef n~ -8~069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Crjança e do Adolescente); 

11- zelar pela aplicação da política-nacional de atendi­
mento dos direitos da criança e do adolescente; 

III- dar apoio aos Conselhos Estaduaís e Municipais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, -aos órgãos esta­
Quais, municipais e entidades não-governamentais para tornar 
efetivos os princípios, ã.s -diretrizes e os direitos estabelecidos 
na Lei n' 8.069, de 13 de julho de 1990; 

IV -avaliar a política estadual e municipal e a atuação 
dos Conselhos Estaduais e Municipais da Criança e do Ado­
lescente; 

V- atuar camo instância superior em caso de petições, 
denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou 
entidade quando ocorrer ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente assegurados nas leis e na ConStituição 
Federal, não solucionadas por Conselho Municipal ou Estaw 
dual; 

VI- ajudar os órgãos_ competentes na abertura judicial 
de ações civis destihadas a assegurar os direitOS da _criança 
e do adolescente; 

VII- acompanhar o reordeôamento institucional pro­
pondo, sempre que necessário,· modificações nas estruturas 
públicas e privadas destinadas ao atendimento da criança e· 
do adolescente; 

VIII - apoiar a promoção de campanhas educativas so­
bre os direitos da "Criança e do adolescente, com a indicação 

das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou viola­
ção dos mesmos; 

IX- acompanhar a elaboração e a execução da proposta. 
orçamentária da União, indicando modificações necessárias 
à consecução da política formulada para a promoção dos direi­
tos da criança e do adolescente; 

X- gerir o fundo de que trata o art. 69 desta lei e fixar 
os critérios para sua utilização, nos termos do art. 260 da 
Lei n' 8.069, de 13 de julho de 1990; 

XI- elaborar o seu regimento interno; aprovando-o pelo 
voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele defi­
nindo a forma de indicação do seu presidente. 

Art. 3~ a·coJ::Ianda é-iritegrado por quatro represen­
tantes do Poder Executivo, ihdicados dentre os executores 
das políticas sociais básicas, dois representantes do Poder Le­
gislativo, sendo um da Câmara dos Deputados outro do Sena­
do Federal, dois representantes do Poder Judiciário, indicados 
pelo Presidente do Supremo Tribu-nal Federal. 

§ V Integram, ainda, o Conanda oito representantes 
de entidades não-governamentais de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, devendo incluir-Se, entre elas, 
pelo menos, uma entidade voltada especificamente às crianças 
até seis anos. 

§ 2Y Na ausência de qualquer titular, a representação 
será feita por suplente. 

Art. 49 OS membros efetivos e Suplentes representantes 
dos Poderes Públicos são indicados pelos titulares dos respec­
tivos órgãos, e os representantes das entidades não-governa­
mentais são indicados ao Presidente da República, através 
de escolha, sob a coordenação do Fórum DGA --FOI-Um 
Nacional Permanente de Entidades não Governamentais de 
Defesa dos DireitOs da Criança e dO AdOlescente, COm a 
supervisão da OAB. 

Parágrafo único . ._As furições dos membros do Conanda 
não são remuneradas e seu exercício é conSiderado serviçq 
público relevante. 

Art. 5Y O Presidente da Repóblica nomeará e desti· 
tuirá, a qualquer tempo, o presidente do Conanda, dentre 
os seus respect~vos membros. 

- Art. 6~ É instituído o Fundo Nacional para a Criança 
e o Adolescente .. 

Parágrafo úniç:ó. O fundo de que trata este artigo tem 
como receita: 

a)· contribuições ao Fundo Nacional referidas no art. 260 
da Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990; 

b) recursos destinados ao Fundo Nacional, consignados 
no Orçarilento 'da União; 

c) COntribuições dos gove:rno~ e organismos ~str!l~geiros 
e internacionais; - - _ _ _ 

d) o resultado de aplicaçõés ~do governo e organismos 
estrangeiros e internacionais; - - -

e) o rt::sultado de aplicações• no mercaOo financeiro, -ob­
servada a legislação pertinente; 

f) outros recursos que lhe forem destinados. 
Art. 79 As indicações a que se referem o art. 4Y devem 

ser efetuadas em trinta dias, a partir da vigênCia desta lei, 
incluindo os nomes dos representantes, titulares e suplentes. 

Art. 89 A instalação do Conan.da dar-se-á no prazo de 
quarenta e cinco dias da publicação desta lei. 

-Art. 99 O Conanda aprovará o seu regimento interno 
n-o prazo de trinta dias, a contar de sua instalação. 



6918 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1991 

Art. 10. Os arts. 132, 139 e 260 da Lei n' 8.069, de 
13 de julho de 1990, passam. a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 132. Em cada Município haverá, no mini~ 
mo, um ConselhO Tutelar composto de cinco membros, 
escolhidos pela comunidade local para mandato de três 
anos, permitida uma recondução." 

"Art. 139. O processo para a escOlha dos mem~ 
bras do Conselho Tutelar será estabelecido em lei mu~ 
nicipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
e a fiscalização do Ministério Público." 

''Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do 
imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Ren­
da, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente Nacional, e estaduais ou 
muniCipais - devidamente Coriij:irovadas, obedecidos 
os limites estabelecidos em decreto do Presidente da 
República. 

§ 1' ••••--•c .. •••••••• .. ••••••••••••••••.~ .... ~~••••••• .. • 
§ 2• .................................. ~ ...... ~ ... '" ....... . 
§ 3' ·O Departamento da Receita Federal, do Mi­

nistériO da Economia, Fazenda e Planejamento, regula­
mentará a comprovação das doações feitas aOs Fundos, 
nos termos deste artigo. _ _ _ 

§ 4~' Q MinistériO Público determinai-á em cada 
comarca a forma de fiscalização da aplicação, pelo Fun­
do Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
dos incentivos fiscais referidos neste artigo." 

Art. 11. Esta Iel entra em vigor na d3._t3- de sua pU.bH­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposiçõeS êm-contráfiõ. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretorã que será lido pelo Sr. 1~ Secre-
tário. · · 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE-(Alexandre Costa) _: Dis·cu8são; 
em turno suplementar, do Projeto.- --

Não havendo quem peça a palavra, encerre:) a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ap-rovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem dO-"Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra,.ao nob!e Senador OdaCir Soares. 

O SR. ODACIR SOÁRES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs: Senadores, uma das 
características mais comuns da vida econômica mundial no 
momento é o processo de desestatização ou de privatização. 
Os motivos são os mais diversos, mas, em geral, podem ser 
resumidos em poucos elementos básicos, tais comO: (a) a busca 
por maiores níveis de eficiência das atividades produtivas; 
(b) o reconhecimento de que o Estado deve se dedicar mais 
a prover os bens públicOs, deixa_ndo ao setor privado a respon­
sabilidade de desenvolver as atividades produtivas, particu­
larmente quando as pré-condições das indústrias básicas já 
estão implantadas; e (c) a necessidade de redução do déficit 
público, entre outros. 

Graças ao reconhecimento destes fatos, o Congresso Na­
cional aprovou a Lei n"' 8.031. que, sancionada em 12 de 
abril de 1990, criou o Programa N acionai de Desestatização. 
Esta lei, no seu artigo primeiro, explicitou os objetivos funda­
mentais deste Programa, começan<:io pot: ~essaltar que ele 
visavir-"reordenar a posição estratégica do Esfado na econo­
mia, transferindo à iniciativa privada atividades indevidamen­
te exploradas pelo setor público". Mais adiante, neste mesmo 
artigo, esta mesma lei explicitava que a deses-tatização no 
País também tinha o "objetivo de contribuir para o fortaleci­
mento do mercado de capitais, através do acréscfmo da oferta 
de valores mobiliárioS e da democratização da propriedade 
do capital das empresas que integrarem o Programa". 

Para implantar este Programa a lei criou uma Comissão 
Diretora, cujos membros tiveram Sua indicação aprovada pelo 
próprio Congresso Nacional. 

Vários condicionantes, nonnas e procedimentos foram 
então estabelecidos pela lei, para serem observados por refe­
rida Comissão, iriclusive com a clara indicação dos setores 
e-atividades a serem excluídos do processo- de privatização, 
objeto de definição Constitucional. · 

Diante deste quadro, a Comissão relacionou várias em-. 
presas estatais a serem privatizadas e dentre elas foi incluída 
a Usimhi:as, que não se enquadra entre as atividades e setores 
impedidos de sereni privatizados, objeto do_s já citados dispo­
sitivos constitucionais (Artigos 21; Í59 e 117). 

Além disto, em 4 de j_unho do corrente ano, a Comissão 
fez publicar em vários jornais de circulação nacional, o Edital 
n"' PND-A-01191/Usiminas, que, de maneira trãnsparenü:, 
abrangente, e clara,_tornava_públicas as condições de privati­
-zação da Usiminas. Referido Edital era constituído de 11 Capí­
tulos e mais um Cronograma do Processo, que tratavam, entre 
outros, dos seguinte~ tópicos: -

-Princípios Legais, Justificatiya da Priy_atização da Usi-
minas; 

-Estrutura das Ofertas e Preços; 
-Condições de Acesso, leilões e obrigações especiais; 
-Oferta aos Empregados; 
-Financiamento da Compra; _ 

_ -Informações_ básicas sobre a Usjminas; 
-Cálculo do Valor Econômico e Justificativa do Preço; 
-Divulgação dos Resultados. 

---A leitura detalhada destes tópicos ·permite o conheci-
mento total do objeto do processo da Privatização, bem como 
o reconhecimento de corno o procesSo estava sendo condu­
zido, com todos os passos que estavam sendo adotados, e, 
mais que isto, como os cri~érios ,.da lei estavam sendo implan­
taçlç.s, inclusive ~o tocante<\ def.úüção do preço, das condições 
de venda e das restrições impostas. 

f\ título de ilustração, ob~erva-se no citado Edital os 
segumtes pontos: . 

a). quanto à justificativa da :Privatização da Usirnirias: _ 

"O Esta:do ingressoU no setor produtivo da side­
-rurgia de aços planos com o objetivo de dar suporte 
ao processo de industrialização, através do aporte de 
recursos próprios e da concessão de finailcfaníéntos 
de longo prazo ( ... ) que se impôs em face da limitada 
mobilização de recurs_o.s pelo s_etor privado nacional. 
A evolução da econoiniâ. brasileira, ~aracterizá.da por 
profundas modificações estruturais eiv- sua industria­
lização, e a redifinição e:Sfrategica da atividade siderúr-
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gica no contexto econômico atual, recomendam a reti- · 
rada do Estado do -setor, já que a prodUÇãO -e a conier­
cialização do aço não constituem missão prioritária do 
setor público._ Por outro lado, a exaustão dos recursos 
orçamentários disponíveis e, portanto, as sérias restri­
ções aos investimentos- das_ e:statais, inViàbilizaram o 
indispensáVel aporte de novos recursos para atualização 
tecnológica e operaciânal". (O investimento médio 
caiu de US$2.335 milhões . .de 1980/83 para somente 
US$500 milhões de 1984/89). · 

O.Edital t3.1itbéin expliCita que, embora a Usirriinas 
seja uma empre-sa líder do mer~do doméstic-o-, compe­
titiva inteilacionalmente, capitalizada e bem adminis­
trada, ela necessita ser transferida .ao setor privado 
para manter e melhorar so.a posição competitiva, sem 
os constrangiml~ntoS adv.indos do controle acionário 
estatal, que liberariam ·as potencialidades existentes, 
e permitindo maior modernização da economia brasi­
leira, desenvolvimento do mercado de capitaiS' e da 
atiVidade empresarial do País. 

b) quanto ao limite da participação estrangeira: 

"0 capifal estrangeiro não poderá exceder 40% 
do capital votante da Usimina·s~ -já -íilcluída a partici­
pação da Nippon e demais acioniStas estraitgeiiOs .. ,­
Em decorrência,-o limite máximo de participação do 
investidor estrangeiro no leilão de ações ordii:J,árias é 
de 25,87% do capital votante da Usiminas." 

c) quanto ao objeto da alienação: 

"O objeto do edital é a alienação de 
951.367.168.342 ações ordinárias e 957.(i.84.177.640~ 
ações preferenciais do capital social da U si minas, ... re­
presentando 85.283% do seu capital votante, 85.849% 
<lo capital não-votante e 85.566% do seu capital total." 
O proceSso é 'o de leilões públicos, através de sacie~ 
dades corretoras habilitadas a operar em Bolsa de Valo­
res. 

d) quanto ao preço míriimo: -

~) quanto à oferta_ aos empregados: 

Foi definida uma quantidade de 111.554.636.794 
ações ordinárias (10% do capital votante e 5% do capi­
tal total) e igual quantidade de ações preferenciais re..:­
presentativas de 10% do capital não-votante e 5% do -
capital total para os empregados da empresa. 

O quanto às moedas a serem utilizadas: 
'"As operações potierão ser liquidadas em moeda 

corrente, com Cruzados Novos depositados no Banco 
Centtàl, com Certificados de Privatização, bem como 
através de títulos e créditos da dívida federal, como: 
(a) créditos e títulos da dívida externa brasielira e res­
pectivoS encargos contraídas por entidades do Setor 
Público Federal; (b) Títulos da Dívida Agrária, Obriga­
ções do Fundo Nacional de Desenvolvimento e debên­
tures da Siderbrás; (c) créditos relativos às dívidas das~ 
entidades públicas e (d) créditos vencidos contra enti-=­
dades controladas pela União. 

cOmo se oóserva, portanto, o propósito, a forma, o preço 
e tOdos os demais procedimentos relativos à privatização da 
Usiminas, bem como toda a autorização legislativa foram am~ 
pia e transparentemente divulgados desde há bastante tempo 
pela Comissão Diretora aprovada pelo Congresso Nacional, 
assim como foram realizados em obediência à legislação em -
vigor, aprovada pelo Congresso N acionai. · 

Poder~se-ia, entretanto, ser levantada a questão da essen­
cialidade da preservação do património da Usiminas e de 
-preocupação de que a empresa não sú mantenha, como au­
mente sua contribuição para o desenvolvimento industrial bra­
sileiro e para a geração de empregos e de divisas para o País. 

Neste particular, entretanto, a .resposta não poderia ser 
outra, ou seja, é exatamente por estes motivos que a Usiminas 
está na lista das empresas estatais brasileiras a serem privatí-
zadas, isto é: · 

(a) ela irá continüar a ser uma empresa-líder do setor, 
na medida que será alienada na sua totalidade e operada 
por empresários p-rivados q_ue, por definição, e COmo demons­
tra a experiência brasileira, visam maximizar sua posição rela­
tiva no mercado; 

"Na determinação do preço mínimo da totalidade (b) haverá maiores e melhores condições para sua moder-
das ações da Usiminas, adotou-se o critério do seu nidde e maior produtividade, pelas possibilidades de novos 
valor econômiCo, com base no fluxo de caixa gerado" investimentos.. pelos novos acionistas do setor privado; e 
pelas operações futuras, e respeitadas as premissas de (c) criará um processo em cadeia ainda maior, pela expio-
a produção de aço líquido crescer de 3,7 milhões de ração de todas as suas potencialidades, a partir dos novos 
t/ano para 4.2 milhões de t/ano ao final do período horiz~:mtes e modo operacional do setor privado e pelo com-
projetado, os investimentOs a serem concluídos em vá~ prometimento do Governo em não fazer política de preços 
rias 1:1nidades da indústria, preços interiiadOitais como pr'êtlatória para o setor, uma vez que esta é também uma 
parâmetros pãra as vendas internas e externas. Além dªs condições básica:s do processo de privatização. 
disso, foram considerados também outros valores obti- _ É__ oportuno insistir cj_Ue a privatização da Usiminas nãó 
dos Por diferentes métodos, a saber: (a) patromônio representa um fato isolado. Ela ,passou a simbolizar todo um . 
líquido contábil; (b) patrimônio líquido real, a valores programa de reforma e reestruturação da economia brasileira, 
de mercado; e (c) valor de liqUidação controlada dos que pretende recolocar o País na trilha do desenvolvimento, 
ativos da empre~a. -- - em bases permanentes. O que eStá em debate não é apenas 

Os valores finais_ partiram da base de demonstra- a privatização de uma empresas estatal, mas sim qual o cami­
tivos econômicos e financeiros--de 30 de novembro de nho que o País deseja seguir:_ insist1i em um riiodelo de desen~ 
1990 auditados pela Arthur Andersen Auditores Inde- volvimento de base estatal, já totalmente esgotado e superado, 
pendentes S/C Ltda. OQ. preparar os fundamentos sólidos de uma nova e duradoura 

Como resultado final, foi estabelecido, Como base etapa de prosperidade, com a máxima participaÇão possível 
mínima de~preço, o maior preço mínimo recomendado do setor privado. A privatização da Usiminas representa, por:-
pelos consultores independentes, que equivale a tanto, um divisor de águas. 
US$1.800 milhões, ou Cr$525.187 384.650,00, referido Na medida em quiia p"rivatização contribui para aumentar 
a 31 de maio de 199l. a eficiência d3s empresas, reduzindo seus custos de produção, 
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a economia brasileira ganhará rilaior corripetitividade nos mer­
cados intemacionaís. O _atraso no programa de privatização 
afetará negativamente a capacídade dos-produtos brasileiros 
de concorrer com seus similares internacionais, em um am­
b,iente de acirrada disputa<: crescente integração. 

A demora para concretizar a venda da primeira empresa_ 
estatal incluída no programa de privatização já apresenta efei­
tos negativos sobre a economia brasjJeira. O~Jriveslidores 
externos, que no_s últimos meseS haviam começã.do a retornar 
ao País, na esteira do próprio programa de Prfvatização, estão 
receosos da falta de segurança e da indefiritção das regras 
do jogo. Afinru, a Lei n• 8.03119trfoiou não para Valer? 

Observa-se, após ·õ pfii:ite~ro ãdiameflto do l_eilão da Usi­
minas, que os capitaís-eXtéinoS Cessaram de íngress~ no País 
e, em alguma medida, fluíram para outros países. A expressiva· 
desvalorização da moeda nacional, frente ao dólar, verificada 
recentemente, reflete, em parte, este fato. As conseqüências 
sobre a inflação, desta desvalorização, _são Sobejamente co­
nhecidas. A queda dos preços dos títulos da dívida externa, 
no mercado secundário, também reflete o clima de incerteza. 
A falta de credibilidade também afetou a colocação de títulos 
de empresas públicas no exterior. Após recentes colocações 
bem sucedidas de empresa; ·como a Vale do ~io _ _Do_ce e B~­
DES, a Telebrás não consegUiu ·aceitabilidade para seus _títu­
los, logo após a não realização do leílão, no dia 24 de setembro 
passado. Também a negociação da dívida externa, atu_almente 
em curso, pode ser significatiV3ilfente difiCultada pelos entra­
ves ao programa de privatização. 

É preciso reverter imediatamente esta sítuação, porque 
p tempo trabalha contra nós. _ _ 

Outro ponto importante a ser aqúi levantado diz respeito 
à reação da maioria dos brasileiros, que, consultados através 
de uma pesquisa-de opinião pública feita pela Vox Populi 
(nas classes média e alta) e pelo Ibope (classes A, B, C e 
D), em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, 
entre os dias 12 e 15 de setembro último, concluíram que: 
(a) a desestatização vai contribuir para o desenvolvimento 
do País; (b) será positiva até mesmo para -os trabalhadores 
das emrpesas vendidas; (c) é favorável à partici(>ação das em· 
presas estrangeiras na -aquis_ição de estatais; (d)--o processo 
de privatização deveria andar mais rápido. 

Nem mesmo em relação a setores até agora considúaâOs 
como de alçada exclusiva do Estado a opiniãO da maioria 
dos brasileiros pesquisados é contrária à privafízaçâo. Em 
particular à área siderurgica, a ·opinião da :maioria- é que s~-­
trata qe área onde o Estado _e a iniciativa~ pnv-aaa -podem 
ocupar espaço, mas- com ·a-·preüominânciã sendo favorável 
a que a iniciativa privada seja a líder do setor. Apenas as 
áreas de serviços de água e saneamento básico, e êorreios 
e telégrafos dividem as opiniões das pessoas pesquisadas, que 
dão ligeira prefefênciã pela preseOta-do Estado. 

Nas últimas semanãs,- a discuss&O êm torno dÕ Programa 
8adonal de Desestatizã'Ção foi conduzida de forma ideológica,· 
regional e até mesmo-emocional. Perdemos, porassi.iti -dizer, 
o fio da meada. Por isto, é ifu.poftãnte, neSte- niOnlelitõ~feCaP­
turar a essênciã da questão. 

Não é simplementes uma questão de crtiticar ci:gá_!Derit~. 
o Estado, negar a constribuição histórica das empresas estatais 
ao processo de industrialização do País. O que_ OCOJ;Te é que 
as "íiilanças públicas se encontram ein estado de falência, e_ 
os recursos para investimentos Sâo inSuficieiítfiS 'tJàtaOCUmPri-­
mento das atividades básicas- do Estado, quanto mais para 
serem investidos em setores produtivos, cujas atiVidades po-

_ dem mais eficiéttte!nenttn;erem'ctese_nvoivid3s_pelo setor piiM 
vado. Em tód.O o múndô, até nicsmo ·noS países do çhalnado 
bloco socialista, os Governos vêm buscando rea)inhar as forças 
do EStâd_o e de sUas e~nomias no-pressuposto de um esgota­
mento do modelo de crescimento econômico baseado na inter­
-venÇão e_statãl, e nuni ProcessO de abert~ra -crescente ao setor 
plíVãdõ e aos investimentos- estrangeiros. 

,As dúvidas ~xistentes, no caso da UsimirlãS, com ie]ação 
ao·uso das diferentes moedas contempladas, estão agora sendo 
esclarecidas através da edição da Medida Provisória n9 299. 

Um último __ ponto merece s_er levantado, sobre uma per­
guD:_ta freqüente: Por que vender a Usiminas, se (a) a empres~ 
dá lucro, (b) é eficiente; e_(c) éJíder do setor? 

A razão_ básica é que ela gera exCedentes atualmente 
ainda em função dos investimentos -realizados pelo Governo 
para colocá-la na vanguarda tecnológica, mas que, pela falta 
de novos e necessários investimentos, em função da crise fiscal, 
ela acabará gerando prejuízos e irá perder cada vem mais 
sua capacitação teCnológica. Nestas condições, para a Usími­
nas, no futuro manter sua posição, o Governo terá de desviar 
os já reduzidos recursos disponíveis para inVestimentos sociais 
para alocar nesta empresa. Assim, os benefícios do esforço 
fiscal do P~ís seriam Jocalizado$..~pt_ empresas estatais, em 
seus cljc:mtes e fornecedores, e em_s_eus empregados, em lugar 
de serem disseminad_os por toda a população brasileira que 
precisa crescentemente ser atendida por serviços básicos de 
saúde, educação, seg~!ança pública, ~ntre outros. 

Volta-se, assim, à questão cruéial: de um lado, o esgota­
mento do papel do Estado como empresário, e, do outro, 
a neçessidade de se estabelecerem prioridadeS âiaJ:ite do -volu­
me limitado de recursos que o setor público tem condições 
de mobilizar. A reforma do Estado, e em particular, o processo 
de privatização - do qual a Usiminas é apenas o primeiro 
-não visa, portanto, debilitar o Estado, mas, ao contráriO, 
revigorar toda a economia brasileira, procurar o fortaleci­
mento do Governo, através da reorientação de suas atividad~ 
para as áieas sociais. _ 

É neste quadro definido pela Lei n' 8.031190 e dentro 
do press_uposto de se mOderç__~_ar _a e_conomia brasileira, e 
se_ tornar mais eficaz a ação do Governo, que O--processo 
de privatização da Usiminas se justifica-e requ~r o apoio de 
toda a sociedade brasileira e, partiCularmente, do Congresso 
Naci()_nal, que, coerentemente com a aprovação inici3J de refe­
rida le"i;-estabeleceu. as ~ndições legais para a efetiva imple­
mentação do -piocesso de desestatização do País. 

A Privatização da Usiminas é apenas a deco-rrência desta 
decisão política e o primeiro caso de uma série de outras 
privatizaçOes de empresas estatais, dentro do Programa Nacio­
nal de Desestatização aprovado pelo Congresso Nacional e 
pela pesquisa de opinião da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costà) _:_ Concedo a 
palavra ao-nobre Senador Pedro SimQn. 

_ OSR. PEhRO_SIMÚN (PMDB ::_ RS. Pro~uncia o se­
guinte-discurso.) -_Sr. Presidente, s~s e Srs. Seil~ç!Ores, há 
o -tenipõ-Para -a Ciítíca -e o tempo-pa-ra o reconhecimento 
e o elogio_._ 

Anteontem, _desta tribuna, fizemos pronunciamento de­
nunciando três iniciativas_ dó Podef E~ecutivo que infringiam 
a -Lei Maior e 3}ustiça. . 

A primeira" delas se referia à pretensâo do Senhor Presi­
dente da República de suspender a eficácia de dispositivos 
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da Constituição, constante da proposta original do Em~n~ão. 
Reconhecemos na ocasião, que o Governo já sanarao·equivo­
co, ao retirar do texto finalmente remetido à apreciação-Uo 
Congresso Nacional, a referência esdrúxula. __ _ .--

A segunda denúncia que fizemos se refere à Medtda Pro­
visória n9- 299, que pretende interpretar .diSJ?OS~fi~O da Lei 
n9 8.031, medida essa de flagrante mconstttucu:~nahdade, por 
imiscuir-se na esfera priV-atiVa do Poder Judiciário. Para corro­
borar o que dissemos, vimos ontem na imprensa, depoimento 
do ilustre Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Jun­
queira Alvarenga, anunciando sua disposição de discutir. na­
Justiça a constifuCionalidade da lei que resultar da Medtda 
Provisória 299, caso o Congresso Nacional mantenha o ~áter 
interpretativo da MP editada há uma semana pelo Prestdente 
Collor. 

O terceiro tópicO que levantamos tinha por alvo a omissão 
do Ministério da Economia no que diz respeito à atualização 
da tabela do Imposto de Renda na fonte. Ontem, tivemos 
a grata notícia de que o Governo- que anunciara_o propósito 
de só corrigi-la a contar de 1" de novembro - voltou atrás 
e fará que seus efeitos incidam já sobre os rendimentos pagos 
ao final de outubro. . 

Satisfeitos com esses resultados, só nos resta parabenizar: 
1 - o Procurador-Geral da República, pela atitude sobran­
ceira na defesa da constitucionalidade e legalidade dos atos 
do Poder Público; 2 - ao Sr. Ministro da Economia que, 
em boa hora, reconheceu a injustiÇa que vinha sendo perpe­
trada contra os- assalariados, vítimas cativas e indefesas das 
malhas do fisco e das garras do leão do Imposto de Renda. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, Clesignando 
para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 37, DE 1990 

DiscU:ss"ãO, errttumo suplementar, do Substitu~-iVO-do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara_n' 37,de 1990 (n' 3.650189, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao § 3" do art. 
I' da Lei n' 5.584, de 26 de junho de 1970, que "dispõe 
sobre normas de direito processual do trabalho", tendo 

PARECER, sob n' 363, de 1991, da C.omissãó. .. 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 15, DE 1991 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos 

do Regimento Interno) 

Dá nova redação ao inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal (1' signatário: Senador João Rocha). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 728, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compew 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

- delegação de competência que lhe foi outorgada pe~o Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acordo com o dxsposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vtsta o que 
consta do Processo n~ 16.767/91-8, resolve exonerar EZE­
QUIAS PAULO HERINGER FILHO, do cargo, em comis­
são de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Qu~dro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Sena­
dor Darcy Ribeiro, a partir de 19 de outubro de 1991. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 729,- DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de -sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 1973, de acordo com o dtsposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n-9. 1, de 1991, e tendo em vista o· que 
consta do Processo n' 16.765191-5, resolve exonerar IV ANA 
LÚCIA DAHER, do cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF ·DAS-I 02.1, do Quadro de ~essoal ~o S~­
nado Federal, do Gabinete do Senador Darcy Rtbet~o. a part1r 
de I' de outubro de 1991. · 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991 . ....:..senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 730, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pe~o Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o dtsposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no A:to da 
Comissão Diretora- n" 1, de -1991, e téil.âo em vista o que 
consta do Processo n• 16.766191-l, resolve exonerar MARIA 
DE NAZARETH GAMA E SILVA, do cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, C6digo SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Darcy 
Ribeiro, a partir de to de outubro de 1991. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 731, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o d1sposto 
no artigo 243, § 29, da Lei n9 8.112, de 1990 e x:o Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em viSta o que 
consta do Processo n' 16.768191-4, resolve nomear OSVAL­
DO ALVES DE ANDRADE, para exercer o cargo, em co­
missão, de Se.cretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete Senador Darcy Ribeiro. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 732, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e reglllamentàfes, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 59 , do Ato da Comissão Diretora no 1, de 1991, 
e tendo em vista o que con-sta do Processo n• 17.032/91-6, 
resolve rescindir, a partir de 3 de outubro de 1991, o contrato 
de trabalho, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia pOr Tempo de Serviço, 
de AIL TON DO CARMO NERY, do emprego de Assessor 
Técnico do Gabinete do Senador Fernando Henrique Car-
doso._ -

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE N• 733, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no u~o de -_sua -Compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo_com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990,, no Ato da 
Comissão Diretora n"·i, de 1991, e ien~o em vista o-CiUe 
consta do Processo n' 17.013/91-7, resolve exonerar NILCEA 
COSTA DE SOUZA, do cargo em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-bAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do Senador AJuízo Beierra, 
a partir de 3 de outubro de 1991. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador M-auro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 734, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e !eguJ~mentar, d~ conformidade _cqm a 
delegação de competência- que lhe foi_ outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora rt'\> 2, .de 4 de abril qe 1973, e tendo 
em vista o que·- consta do Proc-esSo n~ l4.5tl8/9f-5, 1-esolve 
aposentar, voluntaria-mente, GILKA APARE-C!bA Pl~ 
NHEIRO XAVIER, Analista Legislativo, Clase "1''\ Padrão 
II, do QUadro Permanerite áo- Se-nado Federal, nos termos 
do artigo 40~ íncíiiõ UI, alínea_ c, da·ConstituiçãQ da República 
Federativa do Brasil, cominado com os artigos 193, 186, in"ciso -
III, alínea c, e 67, da Lei no 8.112, de 1990, bem assiril com 
os artigos 490 e 492 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, e artigo 11 da Resolução (SF) n• '87, de 1989, 
com as vantagens da Resolução (SF) n' 21, de 1980, com 
pro.ve11tos proporcionais ao tempo de serviço, a razão de 28/30, 
(vinte e oitO trinta avOS), observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991.-Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 735, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regUlimentares, em conformidade :COm a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de f 975, e de acordo com o disposto 
na Resolução n• 33, de 1991, resolve nomear RACHEL MA­
CULAN SODRE, CIRENE VIEIRA N. BANDEIRA, 
MARCELA SANTANA CALDAS e NEIDE ALVES D. 
DE SORDI para o cargo de Analista Legislativo ~c:Area 
de Biblioteconomia, Classe 3', Padrão I, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, em virtude de aprovação em con-

curso público homologado pelo Ato da Comissão Diretora 
n<) 33, de 9 de novembro de 1989 e publicado no Diário do 
Congresso-Nacional, Se~ão I!, de'll de novembro de 1989. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, PreSidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESID);:NTE N'l65, 0El991 (*) 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
-tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Dirétora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'? 1.577/91-3, resolve apo­
sentar, voluntariamente, DARWIN ARAÚJO DE CARVA­
LHO, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe "Espe­
cial", Padrão li, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Constituiç3o 
da República Federativa do: Brasil, co~binado com os artigos 
515, inciso 11, 516, inciso I, 490, 492 e 488, § 4•, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, bem assim com. 
o artigo 11 da Resolução SF n• 87, de 1989, e as vantagens 
da Resolução SF _n~ 21, de 1980, com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 30 de janeiro de 1991.-Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver &aido com incorreções_ no DCN {Seção 11), de 
31 de janeiro de 1991. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 534, DE 1991 

O Presidente do Se.nado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe_ foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ri9 2,- de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta dO Processo n~ 8.149/91-7, resolve apo­
sentar, voluntariamente, MAURÍCIO GOMES DE ARAÚ­
JO, Técnico Legislat.ivo, Área de Processo Legislativo, Classe 
"Especial", padrão III, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso]II, a.Iínea a, da ConSti­
tuição da República Federativa·do Brasil; artigos 193, 186, 
incisO III; alínea a, da Lej n~ 8.112, de 19.90, combinados 
coíii-os artigos 490 ·e 492 do Regulamento Administrativo 
d? ~~~~do ~edera~, bem as~im com o artigo 11, da Resolução 
SF n9"87, de 1989, com proventos integrais, observado o dispos-
to no art. -37, inciso XI, da ConstituiçãO Federal. --

Senado Federal, 6 de junho de 1991, Se!!ador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção IJ), de 7-6-91. 

(*) A TO DO PRESIDENTE N• 658, DE 1991 

O Presideinte do SenadO Federal, no uso de suas atribui­
ções regimf?ntais e regulamentares, de conformidade com a 

_ delegação de competência que lhe foi outrogada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o dispoS,to' 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, resolve nomear ELZA 
.BETH TANABE, para exercer o cargo, erp comissão, de 
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Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Segunda Vice-Presidência. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, President~, 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 11), de 31-8-91. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 664, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regime-ntal e regulamentar, de confor!f1idade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 13.928/91-0, resolve 

aposentar, voluntariamente, MANOEL MESSIAS DO NAS­
CIMENTO, Analista Legislativo, ClasSe 1~. PadrãO UI, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, co_rit-binado com os aitigos 186, inciSo III, alínea 
a, e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução (SF) n• 21, de 1980, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1991. -.Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saído com incorreções no DCN 11 de 5-9-91. 


